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Resumo

A relação entre a Inquisição e D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa (1586-1625) 

Alguns  estudos  apontam  para  uma  cooperação  e  até  mesmo  para  uma 

complementariedade  entre  os  tribunais  inquisitorial  e  eclesiástico.  Outros  autores 

contrapõem com a ideia de que a relação entre estes foi essencialmente marcada pelo 

conflito. Esta será uma questão subjacente ao trabalho que aqui se propõe, centrando-se 

principalmente na relação entre a Inquisição e D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa 

(1586-1625). Esta análise passa por um profundo conhecimento das estuturas políticas 

vigentes durante a monarquia dual (1580-1640), assim como as relações políticas entre 

os agentes do campo religioso e o percurso pessoal de D. Miguel de Castro.

Abstract

The relationship between the Inquisition and D. Miguel de Castro, archbishop of 
Lisbon (1586-1625)

Some studies point to a cooperation and even for some complementarity between the 

Portuguese inquisition and church’s courts. Other authors opposed to this idea with the 

thesis  that  the  relationship  was  essentially  marked  by  conflicts.  This  is  an  issue 

underlying  the  work  that  I’m  proposing  here,  focusing  mainly  on  the  relationship 

between the Inquisition and D. Miguel de Castro, archbishop of Lisbon (1586-1625). 

This analysis requires a deep knowledge about the existing political structures during 

the Philippine Dynasty (1580-1640), as well as the political  relationships among the 

religious agents and the journey of D. Miguel de Castro.
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Introdução

Em estudo publicado em 1987, mas ainda hoje de enorme relevância, Joaquim 

Romero  de  Magalhães  demonstrou  como  a  máquina  inquisitorial  não  foi  sempre  a 

mesma,  conhecendo  diferentes  tempos  e  ritmos  resultantes  de  uma  adaptação  às 

conjunturas.  Um dos  factores  de  análise  que  propõe para  a  definição  dos  ciclos  da 

história da instituição é a relação que estabeleceu com os outros poderes1, sobretudo 

com o Estado e a Igreja, visto que a Inquisição, tal como refere o autor, “serve ambos e 

de  ambos  se  vai  servindo”2.  Assumindo  esta  proposta  como  inteiramente  válida,  e 

mesmo que a  dissertação  que agora se  apresenta  esteja  focada  nas  relações  entre  a 

Inquisição e a Igreja, a partir da observação, análise e explicação do caso concreto do 

arcebispo de Lisboa, D. Miguel de Castro e o Tribunal do Santo Ofício, não se pode 

ignorar  a  outra  das  arestas  do  triângulo  de  poderes  que  estas  duas  formam 

conjuntamente com o Estado. 

Alguns estudos mais recentes têm vindo a realçar a importância da pesquisa das 

relações  estabelecidas  entre  os  vários  agentes  da  sociedade  para  uma  melhor 

compreensão dos contornos e comportamentos dessas entidades. Francisco Bethencourt, 

reportando-se à história religiosa, ilustra esta ideia com o conceito de campo religioso, 

termo utilizado por este para ilustrar a “estrutura das relações objectivas existentes entre 

os  diversos  agentes  religiosos,  as  suas  representações  e  a  lógica  das  interacções 

1 Os outros factores apresentados pelo autor são: a) a organização institucional; b) os agentes e os espaços 
cobertos; c) os ritmos de actividade persecutória  e os tipos de crimes.  Vide MAGALHÃES, Joaquim 
Romero -  Em busca dos “tempos” da Inquisição (1573-1615).  in RIBEIRO, Maria Manuela Tavares 
(coord.) - O Sagrado e o Profano, Coimbra: Universidade de Coimbra / Faculdade de Letras / Instituto de 
História e Teoria das Ideias, 1987, p. 191-228. O autor acrescentou o factor  em questão a um conjunto de 
três factores já anteriormente apresentados por Francisco Bethencourt. Bethencourt propõe como vectores 
de análise: a) a organização do quadro legal; b) a organização burocrática e implantação nacional; c) e a 
actividade  repressiva  (Ver  Campo  religioso  e  Inquisição  em  Portugal  no  século  XVI.  Estudos 
Contemporâneos, 6 (1984), p.43-60.) 
2 Cf. MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca dos “tempos” da Inquisição..., art. cit, p. 191.
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estabelecidas”3.  Confrontam-se  assim os  agentes  que  actuam sobre  um determinado 

domínio, visando qualificar o impacto que essa relação teve na história de cada um e, 

num quadro mais abrangente, na história do próprio domínio em que estes se integram. 

Se  num  primeiro  passo  se  assiste  a  uma  dinâmica  intrínseca  da  sociedade, 

assente sobre uma estrutura de relações entre as várias entidades que a compõem, num 

segundo passo reconhece-se que as próprias entidades são também elas um universo 

animado  por  diferentes  interesses  e  estratégias,  resultantes  de  um  fraccionamento 

interno em grupos que se articulam com diferentes redes clientelares. Considerando a 

relação entre os prelados e a Inquisição, José Pedro Paiva demonstra que “não houve 

uma  posição  única  e  corporativa  do  episcopado”4.  Seria  algo  simplista  e, 

consequentemente, redutor, traçar uma imagem onde cada uma destas entidades fosse 

um corpo homogéneo e coerente, algo que o mesmo autor também denuncia ao abordar 

a relação entre o Estado e a Igreja5.

Torna-se  fulcral  o  reconhecimento  desta  complexidade  estrutural  quando  se 

analisam determinados conflitos travados entre estas entidades, o que consente verificar 

que  nem  todos  os  comportamentos  dos  indivíduos  correspondem,  nesse  preciso 

momento, à posição da instituição onde se integram. Existem desvios que podem ser 

explicados  quando  o  historiador  se  inteira  do  contexto  onde  estes  se  manifestam, 

exercício  que  deve  ser  ainda  enquadrado  por  uma  visão  diacrónica  das  relações 

institucionais estabelecidas.

Seguindo esta perspectiva historiográfica,  este trabalho, como já foi sugerido, 

debruça-se sobre a relação de um prelado com o Santo Ofício, no período que decorre 

entre 1586 e 1625.

3 BETHENCOURT, Francisco -  Campo religioso..., art. cit., 1984.
4 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa (1536-1613). Lusitania Sacra, 2ª Série, 15 
(2003), p. 57.
5 Ver PAIVA, José Pedro – El Estado en la Iglesia y la Iglesia en el Estado (Separata). In Manuscrits 25, 
Barcelona, 2007.
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A relação entre a Igreja e a Inquisição é um tema que tem vindo a conhecer 

algumas  interpretações  antagónicas.  José  Pedro  Paiva  defende  que  o  episcopado 

português colaborou, de uma forma geral, com a Inquisição, e que ambos os poderes, 

unidos  por  múltiplos  vínculos  internos,  se  aliaram  na  defesa  da  fé  e  da  ortodoxia 

católica6. Giuseppe Marcocci, por sua vez, afirma a existência de um conflito constante 

entre inquisidores e bispos, considerando que a colaboração entre ambos foi escassa, 

pelo menos até ao tempo do arquiduque D. Alberto7. 

De  facto,  existiram  alguns  momentos  de  contenda  provocados  por  questões 

respeitantes ao pagamento de pensões, à representação do poder em cerimónias públicas 

e de jurisdição, razões que, de resto, também se encontrariam na base dos atritos que se 

verificavam nas relações com outros poderes constituíntes da sociedade portuguesa8. 

Mas pretende-se neste trabalho demonstrar que mesmo a relação de um indivíduo com 

uma determinada instituição não é constante, o que pressupõe identificar alguns factores 

decisivos desta variação comportamental.

6 Ver PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa (1536-1613). Lusitania Sacra, 2ª Série, 
15 (2003).
7 Ver MARCOCCI,  Giuseppe -  I Custodi dell’ortodossia – Inquisizione e Chiesa nel Portogallo del  
Cinquecento. Roma: Edizioni di Storia e Letteratura, 2004.
8 José Pedro Paiva apresenta outros exemplos de conflitos com a Igreja, decorrendo estes, muitas vezes, 
no  interior  da  própria  estrutura  eclesiástica.  Ver  do  autor  A Igreja  e  o  Poder  in  MARQUES,  João 
Francisco e GOUVEIA, António Camões (Coord.) - História Religiosa de Portugal, Lisboa:  Círculo de 
Leitores, 2000, Vol. 2, p. 135-136. Existem ainda outros estudos recentes que confrontam a Inquisição 
com algumas ordens religiosas. Ver PAIVA, José Pedro - Os dominicanos e a Inquisição em Portugal 
(1536-1614).  nw noroeste.  Revista  de história.  Vol.  1  (2005),  p.  167-229.  MARCOCCI,  Giuseppe - 
Inquisição,  Jesuítas e Cristãos-Novos em Portugal  no século XVI.  Revista da História das Ideias,  25 
(2004), p. 247-325. São mais numerosos os estudos que confrontam a Igreja e a Inquisição com o Estado, 
mas destaco os que se seguem pela actualidade dos textos e pela problemática levantada. PAIVA, José 
Pedro - El Estado en la Iglesia y la Iglesia en el Estado. Contaminaciones, dependencias y disidencia 
entre la monarquía y la Iglesia del reino de Portugal (1495-1640). Manuscrits, Vol. 25 (2007), p. 45-57. 
Idem, A Igreja e o Poder..., art.cit., p. 135-185; LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel – La Inquisición 
Portuguesa Bajo Felipe III - 1599- 1615. Trabajo de investigación presentado à Faculdad de Letras da 
Universidad  de  Castilha.  La  Macha,  Madrid,  2004;  BETHENCOURT,  Francisco  -  A  Inquisição  in 
MARQUES, João Francisco e GOUVEIA, António Camões (Coord.) - História Religiosa de Portugal..., 
ob.cit., Vol. 2, p. 95-131.
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O arcebispo de Lisboa D. Miguel de Castro oferece um exemplo excelente para 

este tipo de problematização, visto que antes de ser alcandorado à mitra conheceu uma 

longa  carreira  inquisitorial  e  eclesiástica,  para  além  de  ter  presidido  à  junta  de 

governadores  do  Reino  entre  1593-1599  e  de  ter  sido  nomeado  vice-rei  em  1615. 

Tratam-se de diferentes posições e perspectivas no jogo político-eclesiástico português 

que  foram  determinantes  no  processo  de  interacção  social  deste  indivíduo.  Estão 

identificados vários conflitos que travou com o Santo Ofício durante o seu governo de 

quase quarenta  anos à frente  da arquidiocese  de Lisboa.  Mas o que terá  levado um 

antigo inquisidor e deputado do Santo Ofício a envolver-se em tal atitude beligerante? E 

terá essa atitude prevalecido em todo o período em que foi arcebispo, ou poderá ser 

circunscrita e justificada a um contexto específico e cronologicamente ciscunscrito? E 

quais os contornos precisos que marcaram o processo de relacionamento do prelado 

com o Tribunal da Fé, para além destes ciclos de declarada fricção? Propõem-se, assim, 

um olhar atento sobre um dos governos mais longos do arcebispado de Lisboa e sobre 

uma personagem cuja presença foi destacada no plano político-eclesiástico português.

Por forma a contextualizar melhor toda a relação impõe-se esclarecer o quadro 

da fundação e o estabelecimento da Inquisição e de que forma este novo agente social se 

relacionou com o Estado e a Igreja. Por aí se principiará e esse exercício corresponde ao 

primeiro capítulo da dissertação.

 Numa  segunda  fase,  equivalente  ao  capítulo  2,  far-se-á  uma  proposta  de 

reconstituição do rico percurso biográfico de D. Miguel de Castro, visando conhecer as 

suas origens sociais e familiares, redes clientelares e carreira.

Por  último,  no  capítulo  terceiro,  o  olhar  concentrar-se-á  na  recomposição  e 

análise explicativa dos sentidos assumidos pela convivência do prelado com o Santo 

Ofício,  num  processo  dividido  em  4  etapas  correspondentes  a  outros  tantos  sub-
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capítulos.  Esta  subdivisão  prende-se  a  conjunturas  distintas  que  condicionaram 

significativamente  o  comportamento  do  arcebispo.  Como  tal,  a  primeira  etapa 

(1586-1599) inicia-se com na data do seu provimento à mitra de Lisboa e culmina com 

o último ano em que foi presidente da junta de governadores do Reino de Portugal. A 

segunda etapa (1600-1604) incide sobre um período de grande instabilidade no seio do 

Santo  Ofício  por  razão  da  publicação  de  um  novo  perdão  geral.  A  terceira  etapa 

(1605-1615) coincide com o governo de D. Pedro de Castilho enquanto inquisidor geral, 

período marcado por uma reforma do aparelho inquisitorial.  A quarta e última etapa 

deste capítulo (1615-1625) principia  com a morte  de D. Pedro de Castilho e com a 

nomeação de D. Miguel de Castro para vice-rei, abrindo-se desta forma um novo ciclo, 

no qual a cúspide do poder inquisitorial veio a ser ocupada, desde 1616, pelo bispo do 

Algarve, D. Fernão Martins Mascarenhas. Por fim, a data de 1 de Julho de 1625 marca o 

falecimento de D. Miguel de Castro e o limite derradeiro do campo de análise  aqui 

apresentado.

A reconstituição aqui proposta parte da análise de diversas fontes documentais 

dos arquivos eclesiástico9 e inquisitorial10, podendo estas ser divididas entre aquelas que 

nos oferecem uma imagem explícita da relação visada por este trabalho, como as séries 

de  correspondência,  consultas  e  textos  normativos,  e  aquelas  que  apresentam  um 

carácter  implícito  dessa  mesma  relação,  como  os  registos  decorrentes  da  acção 

repressiva destes tribunais.

9 Situados no Arquivo Histórico da Patriarcal de Lisboa (ACP). Sobre este arquivo ver PEREIRA, Isaías 
da Rosa - Inventário Provisório do Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa, Separata da revista Lusitania 
Sacra, tomo IV (1970/71), Lisboa, 1972. Destaca-se, pela sua actualidade, o guia de Maria de Lurdes 
Rosa que, embora não esteja publicado, é uma ferramenta essencial para o trabalho desenvolvido neste 
arquivo. 
10 Situados no Instituto de Arquivos Nacionais  /  Torre do Tombo (Lisboa).  Sobre este arquivo ver o 
catálogo de Maria do Carmo Jasmins Dias Farinha, Os Arquivos da Inquisição. Lisboa: AN/TT, 1990.

10



1. A INQUISIÇÃO: TRIBUNAL POLÍTICO-ECLESIÁSTICO

1.1.  A Inquisição enquanto projecto da Coroa

À semelhança da sua congénere espanhola, a Inquisição portuguesa teve a sua 

génese num projecto arquitectado pela Coroa, faceta que se veio a tornar determinante 

na  sua  fisionomia  institucional  e  na  própria  dinâmica  das  relações  estabelecidas 

posteriormente  com  outros  poderes  e  instituições.  Embora  os  tribunais  hispânicos 

fossem reconhecidos enquanto tribunais eclesiásticos, regidos e legitimados por bulas e 

breves papais, a nomeação dos inquisidores-gerais e dos membros do Conselho Geral 

pelos monarcas hispânicos potenciava o controlo do poder régio sobre a política destas 

instituições, afastando-as muitas vezes da interferência da cúria romana. Este carácter 

misto,  de natureza político-eclesiástica,  resultou numa clara diferenciação entre estes 

tribunais e o Tribunal romano11. 

A Inquisição moderna romana partiu de uma iniciativa da cúria papal que se 

reflectiu  em vários aspectos da vida da instituição,  fortemente condicionada por um 

enquadramento político que várias vezes foi adverso à actividade desta12. Fala-se aqui 

da existência de vários pequenos Estados na Península Itálica que sujeitava a expansão 

da actividade  do Tribunal  a  um diálogo de cariz  político-diplomático  entre  o Sumo 

11 Francisco  Bethencourt  demonstra-nos,  num estudo  comparativo  das  três  Inquisições  modernas  – a 
espanhola, a portuguesa e a romana –, as diferenças e as similitudes patentes entre os tribunais hispânicos 
e o romano. (BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições. Lisboa: Temas e Debates, 1996). O 
trabalho pioneiro e com melhor fundamentação sobre a natureza mista da Inquisição espanhola, e depois 
retomado por Francisco Bethencourt e Romero de Magalhães aplicando-o ao caso português é TOMÁS Y 
VALIENTE, Francisco -  Gobierno e instituciones en la España del Antiguo Régimen. Madrid: Alianza 
Editorial, 1982.
12 A  Inquisição  romana  estaria  submissa  hierarquiamente  ao  Papa,  servindo  de  última  instância  aos 
processos da Igreja.  Esta natureza judicial leva Bethencourt  a falar de uma reorganização do tribunal 
medieval, em oposição à tese de uma fundação como a que foi verificada nos tribunais hispânicos. Cf. 
BETHENCOURT, Francisco - História..., ob. cit., p. 24.
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Pontíficie  e  os  poderes  seculares  desses  Estados,  como  o  episódio  que  envolveu  a 

República de Veneza, quando procurava defender a sua autonomia jurisdicional. Por sua 

vez, a existência das inquisições ibéricas repercutia-se sobretudo no domínio religioso, 

uma vez que se trata  da ingerência  do Estado em assuntos pertencentes  ao foro da 

Igreja,  embora  a  actividade  da  Inquisição  também  tivesse  originado  conflitos  com 

outros  sectores  da  sociedade,  tal  como  se  verificou  no  caso  espanhol  durante  a 

implantação dos tribunais distritais de Sevilha e Saragoça. 

Neste contexto, importa aqui conhecer os trâmites do processo que conduziu à 

fundação da Inquisição portuguesa, atendendo à complexidade de relações estabelecidas 

entre  os  poderes  que  estiveram envolvidos  na  instauração  deste  projecto  da  Coroa, 

sobretudo o Estado e a Igreja.

1.1.1. Entre os motivos e tentativas de implantação do Tribunal

No dia de Todos-os-Santos do ano de 1478, sob o auspício e a pedido dos Reis 

Católicos,  foi  estabelecida  através  de  uma  bula  papal  a  inquisição  castelhana  e 

aragonesa.  Daqui  nasceu o modelo e,  em parte,  a razão da criação do Santo Ofício 

português. A actividade deste primeiro Tribunal, articulado com uma política régia que 

visava a uniformização dos vários reinos constitutivos da monarquia hispânica sob uma 

só confissão religiosa,  e que,  tal  como veio a ocorrer em Portugal,  teve,  numa fase 

inicial,  os judeus conversos como objectivo prioritário  de repressão,  conduziu a  um 

aumento do número de membros desta comunidade que fugiam para o reino português, 

intensificando uma situação de grande animosidade entre cristãos e judeus que já vinha 

a ser vivida, pelo menos, desde o reinado de D. Afonso V13.  Embora houvesse uma 

13 Sobre esta questão ver as obras de TAVARES,  Maria José Pimenta Ferro - Os Judeus em Portugal no 
século XIV.  Lisboa:  Guimarães  Editores,  1979; e  Judaísmo e Inquisição -  Estudos.  Lisboa:  Editorial 
Presença, 1987; e de MORENO, Humberto Baquero -  Marginalidade e conflitos sociais  em Portugal  
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relativa  tolerância  religiosa  entre  ambas  as  comunidades,  traduzindo-se  numa 

convivência aparentemente pacífica durante a maior parte da Idade Média, o judeu, tal 

como acontecia com outros casos de minorias religiosas e até mesmo com os feiticeiros, 

seria um escape para o tormento provocado em tempos de crise, sendo nele projectado, 

pela comunidade cristã,  a culpa pelos nefastos acontecimentos  que estariam na base 

dessas  mesmas  crises.  Idêntica  projecção  foi  aplicada,  após  o  baptismo  forçado  de 

milhares  de judeus em 1497, para a figura do cristão-novo, não descurando alguma 

oposição que terá havido em relação ao estatuto sócio-económico alcançado por esta 

minoria social. Os séculos XIV e XV em Portugal foram, de facto, um período onde se 

fizeram  sentir  de  forma  grave  os  efeitos  de  guerras,  fomes  e  pestes,  que  tinham 

consequências  sociais,  bem  como  uma  política  fiscal  régia  mais  dura  imposta  à 

população.  Foi neste  contexto  que surgiu a  problemática  conhecida  como a questão 

judaica.

Ao  contrário  da  política  dos  seus  antecessores  e  das  próprias  circunstâncias 

sociais que a justificavam, D. Manuel I demonstrou uma clara pretensão em conservar a 

comunidade judaica no Reino, embora D. João II já evidenciasse uma política oscilante 

face  a  este  problema.  Uma  das  primeiras  medidas  implantadas  pelo  Venturoso  foi 

mesmo a libertação dos judeus que ficaram cativos durante o reinado anterior.  Uma 

análise atenta do seu governo, tal como demonstram os estudos mais recentes, deixa 

transparecer  a  capacidade  e  a  astúcia  do  monarca  para  a  arte  política14.  A  rápida 

implantação de medidas, logo após a sua entronização, revela uma planificação prévia 

de  um  programa  que  daria  continuidade  à  política  centralizadora  e  expansionista 

desencadeada pelo seu antecessor. Dentro deste quadro estratégico, e contrariando as 

premissas que fundavam a referida problemática, a preservação da comunidade judaica, 

nos séculos XIV e XV: estudos de história. Lisboa: Presença, 1985.
14 O retrato da vida do monarca é exemplarmente pintado na obra de João Paulo Oliveira e Costa:  D. 
Manuel I. 1496-1521. Um príncipe do Renascimento. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005).
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e sobretudo dos seus bens, parecia responder às necessidades de um Reino abalado pela 

crise,  conjuntura que conduziria  a uma carência  de efectivos populacionais  e a uma 

escassez de recursos que suportassem os esforços expansionistas da Coroa. 

Todavia,  as necessidades determinadas pela política internacional submeteram 

D.  Manuel  às  pretensões  dos  Reis  Católicos.  Este  impuseram  como  condição  do 

matrimónio de sua filha com o monarca português a expulsão dos judeus do reino de 

Portugal,  o  que  desencadeou  em  torno  da  questão  judaica  aquilo  que  Francisco 

Bethencourt definiu como uma política “ziguezagueante”15. Política que não deixa de 

revelar a existência de partidos opostos dentro da corte régia. Entre estes um defensor 

da expulsão  dos  judeus  do Reino e  outro,  consciente  da fragilidade  do monarca  na 

política  nacional  e internacional,  adepto da reconciliação e permanência  dos judeus, 

desde que convertidos ao catolicismo. Daí que as condições impostas após o édito de 

expulsão  de  1496  tenham  sido  sucessivamente  sufocadas  por  outras  medidas  que 

dificultavam a saída dos judeus do Reino, como foram a restrinção da saída a um só 

porto ou a entrega das crianças com menos de 14 anos a famílias cristãs16. Este processo 

culminou  com  o  baptismo  forçado  de  milhares  de  judeus  à  fé  católica,  em  1497, 

originando o que Maria José Ferro Tavares designou como “bipolarização religiosa”: 

cristão-novo/cristão-velho17.  Concedeu-se-lhes  um  período  de  adaptação  à  nova 

realidade, pontuado por várias medidas que visavam uma melhor integração do cristão-

novo na comunidade cristã, tais como a proibição de casar entre si, entre outras medidas 

menos populares de promoção social. Receosos da concorrência no domínio económico, 

15 Ver BETHENCOURT, Francisco - A Expulsão dos Judeus in O Tempo de Vasco da Gama (catálogo da 
exposição). Lisboa: Difel, 1998, p. 271-280. Este artigo oferece-nos uma excelente problematização das 
teses defendidas sobre a questão da expulsão dos judeus.
16 Cf. idem, p. 271.
17 TAVARES, Maria José Pimenta Ferro - Judaísmo e Inquisição..., ob.cit., p. 177. Sobre o processo do 
baptismo forçado ver o recente estudo de GIUSEPPE MARCOCCI, “Per capillos aductos ad pillam”. Il 
Dibattito  cinquecentesco  sulla validitá  del  batissimo forzato degli  ebrei  in Portogallo  (1496-1497) in 
PROSPERI, Adriano (a cura di) - Salvezza delle anime disciplina dei corpi. Un seminario sulla storia del  
batessimo. Pisa: Edizione della Normale, 2006, p. 339-423.
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político e cultural, entre os cristãos-velhos foi-se gerando um clima de tensão e ódio que 

culminaria em motins contra os cristãos-novos. Bethencourt afirma que estas revoltas 

populares  não  terão  sido  muitas,  o  que  demonstra  uma  tolerância  mais  ou  menos 

generalizada entre a sociedade cristã18. Para além do motim de 1504, sobre o qual se 

sabe muito pouco, o famoso motim deflagrado em Lisboa em 1506, na sequência de um 

cristão-novo não ter reconhecido um milagre que a crença popular afirmava ter ocorrido 

numa Igreja de Lisboa, demonstra ter havido uma clara manipulação da população por 

parte de dois frades dominicanos, aproveitando a ausência da corte na cidade. Os seus 

responsáveis foram punidos pela justiça régia, o que revela, uma vez mais, o esforço do 

monarca na protecção dos cristãos-novos durante esta fase de adaptação19. Embora esta 

Ordem tenha sido alvo da reforma régia durante  a primeira  metade do século XVI, 

compreende-se que, pela visível intolerância e violência dos seus religiosos em relação 

aos  cristãos-novos,  ela  tenha  sido inicialmente  afastada  do projecto  de fundação do 

Tribunal, pelo menos durante a fase em que se desenrolaram os esforços diplomáticos 

iniciais junto à cúria romana20.

Em 1515 quebrou-se, aparentemente, a tolerância do rei face aos cristãos-novos. 

Suspeitava-se que os  neófitos  perpetuassem,  em suas  casas,  as  práticas  judaicas.  D. 

Manuel I foi o primeiro monarca português a pretender a criação do Santo Ofício em 

Portugal, vontade patente nas instruções que confiou ao seu embaixador em Roma, o 

18 Cf.  BETHENCOURT,  Francisco  -  Rejeições  e  polémicas  in  MARQUES,  João  Francisco; 
GOUVEIRA, António Camões (Coord.)-  História Religiosa de Portugal. Lisboa:  Círculo de Leitores, 
2000. Vol. 2, p. 50. 
19 Ver YERUSHALMI, Yosef Hayim - The Lisbon Massacre of 1506 and the royal image in the Shebet  
Yehudah.  Cincinnati: Hebrew Union College, 1976. HERCULANO, Alexandre -  História da Origem e 
Estabelecimento da Inquisição em Portugal, Lisboa: Bertrand, 1975 (1ª edição de 1854-1859), Vol. 1.
Saraiva refere uma tese não demonstrada segundo a qual, embora estes frades tenham sido condenados à 
fogueira, estes parecem ter fugido a esse destino uma vez que os encontramos nas negociações que D. 
João III trava em Roma, 36 anos depois, em favor da inquisição. (SARAIVA, António José - Inquisição e 
cristãos-novos. Lisboa: Editorial Estampa, 1985 (1º edição de 1969), p. 40.
20 É a tese defendida por José Pedro Paiva. Ver PAIVA, José Pedro - Os dominicanos e a Inquisição em 
Portugal  (1536-1614). nw noroeste. Revista de história. Vol. 1, 2005, p. 175-177.
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filho do conde de Portalegre, D. Miguel da Silva, datadas de Agosto de 151521. Segundo 

estas instruções, a Inquisição seria um tribunal necessário para o combate às heresias 

perpetradas  pelos  cristãos-novos,  razões  que,  de  resto,  já  haviam sido  apresentadas 

pelos  Reis  Católicos  quando  da  proposta  de  fundação  do  Tribunal  inquisitorial 

castelhano-aragonês. A partir de então, a razão da existência da Inquisição encontra-se 

estreitamente  associada  ao  problema social  dos  cristãos-novos,  tese  que assenta  nas 

várias  cartas  dirigidas  pelos  monarcas  à  cúria  romana,  durante  este  período  que 

antecedeu a fundação do Tribunal,  sendo ainda reforçada,  posteriormente,  nos textos 

normativos que regeram a actividade persecutória inquisitorial. A própria historiografia 

teve essa relação como tema primordial  no entendimento da actividade inquisitorial, 

embora  não descurando outros  motivos  que pudessem estar  na base da sua criação, 

como aqueles que se apresentam de seguida22. 

Importa, assim, seguir uma outra linha de análise que foge a uma leitura mais 

literal dos textos escritos pelo artifício diplomático, procurando enquadrar os objectivos 

traçados nessas fontes num quadro mais abrangente da política nacional e internacional.

D.  Manuel  I  foi  herdeiro  e  impulsionador  de  uma  política  centralizadora  e 

expansionista que,  por um lado,  exigia uma reforma das estruturas medievais,  agora 

desadequadas face ao constante alargamento dos territórios da Coroa que iam ficando 

sob o padroado régio23. O monarca desceu do castelo de São Jorge e fixou o seu paço na 

zona ribeirinha,  mostrando o seu compromisso com a empresa dos Descobrimentos, 

enquanto as artes náuticas e das matemáticas continuariam a ser desenvolvidas sob sua 

tutela24. O espírito da descoberta, da curiositas, são sintomas do Renascimento Clássico, 

21 Cf. Gavetas da Torre do Tombo. Lisboa: Centro de Estudos Históricos e Ultramarinos, vol. I, p. 60-64 
(Gaveta II, 1-23) 
22 Sobre  esta  temática  ver:  HERCULANO,  Alexandre  -  História  da  Origem  e  Estabelecimento  da 
Inquisição em Portugal, Lisboa: Bertrand, 1975 (1ª edição de 1854-1859), Vol. 3. AZEVEDO, J. Lúcio 
de - História dos cristãos-novos portugueses.  Lisboa: Livraria Clássica, 1975 (1ª edição de 1921). 
23 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Inquisição e controle social. História Crítica, 14 (1987), p. 10.
24 Ver FRANÇA, José-Augusto -  Lisboa: Urbanismo e Arquitectura.  Lisboa:  Livros  Horizonte,  2005 
(edição original de 1980), p. 15. Sobre esta temática ver também CARITA, Hélder - Lisboa Manuelina e 
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animado  pelo  espírito  do  humanismo  cristão.  D.  Manuel  I  seria  um  príncipe  do 

Renascimento que embandeirava a fé cristã em todas as suas obras e conquistas, sendo 

os apontamentos artísticos que envolviam a arquitectura,  entre outras artes,  uma das 

mais evidentes manifestações da sua ambição pela universalidade sob a égide cristã25. 

Não seriam por isso alheios à política régia as pretensões da formação de um império 

sob uma só cabeça. As estratégias políticas internacionais e o próprio título que este 

ostenta são prova disso. 

Porém, a elevação de D. Manuel I à coroa portuguesa ocorreu num contexto 

especial  que  fragilizou  a  situação  do  monarca  e  que reclamou  políticas  tendentes  à 

legitimação e dignificação do seu estatuto de rei.  Este, em primeiro lugar, via a sua 

posição ameaçada pelo infante D. Jorge, filho bastardo de D. João II, criança ainda de 

tenra idade que ficaria sob tutela e apertada vigilância do soberano. Por vontade do seu 

antecessor,  que  chegou  a  admitir  a  tentativa  de  legitimização  do  bastardo  para  ser 

elevado ao trono, D. Manuel I deveria reservar o título de duque de Coimbra a este, 

quando ele  atingisse  a  maioridade,  entregando-lhe também o governo da Ordem de 

Santiago26.

Outra  medida  importante  na  consolidação  do  poder  de  D.  Manuel  foi  a 

restauração da Casa de Bragança, o que criaria uma oposição forte à ameaça de um 

partido a ser eventualmente formado por D. Jorge, para além de proporcionar um maior 

domínio sobre aquela importante Casa, que, de certo modo, lhe ficaria devedora da sua 

reabilitação. A outorga de tenças a nobres, vindas dos lucros dos negócios ultramarinos, 

aumentava  a  dependência  destes  face  à  figura  do  rei.  Do  mesmo  modo  procurou 

a Formação de Modelos Urbanísticos da Época Moderna (1495-1521). Lisboa: Livros Horizonte, 1999.
25 Os apontamentos decorativos nas obras arquitectónicas  do chamado Estilo Manuelino são ricos em 
referências  aos  Descobrimentos,  como  os  motivos  náutico  (cordas  e  nós)  e  exóticos  (comunidades 
nativas, a flora e fauna das terras descobertas). Mas a melhor expressão da universalidade pretendida é 
representada  pela  esfera  armilar.  Ver  DIAS,  Pedro  -  A  Arquitectura  Manuelina.  Porto:  Livraria 
Civilização, 1988.
26 Cf. COSTA, João Paulo Oliveira e - D. Manuel I..., ob.cit., p. 73-74, 78.
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interferir na nomeação dos titulares dos altos cargos do clero, através do provimento de 

prelados, mesmo nas dioceses que não seriam do padroado régio27. Tece-se assim uma 

sólida teia de relações que trespassava todos os domínios da sociedade, o que viria a 

possibilitar a implantação de alguns projectos régios.

Quanto  à  dignificação  real  do  monarca  e  projecção  de  alianças  externas 

consideradas decisivas,  a solução residiria no casamento com filhas de reis, do qual 

seria  emergente  a  gestação  de  um  herdeiro  da  Coroa.  Assiste-se  a  uma  política 

internacional que foi  atenta  à já referida estratégia expansionista,  e na qual jogaram 

vários  reinos  em busca  de  uma  aliança  no  tabuleiro  político  europeu.  D.  Manuel  I 

revelou um maior interesse na aliança com a coroa espanhola, decisão que não deve ter 

sido despojada das pretensões que, posteriormente, o monarca revelou na tentativa da 

união das coroas espanholas e portuguesa sob o mesmo soberano. Os Reis Católicos 

ofereceram a sua filha mais nova, D. Maria, mas o monarca português preferiu antes a 

viúva  de  D.  João  II,  D.  Isabel,  filha  mais  velha  dos  primeiros  e  herdeira  da coroa 

espanhola. 

Este política de alianças era emergente na conjuntura que se vivia,  sobretudo 

pela fragmentação política e religiosa que se verificou durante o século XVI. Depois de 

um século conturbado, marcado por cismas no interior  da Igreja e a perseguição de 

movimentos que visavam reformar a vida religiosa e eclesiástica – como os hussitas ou 

a devotio moderna -, a Igreja só conheria no século XVI uma época de reforma28. A vida 

do clero secular e regular, ou os comportamentos principescos do papado, motivaram 

críticas, sendo a obra de Erasmo claramente ilustrativa desse retrato. A larga adesão que 

27 Ver PAIVA, José Pedro -  Os Bispos de Portugal e do Império (1495-1777). Coimbra: Imprensa da 
Universidade, 2006.
28 Consultou-se para o enquadramento: CHAUNU, Pierre - O tempo das reformas (1250-1550), Lisboa: 
Edições  70,  1993  (1ª  edição  francesa  de  1975),  2  Vol.;  DELUMEAU,  Jean  -  A  Civilização  do 
Renascimento. Lisboa: Editorial Estampa, 1994 (edição original francesa de 1964), 2 Vols; HALE, J.R. - 
A Europa durante o Renascimento (1480-1520). Lisboa: Editorial Presença, 1983 (edição original inglesa 
de 1971).
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as propostas luteranas rapidamente granjearam em alguns locais da Europa, demonstra o 

descontentamento pela política romana, nomeadamente face à forma como estavam a 

ser  utilizadas  as  indulgências  que,  em  parte,  permitiram  a  obtenção  de  fundos 

destinados  à  reconstituição  da  igreja  de  S.  Pedro  de  Roma.  Ambicionava-se  pela 

autonomia político-religiosa e pela afirmação das supremacias nacionais, o que viria a 

alterar  a  geografia  política  europeia.  Esta  autonomia  implicava  o  aumento  da 

interferência do poder régio no poder religioso, do qual o episódio de Henrique VIII de 

Inglaterra pode ser visto como um extremo dessa mesma tendência. D. Manuel I, no seu 

projecto centralizador, não foi imune a esta tendência, e muito menos D. João III. A 

reforma eclesiástica implantada durante o governo deste último passou mesmo por uma 

reconfiguração  da  geografia  diocesana,  racionalizando  e  redimensionando  os  vários 

espaços dessa malha, e influenciando a administração dos bispados. Em 1545, a pedido 

de D. Catarina, chegou a criar duas novas dioceses, a de Leiria e de Miranda, e em 1549 

a de Portalegre. Sobre estas dioceses ditas “novas”, o rei conheceu um direito que já 

possuía nas dioceses do padroado régio, ou seja, a da apresentação dos bispos titulares 

dessas mitras, embora esse mesmo poder, de um ponto de vista prático, já o detivesse 

relativamente ao provimento dos bispos das outras dioceses do Reino, nomeadamente 

desde D. Manuel I29. Desta forma, a ingerência do Estado na Igreja fazia-se através da 

extensão das redes clientelares do rei aos altos cargos da estrutura eclesiástica. Segundo 

José Pedro Paiva, mais ou menos até o tempo de D. Pedro II, as relações entre a Igreja e 

o  Estado,  “mais  do  que  relações  entre  duas  entidades  mais  ou  menos  abstractas  e 

lideradas por uma cabeça ou um projecto, que seriam por um lado a Igreja e por outro 

29 O processo de provimento de bispos passava pela apresentação pelo rei do candidato, acompanhado de 
um processo informativo que incide sobre o candidato e sobre a diocese em questão, sendo este passo da 
incubência,  em determinadas fases,  do cardeal  protector ou do núncio papal.  Os dados seriam depois 
enviados  para  o  Consistório  sendo  de  seguida  aprovado  pelo  Sumo  Pontíficie.  Ao  papa  cabia  o 
reconhecimento do novo prelado proposto pelo monarca. Sobre este assunto ver PAIVA, José Pedro – Os 
Bispos de Portugal e do Império..., ob.cit..
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um Estado, são essencialmente construídas a partir de disputas/trocas entre indivíduos, 

famílias, linhagens, clientelas que disputavam entre si recursos, lugares, títulos”30. 

As  pretensões  por  uma  política  centralizadora  requeriam  também  certos 

instrumentos vinculados ao Estado que incidiam sobre os vários domínios da sociedade. 

A Mesa da Consciência, criada em 1532 como organismo que teria a tutela sobre as 

ordens  militares,  para  além  das  ordens  religiosas,  constituindo  ainda  um  órgão 

consultivo do monarca nos assuntos que tocavam à sua consciência e às matérias de 

governo relacionadas com a religião,  foi uma forma de exercer esse poder. Mas um 

órgão como o Santo Ofício ofereceria uma outra oportunidade de interferência sobre 

matérias até então da exclusiva competência da Igreja, na medida em que a sua actuação 

recaía sobre toda a sociedade cristã e combatia a heresia, contribuindo, por essa via, 

assim se presumia, para a preservação da unidade religiosa do território31.

Nas instruções que D. Manuel I enviou ao seu embaixador em Roma, no ano de 

1515, expõem-se as declaradas pretensões régias para criação da Inquisição, as quais, 

grosso modo, projectavam obter para o Reino uma Inquisição semelhante àquela que 

havia sido concedida à monarquia vizinha de Castela32. Embora a proposta do monarca 

passasse  pela  nomeação  de  prelados  e  outras  entidades  eclesiásticas  para  os  cargos 

superiores da Inquisição, aliando à partida a Igreja a este projecto, as suas próximas 

linhas  revelam  plena  consciência  da  colisão  que  a  Inquisição  provocaria  na  esfera 

religiosa, nomeadamente no que respeita aos aspectos jurisdicionais. Como tal, solicitou 

que aos inquisidores  tivessem autonomia  no tratamento  dos processos,  dando-lhes  o 

poder de avocar a si os casos de heresia que decorressem nos tribunais eclesiásticos, e 

impedindo  a  intromissão  das  justiças  eclesiásticas  ordinárias  no  julgamento  de 

30 Cf. PAIVA, José Pedro - A Igreja e o poder in AZEVEDO, Carlos Moreira (dir.) - História Religiosa 
de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000, Vol. II, p. 143.
31Cf. BETHENCOURT, Francisco - A Mesa da Consciência e Ordens in MATTOSO, José (dir. de) - 
História de Portugal. Lisboa: Editorial Estampa, 1997 (1ª ed. 1993), vol. 3, p. 141-142.
32Cf. Gavetas da Torre do Tombo. Lisboa: Centro de Estudos Históricos e Ultramarinos, vol. I, p. 60-64 
(Gaveta II, 1-23).
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processos de heresia33. A Inquisição deveria ficar ainda com o poder de conhecer os 

delitos  de  feitiçaria,  superstições  e  blasfémia  quando  nisso  houvesse  suspeições  de 

heresia,  sendo  ainda  concedido  aos  inquisidores  o  poder  de  absolver  quaisquer 

excomunhões decorrentes da prática de delito de heresia sob sua alçada, sem que para 

isso os bispos tivessem de intervir. Mas estes pedidos do rei foram recusados pelo Papa. 

A ideia da criação da Inquisição não foi avante, e D. Manuel I não voltou a insistir nela.

O assunto veio a ser retomado, posteriormente, já no reinado de D. João III. As 

propostas  de 1525 e  de 1531,  que fez junto da Santa  Sé voltaram a reiterar  alguns 

tópicos insertos no pedido manuelino de 1515.

Uma das  questões  que  seria  importante  equacionar  é  a  de saber  o  que  teria 

impulsionado estas tentativas nas datas concretas em que ocorreram. As instruções de 

1515  parecem  ter  surgido  num  confronto  entre  a  Igreja  e  a  Coroa  resultante  das 

pretensões do monarca em arrecadar a terça das rendas eclesiásticas durante dois anos 

para suportar a guerra no Norte de África. Apesar de ter sido aprovada pelos papas Júlio 

II e D. Leão X, por bulas de 1506 e 1514 respectivamente,  a medida foi contestada 

pelos altos dignatários da Igreja portuguesa, sobretudo na sequência da última bula, o 

que obrigou o monarca a desistir da terça em 1516, por forma a evitar conflitos. Por 

outro lado,  sentia-se  novamente  indícios  de uma instabilidade  sócio-religiosa,  sendo 

afixados  em  várias  partes  de  Lisboa  panfletos  anti-semíticos34,  embora  fossem 

denunciados, por parte dos bispos do Funchal e do Algarve, os  actos de discriminação 

que recaíam sobre os recém-convertidos.

As propostas  régias  de 1525 e  de 1531,  para além de  darem continuidade  à 

política do seu antecessor, surgiram igualmente associadas a determinados problemas 

33Esta norma já teria sido anunciada nas Ordenações Manuelinas (Liv. V, Título II, p.15), embora tenha 
havido alguns sínodos diocesanos, como o da Guarda de 1500 e o de Braga de 1505, tenham implantado 
uma  prática  contrária  a  esta  missiva,  podendo  os  prelados  chamar  a  si  os  casos  de  heresia.  Cf. 
TAVARES, Maria José Pimenta Ferro - Judaísmo e Inquisição..., ob.cit., p. 116-117.
34 Cf. IANTT - Corpo Cronológico, parte 1ª, Maço 19, n.º50. Fonte referida por TAVARES, Maria José 
Pimenta Ferro - Judaísmo e Inquisição..., ob.cit., p. 119. 
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conjunturais específicos, não obstante algumas medidas favoráveis aos cristãos-novos 

que  haviam antecedido  estas  acções35.  Da  tentativa  de  1525  em implantar  o  Santo 

Ofício, cujas instruções foram confiadas a D. Martinho de Portugal, transparece uma 

cuidada e prévia planificação. Nos inícios de 1524, o Dr. Jorge Temudo, a mando do 

monarca,  instaura  um  inquérito  secreto  junto  dos  curas  de  Lisboa  sobre  o 

comportamento  religioso  dos  cristãos-novos,  seguindo-se  outras  acções  de  agentes 

infiltrados  no seio desta  comunidade36.  Os acontecimentos  que  se  seguiriam,  com a 

entrada de David Reubeni em Portugal, em muito contribuíram para a justificação desta 

tentativa. O messianismo que este estimulou entre a comunidade conversa, para além de 

intensificar a hostilidade entre a sociedade cristã,  alastrou-se para o Reino vizinho, o 

que deu azo a pressões sobre o monarca português. Não se pode ainda dissociar esta 

tentativa dos avanços da reforma luterana que se faziam sentir no espaço europeu, nem 

da crise económica em que se vivia37.

Já as instruções  de 1531, mantendo justificações  oriundas  do passado, foram 

reforçadas  pela  responsabilização  dos  judeus,  feita  pelos  frades  franciscanos  de 

Santarém, do terramoto sentido nessa cidade38. Estas instruções foram entregues a Brás 

Neto, embaixador português em Roma, incubido de aprentar a proposta régia ao Sumo 

Pontífice.

Contudo, estas pretensões dos monarcas foram sempre contrariadas pelo Santo 

Padre, seja pela pressão dos cristãos-novos em Roma, seja pela própria experiência do 

Tribunal espanhol e pelos receios que isso causava à Santa Sé no domínio jurisdicional. 

A cúria romana já teria assistido à perda de parte do seu poder a favor da monarquia 

35 A 21 de Abril de 1522, foi renovada a lei de 30 de Maio de 1497, pela qual se proibia a inquirição de 
cristãos-novos por delitos de fé. A 16 de Abril de 1524, foi permitido a saída de cristãos-novos do Reino.
36 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 4286, f. 136v. Fonte referida por TAVARES, Maria José 
Pimenta Ferro - Judaísmo e Inquisição..., ob.cit., p. 122. 
37 Cf. BUESCU, Isabel - D. João III. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, p. 194-195.
38 Cf.  Gavetas  da  Torre  do Tombo.  Lisboa:  Centro  de  Estudos Históricos  e  Ultramarinos,  vol.  I,  p. 
271-273 (Gaveta II, 2-39).
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castelhana,  sendo confrontada com queixas oriundas  não só dos conversos como de 

sectores mais tolerantes da Igreja que denunciavam barbaridades e atropelos cometidos 

por aquele Tribunal em nome da fé de Cristo. 

1.1.2. A fundação e estabelecimento 

A 17 de Dezembro de 1531, em resposta à última proposta de D. João III para o 

estabelecimento do Santo Ofício e após prolongadas negociações, o Sumo Pontíficie 

emitiu a bula Cum ad nihil magis, pela qual criava um tribunal cujos contornos não 

agradaram ao monarca português39. O rei propunha a nomeação de juristas leigos, de 

ordens  menores,  e  sobretudo  a  independência  do  Tribunal  face  às  autoridades 

diocesanas,  retirando  da  alçada  destas  os  casos  de  heresia,  feitiçaria,  blasfémia  e 

sortilégio.  Pretendia-se  ainda  faculdades  para  absolver  todas  as  excomunhões, 

inclusivamente as que estavam reservadas à Santa Sé, para além de se poder conceder 

penas,  absolvições  e  reconciliações  sem  que  fosse  necessário  a  intervenção  dos 

prelados40. Clemente VII impõe, por sua vez, o dever de colaboração entre a Igreja e o 

Santo  Ofício,  mesmo  no  que  tocava  ao  provimento  de  funcionários  do  Tribunal 

inquisitorial. Nomeava também um comissário da Sé Apostólica e Inquisidor no reino 

português  e  nos  seus  territórios  ultramarinos,  com  o  poder  de  nomear  outros 

inquisidores. A autoridade destes últimos seria igual à dos bispos, que não perdiam a 

jurisdição sobre os casos de heresia. Esta figura cimeira da nova instituição foi D. Frei 

Diogo  da  Silva,  confessor  de  D.  João  III,  a  quem  competiria  a  nomeação  dos 

39 Cf. Gavetas da Torre do Tombo. Lisboa: Centro de Estudos Históricos e Ultramarinos, vol. I, p. 97-99 
(Gaveta II, 1-35 e 1-44). Sobre o período que antecedeu imediatamente a bula de 1536 destaco a obra de 
Maria  José  Pimento  Ferro  Tavares  -  Judaísmo  e  Inquisição...,  ob.cit.,  obra  que  é  seguida  nesta 
apresentação.
40 Cf. Gaveta II, 2-39. Fonte citada por TAVARES, Maria José Pimento Ferro - Judaísmo e Inquisição..., 
ob.cit., p. 126-127.
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funcionários inquisitoriais conjuntamente com o ordinário. Todavia, este não aceitou o 

cargo.

Face  a  esta  primeira  cedência  do  Sumo  Pontíficie  em  fundar  a  Inquisição 

portuguesa,  os cristãos-novos não pouparam esforços  para demover  a  cúria  romana. 

Para esse efeito, nomearam Duarte da Paz como procurador, em 1532, personagem que 

terá sido alvo de uma tentativa de assassinato em 1536. A 17 de Outubro de 1532 foi 

suspendida  a  bula  de  1531,  por  breve  apresentado  ao  núncio  em Portugal.  No ano 

seguinte,  foi publicada a bula Sempiterno Regi,  decretando um novo perdão geral  a 

favor dos cristãos-novos.

Após  ter  demonstrado  alguma  passividade  perante  estes  ataques,  o  monarca 

avançou, entre fins de 1533 e inícios de 1534, para uma nova tentativa em estabelecer a 

Inquisição. Solicitava então que os confessores nomeados pelos inquisidores pudessem 

absolver  todos  os  pecados  e  excomunhões  dos  que  se  confessavam  por  iniciativa 

própria,  proposta  que  em  nada  agradaria  a  Clemente  VIII.  Por  fim,  D.  João  III, 

aconselhado pelo seu embaixador em Roma, D. Henrique de Meneses, decidiu consentir 

com a publicação da bula do perdão, pedindo-lhe por outro lado a saída do núncio de 

Portugal. O papel vigilante deste último, com poderes sobre a Inquisição que a bula de 

1531 pretendia fundar, cerceava certamente as aspirações do monarca. Este só viria a 

ser afastado da política inquisitorial em 1547.

Em  1534  faleceu  Clemente  VIII,  sucedendo-lhe  no  lugar  Paulo  III.  Num 

primeiro momento, o novo Sumo Pontíficie não contrariou a política do seu antecessor, 

acusando os defensores da Inquisição de apenas quererem a fazenda dos cristãos-novos. 

No  final  do  ano  de  1535,  assiste-se,  todavia,  a  uma  nova  postura  de  Paulo  III, 

suspendendo as bulas anteriores e incubindo uma comissão de letrados de avaliarem a 

proposta do monarca. Ficaria decidido que os inquisidores podiam avocar a si os casos 
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de  heresia  que  estivessem  a  ser  julgados  nos  tribunais  eclesiásticos,  desde  que  os 

prelados consentissem, devendo estes últimos intervir nos mesmos processos.

Foi promovido um diálogo entre o monarca, o Santo Padre e os cristãos-novos, e 

desta  vez,  com  a  obtenção  do  apoio  de  Carlos  V  e  do  cardeal  Santiquatro,  que 

sustentaram a causa do rei português, o Sumo Pontífice consentiu na publicação de uma 

nova bula, embora o seu conteúdo não discrepasse significativamente da pretérita de 

1531.

A bula (re)fundadora da Inquisição portuguesa, Cum ad nihil magis, de 23 de 

Maio de 1536, dirigida aos bispos de Coimbra, Lamego e Ceuta (D. Jorge de Almeida, 

D. Fernando Meneses Coutinho e Vasconcelos e Frei Diogo da Silva, respectivamente) 

investidos inquisidores pela mesma, concedia ainda ao monarca o direito de nomear um 

quarto inquisidor, desde que este fosse destacado entre o clero secular ou regular e que 

tivesse formação em teologia  ou direito canónico41.  Frei  Diogo da Silva,  igualmente 

confessor do rei,  posicionar-se-ia no topo hierárquico da instituição,  possibilitando a 

interferência  do  monarca  na  política  seguida  pelo  Tribunal,  lugar  que  o  frade 

franciscano aceitou com alguma relutância42. Este último renunciou o cargo em 1539 

pela  sua já avançada idade e estado de saúde,  embora  se deixe adivinhar  a pressão 

exercida pelo monarca para colocar o seu irmão mais novo, D. Henrique, na cúspide 

desse  poder43.  No mesmo sentido  foram os  esforços  em investir  este  último com o 

capelo cardinalício, alcançado em 1545, e as tentativas sucessivas em colocar o mesmo 

sob a  tiara  papal.  Uma vez  mais  evidencia-se o  projecto  centralizador  do  monarca, 

colocando à frente dos principais poderes eclesiásticos indivíduos da sua confiança.

41 Cf. IANTT - Maço 9 de bulas, n.º15. Transcrição em PEREIRA, Isaías da Rosa - Documentos para a 
História da Inquisição em Portugal (Século XVI). Porto: Arquivo Histórico Dominicano Português, 1984. 
Fascículo 18, p. 23-27.
42 Cf. BUESCO, Ana Isabel - D. João III..., ob.cit., p. 196.
43 Cf. POLÓNIA, Amélia - D. Henrique. O Cardeal-Rei. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, p. 109.
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O envolvimento do monarca na efectivação do poder institucional passou ainda 

pela sua participação nas cerimónias do Santo Ofício. D. João III assistiu à cerimónia de 

publicação da bula de 1536, decorrida a 22 de Outubro na Sé Catedral de Évora, em 

presença do seu irmão, o cardeal D. Afonso, do cabido eborense, do inquisidor geral, D. 

Diogo da Silva,  do clero e do povo da cidade e seu termo44.  Foi consultado para a 

organização do primeiro auto-da-fé,  realizado em Lisboa em 1540, tendo assistido a 

esse e a outros autos que marcaram o início da repressão inquisitorial45. D. Sebastião, 

enquanto  rei,  presidiu  igualmente  a,  pelo  menos,  um auto-da-fé,  em Évora  a  13 de 

Dezembro de 157246. Por sua vez, a Inquisição celebrava todos os momentos de festa da 

família  real.  As próprias  entradas  régias  contavam com a presença dos inquisidores 

locais. Nas questões de representação pública ambos se apoiavam mutuamente.

O amparo do monarca não ficaria por aqui. A 20 de Novembro de 1536, o rei 

enviou  uma  carta  dirigida  às  autoridades  civis  e  eclesiásticas,  ordenando-lhes  que 

dessem todo o apoio e executassem os pedidos do inquisidor geral D. Diogo da Silva 

respeitantes  à  perseguição  dos  hereges  e  à  protecção  dos  inquisidores.  A 

correspondência régia com estas autoridades acompanha o processo de estabelecimento 

dos vários tribunais47.

Mas não demorou muito tempo até que a Inquisição soubesse aproveitar a sua 

natureza mista de tribunal régio e eclesiástico. Em várias ocasiões vê-se esta a recorrer 

ao  Papa  ou  ao  rei,  quando  os  negócios  do  Santo  Ofício  são  prejudicados  pela 

interferência de um destes poderes. Embora os esforços do monarca no processo de 

estabelecimento do Tribunal visassem um afastamento da interferência da cúria papal 

44 Sobre o rito  da fundação  ver  BETHENCOURT,  Francisco  -  História das Inquisições...,  ob.cit.,  p. 
22-24. Ainda sobre esta temática ver do mesmo autor: Les Rites de L’Inquisition.  Reflexions autour d’un 
projet de recherche. Separata de Vortrӓge zur Justizforschung, Bd.1, Frankfurt am Main: Klostermann, 
1992, p. 135-152.
45 Cf. BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições..., ob.cit., p. 23.
46 Cf. CRUZ, Maria Augusta Lima - D. Sebastião. Lisboa: Círculo de Leitores, 2006, p. 297.
47 Cf. BETHENCOURT, Francisco - A Inquisição in MARQUES, João Francisco; GOUVEIA, António 
Camões (Coord.) - História Religiosa de Portugal, ob.cit., p. 100.
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nos assuntos desta instância judicial, era igualmente evidente que a política e ingerência 

régia  muitas  vezes  limitava  a  actividade  do  Tribunal  da Fé.  Neste  caso,  também o 

monarca  estaria  sujeito  à  pressão  dos  cristãos-novos,  consentindo  muitas  vezes,  em 

troca de uma gratificação financeira bastante generosa, com a suspensão do confisco de 

bens e, até mesmo, pela concessão papal de breves que instauravam um perdão geral48. 

Esta situação era de extrema fragilidade durante o século XVI devido a todos os gastos 

dispendidos no estabelecimento e organização dos tribunais do Santo Ofício.

Outro aspecto pelo qual a Inquisição lutou, no que toca ao alargamento do seu 

poder e autonomia, foi no campo das jurisdições, assunto que será tratado com mais 

detalhe quando se falar da relação do episcopado com a Inquisição.

Neste contexto da afirmação da autonomia do Tribunal, face à Coroa e à Santa 

Sé,  é  incontornável  referir  a  actuação  de  D.  Henrique,  irmão  de  D.  João  III49.  D. 

Henrique representou, em vários momentos, a união da Igreja e do Estado, o que foi 

favorável à política inquisitorial.  Este conhecera uma escalada precoce na hierarquia 

eclesiástica, sendo nomeado prior comendatário de Santa Cruz de Coimbra com apenas 

14 anos de idade. Foi administrador e arcebispo de Braga em 1534, inquisidor geral 

entre 1539 e 1578, arcebispo de Évora desde 1540, cardeal a partir de 1545 e candidato 

ao trono pontifícal  desde 1550. Em 1563, o Sumo Pontíficie investiu-o no cargo de 

legado a latere da Sé Apostólica, sendo provido no ano seguinte no cargo de arcebispo 

de Lisboa. Desde 1562, por renúncia de D. Catarina, D. Henrique ocupou o lugar de 

regente do reino até D. Sebastião atingir a maioridade, em 1568, sendo aclamado rei em 

1578.

48 Faltam  os  estudos  que  nos  facultem  um  conhecimento  profundo  da  realidade  financeira  desta 
instituição,  sobretudo  na  avaliação  do  impacto  que  teria  a  medida  do  confisco  na  sustentabilidade 
financeira desta.
49 Sobre D. Henrique destaco a obra de Amélia Polónia, D. Henrique. O Cardeal-Rei. Lisboa: Círculo de 
Leitores, 2005.
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1.2.  Relação entre a Igreja e a Inquisição

Atendendo aos projectos que os monarcas tinham para o Tribunal inquisitorial, 

antes  da  sua  criação,  esperava-se  um  poder  quase  concorrente  ao  da  Igreja,  senão 

mesmo  superior.  A  partir  de  1562,  com  o  breve  Cum  Audiamos,  os  inquisidores 

poderiam  avocar  a  si  os  casos  de  heresia,  exercendo  assim,  na  prática,  e  se  o 

desejassem,  exclusiva  jurisdição  sobre  estes  casos.  A  discussão  travada  era, 

essencialmente, sobre motivos jurisdicionais. Mas, tal como concluiu José Pedro Paiva, 

não houve uma posição única e corporativa do episcopado nesta matéria verificando-se 

múltiplas  actuações,  que  dependeram  das  pessoas,  das  suas  relações  clientelares  e 

familiares,  das  suas  carreiras,  das  conjunturas50.  Esta  análise  é  suportada  com  a 

exposição  de  dois  casos  paradigmáticos  de  bispos:  D.  Afonso  de  Castelo  Branco, 

prelado  plenamente  cooperante  com  o  Santo  Ofício,  e  D.  Teotónio  de  Bragança, 

arcebispo  que  defendia  a  sua  legítima  jurisdição  e  representação  pública  do  seu 

estatuto51,  e  conclui-se  que  o  paradigma  dominante  foi  o  do  bispo  de  Coimbra.  O 

mesmo autor notou ainda que os conflitos entre a Inquisição e os bispos,  durante  o 

tempo em que foi  inquisidor  geral  o  cardeal  D.  Henrique,  sucederam com prelados 

menos próximos da área clientelar do cardeal e mais próximos do círculo de influências 

da  rainha  e  regente  D.  Catarina.  Esta  perspectiva  veio  a  reforçar,  uma  vez  mais,  a 

necessidade  de  uma  história  atenta  às  várias  relações  que  se  desenvolvem entre  os 

indivíduos e os grupos por estes formados. A análise que se segue tem como objecto 

central a relação entre os prelados e os inquisidores.

50 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa (1536-1613). Lusitania Sacra, 2ª Série, 
15 (2003), p. 57. 
51 Cf. idem, p. 53.
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1.2.1. Juntos contra a herética pravidade

As reformas que arrancaram ao longo da primeira metade do século XVI,  como 

se verificou, favoreceram o tal processo de ingerência mútua entre o Estado e a Igreja e 

geraram um clima relativamente receptivo à entrada e estabelecimento da Inquisição. 

Para além dos esforços evidentes de franciscanos e dominicanos no estabelecimento da 

Inquisição, nomeadamente na exaltação do povo contra a comunidade de cristãos-novos 

nos  episódios  de  1506  e  1531,  este  foi  facilitado  mediante  uma  articulação  entre 

inquisidores e prelados.

Representando  esta  estreita  relação  entre  estas  duas  instâncias,  encontra-se o 

retrato da fundação da Inquisição. Em 1531, foi nomeado para inquisidor geral o bispo 

de Ceuta que, como se viu, era confessor de D. João III. O mesmo seria novamente 

indigitado para o mesmo cargo pela bula de 1536. Nela, o Papa nomeava outros dois 

inquisidores, também eles prelados. Na cerimónia de fundação, o Dr. João Monteiro, do 

Desembargo  do  Paço,  apresentou  a  bula  a  D.  Diogo  da  Silva  que,  com  bastante 

devoção, a agarrou, beijou e colocou a sobre a cabeça em sinal de obediência, tendo de 

seguida lido o seu conteúdo52. Este aceitou o cargo, tendo sido celebrado uma pequena 

cerimónia  na  sua  casa,  em Évora,  cidade  onde  pousava  a  corte  régia.  De  seguida, 

apresentou a bula ao cardeal D. Afonso, irmão do rei e bispo de Évora, pedindo a este 

que o apoiasse, comprometendo-se o segundo a defender a acção inquisitorial, momento 

simbólico da cooperação esperada.  Solicitou ainda ao cardeal  que fosse preparada a 

cerimónia de publicação da bula, sendo para isso convocado o cabido da Sé, o clero e 

povo da cidade e arredores. A presença do clero nas cerimónias públicas da Inquisição 

foi uma constante ao longo do tempo.

52 O rito da fundação é descrito em BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições..., ob.cit., p. 
22.
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A nomeação de três bispos para o cargo de inquisidor é igualmente significativa 

e representante de uma circulariedade de indivíduos entre o aparelho da Inquisição e a 

hierarquia da Igreja portuguesa, que se perpetuou durante a vida do Santo Ofício entre 

os quadros humanos de ambas as instituições. O reduzido número de conflitos entre a 

Igreja e a Inquisição em Portugal chegou mesmo a ser atribuído a esta realidade53. 

A  Igreja,  enquanto  instituição  milenar,  contava  já  com  uma  estrutura  bem 

enraizada  e  organizada  em  todo  o  território,  onde  as  dioceses  formavam  núcleos 

independentes munidos de um tribunal eclesiástico com insfraestruturas e funcionários 

próprios.  Isso  foi  bem  percebido  pela  Inquisição,  que,  sobretudo  por  accção  do 

inquisidor  geral  D.  Henrique  desde  cedo  pensou  em  aproveitar  essas  estruturas 

eclesiásticas,  nomeadamente  a  geografia  diocesana,  o  uso  dos  funcionários  da 

administração  episcopal,  a  obtenção  de  informações  e  processos  dos  tribunais  dos 

bispos, a utilização dos aljubes episcopais54. Os prelados prestavam ainda apoio para a 

realização das visitas inquisitoriais e na própria fundamentação doutrinal e ideológica 

da acção do Santo Ofício (catecismos, pareceres, sermões), na preparação dos índices de 

livros proibidos, na inspecção e controlo dos portos marítimos para impedir a entrada de 

livros suspeitos, e no financiamento do Tribunal55. 

Esta cooperação foi sendo firmada através de bulas, regimentos e instruções que 

fundaram e orientaram a vida do Tribunal inquisitorial, e embora as instruções de 1515, 

1525 e 1531 demonstrassem a intenção do monarca em conferir uma certa autonomia 

jurisdicional ao Santo Ofício, foi concedido ao poder episcopal, desde a fundação da 

Inquisição, intervir na actividade do Tribunal inquisitorial, sendo obrigatória a presença 

de  um bispo  ou  seu  procurador  no  momento  em que  se  votavam as  sentenças  dos 

53 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Campo religioso e Inquisição em Portugal no século XVI. Estudos 
Contemporâneos,  6  (1984),  p.  43-60;  PAIVA,  José  Pedro  -  Os  Bispos  e  a  Inquisição  Portuguesa 
(1536-1613), art.cit., p. 43-76.
54 Sobre  o  estabelecimento  do  tribunal  inquisitorial  ver  BETHENCOURT,  Francisco  -  História  das 
Inquisições..., ob.cit..
55 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa..., art.cit., p. 61-65.

30



processos. A bula de 1536 estabeleceu à partida esta prática: “os Ordinários dos lugares, 

nos  casos  em que por  direito  devem intervir,  se  legitimamente  requeridos  quiserem 

intervir,  nos quais  se intervierem como legitimamente  requeridos  pelos  acusados ou 

inquiridos, por si ou por seus vigários gerais, aliás, constando nas actas da sua legítima 

requisição  se  se  mostrar  que  não  querem tomar  parte,  sem eles,  mas  consoante  as 

sanções canónicas... De modo tal porém que se os mesmos Ordinários quiserem tomar 

parte, apesar de primeiro terem recusado, devam ser admitidos, em qualquer estado que 

a  causa  se  encontre...  (...)  E  se  primeiro  tiverem começado  os  mesmos  Ordinários, 

apesar disso com eles vós possais intrometer e proceder” 56. 

Segundo as instruções que o Infante D. Henrique promulgou em 5 de Setembro 

de 1541, o ordinário da diocese dos réus deveria assistir ao despacho da causa e da 

sentença final, juntamente com os demais inquisidores. Esta foi uma prática comum na 

actividade  judicial  da  inquisição,  embora  nem  sempre  o  prelado  tenha  assistido 

pessoalmente aos despachos,  delegando os seus poderes  num seu representante  que, 

geralmente,  seria  o  inquisidor  mais  velho  do Tribunal57.  Esta  confiança  declarada  e 

assumida  nestes  actos  de  delegação  de  poderes,  vem a  reforçar  a  imagem  de  uma 

relação  cooperante  entre  ambas  as  instituições,  cujos  eventuais  conflitos  devem ser 

considerados de uma forma isolada e  devidamente  enquadrada no contexto político-

social dos seus intervenientes.

A mesma cooperação é reiterada na bula Meditatio cordis de Paulo III, de  16 

Julho de 1547, onde é dito que os “Ordinários dos lugares, nos casos em que por direito 

56 Cf.  IANTT - Maço 9 de bulas,  n.º15. Transcrição  em PEREIRA, Isaías  da Rosa -  Documentos...,  
ob.cit.,  p. 24.
57 No Arquivo Nacional  da Torre do Tombo, conservam-se alguns livros  de procurações  de diversos 
bispos onde é explícito a regularidade com que se concedia aos inquisidores mais antigos o papel  de 
representação do bispo nos despachos que envolviam os súbditos da sua diocese. Cf. IANTT, Inquisição 
de Lisboa, Livros n.º 191 (1627-1756), 853 (1754-1819), e Maço 1.
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comum devem intervir, absolutamente intervenham com os mesmos inquisidores, a não 

ser que os ditos Ordinários recusem ou demorem a fazê-lo”58.

Finalmente,  em 16 de Agosto de 1552, publicou-se o primeiro Regimento da 

Inquisição portuguesa59. Este texto refere a intervenção dos prelados em várias fases da 

actividade inquisitorial. No que toca às visitas inquisitoriais, os visitadores, antes de se 

juntarem às justiças seculares, deveriam antes de mais apresentar os seus poderes ao 

prelado (cap.6º), sendo requerida a presença deste nos momentos de pronunciação de 

reconciliações ou sentenças dos culpados, seja em tempo de graça ou já enquanto presos 

(cap.12º). O próprio processo inquisitorial exigia a presença do prelado nos despachos 

(cap. 46º e 47º). Numa possível discordância entre o ordinário e os inquisidores, no 

momento do despacho, o processo deve então ser elevado ao Conselho Geral, tal como 

explica o artigo 49º do mesmo regimento: “havendo no tal despacho descrepância entre 

os  inquisidores  e  Ordinário,  em tal  caso  trabalharão  de  se  conformar  com os  mais 

pareceres e votos dos letrados. E quando se não puderem, enviar-se-á o tal processo e 

dúvida,  como  dito  é,  ao  Inquisidor  Geral  ou  ao  Conselho  da  Inquisição  para  se 

determinar  o  que  parecer  justiça.  E  para  tal  despacho  que  houver  de  emanar  do 

Inquisidor Geral será requerido o Ordinário conforme direito”60.

O recurso sistemático às estruturas eclesiásticas já existentes para colmatar as 

lacunas ainda presentes na embrionária instituição inquisitorial é evidente nas instruções 

que o infante D. Henrique promulgou a 5 de Setembro de 154161. Nessa data estariam 

estabelecidos  os  tribunais  do  Porto,  Coimbra,  Lamego  e  Tomar,  juntando-se  aos  já 
58 Cf.  IANTT - Maço 9 de bulas,  n.º16. Transcrição  em PEREIRA, Isaías  da Rosa -  Documentos...,  
ob.cit.,  p. 40.
59 Foram escritos quatro Regimentos em toda a vida da Inquisição portuguesa – 1552, 1613, 1640 e 1774. 
Todos  foram publicados  integralmente  em FRANCO,  José  Eduardo  e  ASSUNÇÃO,  Paulo  de  –  As 
Metamorfoses de um Polvo: Religião e Política nos Regimentos da Inquisição Portuguesa (Séc. XVI-
XIX). Lisboa: Prefácio, 2004.
60 Cf.  Regimento do Cardeal D. Henrique (1552), transcrito e publicado por FRANCO, José Eduardo e 
ASSUNÇÃO, Paulo de - As Metamorfoses de um Polvo..., ob.cit., p. 119.
61 Ver IANTT - Documento sem cota, descoberto e publicado por RÉVAH, I.S. –  Études portugaises. 
Paris:  Fundação  Calouste  Gulbenkian/Centro  Cultural  Português,  1975,  p.  121-153.  Seguimos  neste 
trabalho a publicação e transcrição de PEREIRA, Isaías da Rosa - Documentos..., ob.cit.,  p. 43-47.
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existentes, Lisboa e Évora. Pode perceber-se, através das referidas instruções, como é 

que se articulava o poder eclesiástico e o poder inquisitorial. Este último servia-se assim 

do promotor e meirinho eclesiástico, do aljube do bispo, sendo a própria  arca onde se 

arquivaria  todas  as  culpas  e  libelos  inquisitoriais  guardada  na  casa  do  bispo.  Mais, 

quando o visitador inquisitorial estivesse em visita, “não podendo comunicar os casos 

das  prisões  com o  bispo  a  que  é  cometido  o  mesmo  negócio,  o  que  sempre  deve 

trabalhar de fazer, e lhe parecer perigo na tardança, poderá mandar prender os que achar 

culpados, acrescentando ainda que poderá o bispo tomar um escrivão de que confie (...) 

e não somente poderá escrever nos processos mas também, acertando de vir algumas 

denunciações, se receberão pelo mesmo bispo ou inquisidor que fôr presente, em um 

caderno sobre si no qual escreverá o dito escrivão”62. 

Na prática, a actividade persecutória destes dois mecanismos de controlo social 

revelam o mesmo espírito de cooperação. Alguns estudos demonstram que os quadros 

de acção destas duas instâncias são distintos entre si, mas que, em termos práticos, havia 

uma  complementariedade  entre  elas63.  Marcocci  diz  que  esta  cooperação  não  foi 

imediata e aconteceu sobretudo onde havia um tribunal inquisitorial,  tese que parece 

limitar  esta  relação  a  um factor  de  proximidade  das  sedes  de  ambos  os  poderes64. 

Compreende-se que a actividade persecutória de D. Bartolomeu dos Mártires se tenha 

pautado  por  alguma  autonomia,  atendendo  à  fraca  presença  que  a  Inquisição  de 

Coimbra tinha nessa diocese, mas é igualmente notória a boa relação que os tribunais 

distritais tinham com as dioceses mais afastadas, como a do Algarve, no tempo de D. 

Francisco de Meneses e de D. Fernando Coutinho, na década de 30 do século XVII65.

62 Cf. idem, p. 43.
63 Ver  PAIVA,  José  Pedro  -  Inquisição  e  Visitas  Pastorais  –  Dois  Mecanismos  Complementares  de 
Controle Social? Revista de História das Ideias, 2 (1989).
64 Cf.  MARCOCCI,  Giuseppe -  I Custodi dell’ortodossia – Inquisizione e Chiesa nel  Portogallo del  
Cinquecento. Roma: Edizione di Storia e Letteratura, 2004, p.178-179.
65 Ver sobre este assusto MAGALHÃES, Joaquim Romero de - E assim se abriu judaismo no Algarve. 
Revista  da  Universidade  de  Coimbra.  Vol.  XXIX  (1981),  p.  1-74;  Do  mesmo  autor:  O  Algarve 
Económico (1600-1773). Lisboa: Editorial Estampa, 1993, p. 363-389.
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A  Inquisição  portuguesa,  face  a  um  extenso  território  no  qual  pretendia 

controlar, dependeu de uma rede de comissários e familiares que ainda seria incipiente 

no início século XVII66. Entre estes contavam-se membros do clero secular e regular. 

Mesmo a articulação entre esses agentes e os tribunais nem sempre decorria da melhor 

forma. É disso exemplo o caso de um promotor que escrevia de Santarém em 1620 à 

Mesa do Tribunal da Fé Lisboa sobre um processo de bigamia que tinha em mãos: “Seis 

meses há que spero recado de Vossa Merce (ou dessa mesa) sobre os papeis que mandei 

de Maria Dias Tiçoa,  e como em hua carta  que tenho de Vossa Merce me dizia os 

mandasse pera verem se a avião de mandar buscar, e não tive mais recado, nem pera a 

levarem, nem pera a reter, e aver queixa da misericordia (de cujo rol era) e dos officiais 

de eu ter o seu feito tantos meses sem a sentençiar...” 67.

Por  outro  lado,  a  malha  dos  tribunais  eclesiásticos  seria  mais  densa, 

correspondendo à geografia diocesana e infiltrando-se capilarmente no território através 

da  rede  das  várias  paróquias  que  constituiam  os  bispados.  Em  cada  paróquia,  os 

membros  do  clero  secular  eram  uma  peça  fundamental  no  conhecimento  dos 

comportamentos sociais e religiosos, sendo por tal chamados a depor tanto nas visitas 

pastorais como nas inquisitoriais.

A frequência das visitas pastorais também seria maior – cerca de uma visita de 

dois  em dois  anos  –,  nomeadamente  após  as  medidas  decretadas  pelo  Concílio  de 

Trento.  Estas  últimas  dividiam-se em duas  partes.  A visita  espiritual,  na qual  eram 

vistos os objectos sagrados, a indumentária e os livros da igreja. E a visita temporal, 

onde  eram  interrogados  alguns  indivíduos,  escolhidos  arbitrariamente  dos  róis  de 

66 O aumento do número de comissários e familiares do Santo Ofício em Portugal  leva, em primeiro 
lugar, ao fim das visitas inquisitoriais de distrito desde 1637 e, em segundo lugar, à transformação desta 
instituição  num espaço  de promoção social  de indivíduos.  Ver  TORRES, José Veiga  -  Da repressão 
religiosa  para  a  promoção  social.  A  Inquisição  como instância  legitimadora  da  promoção  social  da 
burguesia mercantil. Revista Crítica de Ciências Sociais, 40 (Outubro 1994). 
67 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 202, f. 118-120.
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confessados, sobre determinados comportamentos desviantes cometidos na respectiva 

paróquia. 

As visitas inquisitoriais, por seu turno, foram raras e não cobriam a totalidade do 

território.  As  primeiras  que  se  conhecem  incidiram  sobre  algumas  localidades  do 

Alentejo,  entre  1543  e  154568.  Os  custos  elevados  que  exigiam  resultaram  na  sua 

suspensão, tendo-se realizado a última em 1637. A visita da Inquisição seria sempre 

avisada com antecedência para que fossem feitos os devidos preparativos para a entrada 

do inquisidor na localidade a inspeccionar. Apenas a visita que incidiu sobre a diocese 

algarvia, em 1631, não foi anunciada, procurando apanhar de supresa a comunidade de 

cristãos-novos residentes nas cidades69. O bispo D. Francisco de Meneses teve um papel 

fulcral no sucesso desta investida.

Uma  importante  diferenciação  entre  ambos  os  mecanismos,  inquisitorial  e 

episcopal, dizia respeito aos delitos que perseguiram. No caso das visitas pastorais, elas 

incidiram, em larga medida, sobre amancebamentos, representando, quase a totalidade 

das denúncias registadas. Seguem-se delitos como as práticas mágicas, blasfémia, ódio, 

incumprimento dos deveres cristãos, como assistir à missa ou jejuar e não trabalhar nos 

dias santos, ou o comportamento incorrecto do clero. Já a visita inquisitorial vigiava os 

suspeitos  de  judaizar,  seguindo-se,  consoante  as  conjunturas,  o  maometismo,  o 

protestantismo, as práticas mágicas, a sodomia, as blasfémias ou preposições heréticas, 

ou crimes  contra  o Santo Ofício.  Tendencialmente,  o cristão-novo foi  sendo o alvo 

primordial da Inquisição, enquanto o cristão-velho foi o alvo central da acção prelatícia. 

Não obstante, mesmo depois de finais do século XVI, os bispos indagavam sobre delitos 

68 Cf. BETHENCOURT, Francisco – Inquisição e controle social..., art.cit., p. 6.
69 O controlo da diocese pela Inquisição era dicultado pela distância geográfica que separava esta do 
tribunal de Évora,  instância que exercia  jurisdição sobre esse território.  A fuga de informações tinha 
como consequência a fuga dos indivíduos que seriam visados pela visita. Ver MAGALHÃES, Joaquim 
Romero de - E assim se abriu judaísmo no Algarve. Revista da Universidade de Coimbra. XXIX (1981), 
p. 1-74.
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como  o  judaísmo  para  depois  remeterem  para  o  Tribunal  inquisitorial,  prática  que 

habitualmente estes seguiam quando confrontados com casos de heresia.

A  relação  entre  a  Igreja  e  a  Inquisição,  como  se  pode  concluir,  foi 

essencialmente assegurada pela circulariedade de indivíduos entre ambas as instituições, 

o que refuta a ideia de dois corpos estanques e heterogéneos. A miscelânia de percursos 

pessoais que estas abarcam, determinam, em vários momentos, uma multiplicidade de 

comportamentos  tidos como institucionais,  e por vezes antagónicos,  no campo desta 

relação.  Compreende-se  assim  que  existissem  facções  dentro  de  cada  uma  destas 

instituições  que,  por  se  filiarem  em  distintas  redes  de  influência  e  opinião,  não 

permitiam que houvesse posições consensuais e homogéneas no âmbito interno de cada 

uma. Os conflitos, como se verá, eram inevitáveis, mas nem sempre corresponderam a 

uma postura institucional.  Estes devem ser isolados e compreendidos  no seu devido 

contexto, com uma preocupação especial em associar os indivíduos às respectivas redes 

clientelares.

1.2.2. (Des)equilíbrios de poderes? 

Tal como já foi referido atrás, a Inquisição soube servir o monarca e o Papa, e de 

ambos soube se servir70. Através desta ambiguidade, enraizada nos próprios textos que a 

legitimam, a Inquisição foi conquistando a sua autonomia face aos outros poderes. Este 

processo  não  foi,  no  entanto,  isento  de  conflitos,  dos  quais  as  pequenas  batalhas 

jurisdicionais que foram sendo travadas oferecem o um bom exemplo. Porém, não se 

pode analisar esta situação de forma isolada. No campo religioso onde estas instâncias 

actuavam,  existiam  outros  agentes  que  se  digladiavam  pela  conservação  dos  seus 

70 MAGALHÃES, Joaquim Romero de - Em busca dos “tempos” da Inquisição (1573-1615). Revista de 
História das Ideias, 9 (1987), Coimbra. Vol. II, p. 191.
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privilégios e foros, ou por questões económicas e de representação social. Eram comuns 

os  conflitos  que confrontavam bispos,  cabidos,  clero  secular  e  clero regular,  ordens 

religiosas  e ordens militares,  e até  mesmo a Santa  Sé71.  Como tal,  os conflitos  que 

alguns bispos  travaram com a Inquisição não podem ser entendidos como uma postura 

de  ataque  quase  obsessiva  ao  Tribunal  inquisitorial,  mas  sim  como  uma  procura 

constante pela conservação do poder eclesiástico na sociedade cristã.

Esta postura do episcopado foi muito intensificada com o Concílio de Trento, 

celebrado entre 1545 e 1563.  No centro da reforma ali definido, e que marcou de forma 

indelével  a  configuração  da  Igreja,  estaria  o  papel  do  bispo  na  relação  com a  sua 

diocese.  O frequente absentismo que estes  apresentavam até  então,  residindo muitas 

vezes fora da sua diocese, tornava impossível o governo e o acompanhamento dos fiéis. 

As  reuniões  conciliares  projectaram,  desta  forma,  um  modelo  ideal  de  bispo  que 

correspondesse às  necessidades  evangelizadoras  e  de  enquadramento  e  guia  da vida 

religiosa e moral dos cristãos, cumprindo-lhes dar continuidade à reforma projectada e 

que tinha como destinários o clero e o povo. Os mecanismos de vigilância social a que 

os prelados poderiam recorrer eram vários, sendo de relevo o papel que as visitações 

pastorais  e  a  implantação  da  prática  da  confissão  tiveram neste  contexto.  De igual 

modo, foram fulcrais a catequização e os seminários, ambos instrumentos de ensino. Por 

outro lado, a manutenção do papel do episcopado trouxe consigo uma necessidade de 

um maior  reconhecimento  social  dos  bispos,  tanto  ao  nível  das  representações  em 

cerimónias  públicas,  incluindo  as  que  seriam celebradas  pela  Inquisição,  como  dos 

aspectos  jurisdicionais  que  regiam a  sua  actividade.  Daqui  nem sempre  resultaram 

comportamentos individuais coincidentes com uma posição tida como institucional.

71 Cf. PAIVA, José Pedro - A Igreja e o poder in AZEVEDO, Carlos Moreira (Dir.) - História..., ob.cit., 
p. 136.
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Veja-se  o  caso  de  D.  Teotónio  de  Bragança72.  Este  arcebispo  travou  alguns 

conflitos  com  o  cabido  eborense  por  causa  dos  assentos  no  altar-mor  durante  a 

celebração do sínodo de 1587, manifestação máxima do governo da diocese. O cabido 

recusou-se  a  assistir  ao  evento  por  ser  precedido  pelos  lugares  da  cúria  diocesana, 

sendo, por fim, obrigado a comparecer por intimação do arcebispo. Enquadrado a sua 

acção  na  legislação  tridentina,  D.  Teotónio  procurou  contrapor  o  crescente 

protagonismo que os cabidos tinham adquirido durante a Idade Média, mas não só. A 

questão  da  representação  social  deste  prelado,  como  nas  cerimónias  públicas  da 

Inquisição,  era  fulcral  para  quem igualmente  representava  a  maior  casa  da  nobreza 

portuguesa. No ritual dos autos-da-fé, por exemplo, havia uma evidente hierarquização 

dos participantes que se reflectia na própria estrutura do cadafalso. No lugar mais alto e 

mais priveligiado desta estrutura, presidia o inquisidor, numa postura de superioridade 

em relação aos outros poderes representados na cerimónia. Apenas quando esta contava 

com a presença do rei  ou dos seus representantes,  é que haveria uma janela situada 

sobre o inquisidor,  posicionada à direita  deste,  que seria reservada ao poder régio73. 

Como se pode concluir deste episódio, a relação do prelado com a Inquisição extravasa 

os próprios interesses da Igreja para se centrar no próprio indivíduo.

Outro ponto sensível da relação bispos/inquisidores prendia-se com questões de 

jurisdição. Apesar dos diplomas pontifícios não derrogarem a jurisdição dos ordinários 

em matéria de heresia, como se assinalou, houve uma tendência para encaminhar estes 

casos para o Santo Ofício, tendência essa que se consolida, em termos práticos, a partir 

de  finais  do  século  XVI,  materializando-se,  por  exemplo,  em  editais  de  visitas  e 

Constituições diocesanas74. 

72 Sobre esta questão ver PALOMO, Federico - La autoridad de los prelados postridentinos y la sociedad 
moderna. El gobierno de Don Teotonio de Braganza en el Arzobispado de Évora (1578-1602). Hispania 
Sacra. Vol. 47 (1995), p. 587-624.
73 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Inquisição e controle social..., art.cit., p. 6.
74 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa (1536-1613), art.cit., p. 43-76.
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D. Henrique  procurou uma política  de integração  dos  poderes  inquisitorial  e 

episcopal como estratégia para a preservação da pureza da fé. Alguns bispos zelaram 

por uma certa autonomia face à mesma estratégia. Prelados como D. Julião de Alba e D. 

frei Bartolomeu dos Mártires,  são disso exemplo,  mas outros assimilaram a ideia de 

uma cooperação entre ambas as instâncias,  como o demonstrou D. frei João Soares, 

bispo de  Coimbra.  Segundo Giuseppe  Marcocci,  D.  Henrique  aproveitou  o  caso  de 

Carranza, em Espanha, para fazer em terras lusas uma ofensiva contra a jurisdição dos 

bispos em matérias de heresia, reforçando a autoridade do Santo Ofício, isto no início 

da década de 6075. É neste contexto que surge o breve de 1561 Cum audiamus que lhe 

dava a faculdade de avocar a si as causas de heresia, poder que foi desde logo aplicado, 

estendendo a mesma faculdade aos inquisidores e deputados e ao bispo do Algarve, D. 

João de Melo e Castro, que seria o substituto do cardeal nos assuntos do Santo Ofício76. 

Segundo  as  interpretações  do  autor  supra  mencionado,  novos  ataques  ao 

funcionamento do Santo Ofício foram emanados pelos prelados após a conclusão dos 

trabalhos  do  Concílio,  visando  recuperar  a  autoridade  dos  prelados  nos  casos  de 

heresia77.  Teria  sido  esse  um  dos  objectivos  dos  apontamentos  apresentados  pelos 

prelados nas cortes de 1562. Ainda segundo Marcocci, ali se propunha uma alternativa à 

acção inquisitorial e visitações periódicas aos tribunais episcopais, contestando ainda de 

forma  veemente  as  prerrogativas  concedidas  ao  inquisidor  geral  em  breve  do  ano 

anterior78. Questionava-se novamente os procedimentos do Santo Ofício, que estariam 

sobretudo focados numa catequização  pelo  medo que  em nenhuma ocasião  resultou 

numa sincera integração do cristão-novo na sociedade cristã. Os prelados propunham 

antes  uma  obra  de  catequização  e  evangelização  conduzida  pelo  clero  diocesano, 

75 Ver MARCOCCI, Giuseppe - I Custodi dell’ortodossia..., ob.cit., p. 166.
76 Cf. idem, p. 166.
77 Cf. idem, p. 166.
78 Cf. idem, p. 167-168.
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medidas  que  se  enquadravam  nas  directrizes  tridentinas.  Esta  tese,  defendida  por 

Marcocci, opõem-se àquela que Paiva apresenta, cingindo estes episódios de crispação 

entre ambos os poderes a momentos pontuais.

Embora  a  heresia  fosse  facilmente  associada  aos  casos  de  judaísmo, 

maometismo ou protestantismo, a sua atribuição a outros delitos, como a blasfémia e as 

artes  mágicas,  não  era  linear,  prendendo-se  a  um debate  teológico  que  avançava  e 

recuava a linha que separava a heresia dos desvios à ortodoxia católica perpetrados pela 

ingenuidade  de  quem os  cometia.  A  atitude  desconcertada  das  autoridades  face  ao 

problema  da  feitiçaria,  por  exemplo,  reflectida  na  proliferação  de  tratados  que  são 

impressos neste período, traduziu-se numa geografia e ritmos próprios do movimento 

repressivo  na  Europa.  No  centro  do  debate  teológico  estaria  a  fonte  de  poder  dos 

praticantes  de artes mágicas  e  a sua relação com o Diabo, passando ainda por uma 

discussão em torno do “real” poder deste último. Em Portugal, conservou-se um certo 

cepticismo  quanto  a  esta  questão,  apesar  do  conhecimento  dos  vários  elementos 

constituintes do mito da bruxaria europeia, que seria obtido através da divulgação dos 

vários  tratados  que  circulavam na  Europa79.  Este  cepticismo já  estaria  expresso  nas 

fontes quinhentistas portuguesas, herdeiras da tradição Agostiniana e Tomista, realidade 

que seria também vivida pelas inquisições espanhola e italiana, sobretudo no início do 

século XVII, e que se tende a consolidar80. Todavia, o facto deste delito, tal como o da 

blasfémia, constituir um delito de foro misto, podendo ser julgado tanto pelos tribunais 

régios, como eclesiásticos e inquisitoriais, reaviva, em vários momentos, a discussão em 

79 Cf.  PAIVA,  José  Pedro  -  Bruxaria e  Superstição.  Num país  sem “caça  às  bruxas” (1600-1774). 
Lisboa: Editorial Notícias, 2002 (1ª edição de 1997), p. 24.
80 É pertinente relembrar o episódio das bruxas de Zugarramurdi, de cerca de 1614, ocorrido nas zonas 
correspondentes a Navarra e à região basca. Este constitui um caso interessante de relatos associados à 
construção típica da imagem da bruxa, que correspondem a uma crença local, enraizada mesmo a nível do 
clero. O inquisidor responsável por este processo, Don Alonso de Salazar y Frías, demonstrou um claro 
cepticismo face aos testemunhos. Ver obras de CARO BAROJA, Júlio -  Vidas Mágicas e Inquisicíon. 
Madrid: Ediciones Istmo, 1992, Vol.1, p. 30 e Inquisición, brujería y criptojudaísmo. Barcelona: Círculo 
de Lectores / Galaxia Gutenberg, 1996, p.162.
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torno da qualificação destes casos enquanto heresias, como se verá adiante ao aflorar o 

caso concreto de D. Miguel de Castro.

Assistiu-se, assim, por parte da Inquisição, a um esforço em alargar e fixar os 

parâmetros  do  seu  quadro  de  actuação,  impondo  rígidas  fronteiras  com  as  outras 

jurisdições  concorrentes,  o que evitaria  à partida  a  sobreposição de jurisdições  e  os 

possíveis  conflitos  que poderiam daí  advir.  Embora  a  actividade  da Inquisição e  da 

justiça  ordinária,  isto  é,  a  dos  prelados,  se  tenha  pautado  por  uma  constante 

complementariedade, os conflitos emergentes desta relação resultavam, sobretudo, da 

existência  de  uma  frágil  e  dúbia  linha  divisória  entre  as  várias  jurisdições,  assente 

muitas vezes em discussões de teor teológico. Sobre essa linha, assentam os delitos de 

foro misto, ou, mixti-fori. Entre estes delitos, para além das já mencionadas práticas 

mágicas, contam-se ainda a bigamia, a sodomia, e a solicitação. A sodomia, crime que 

as  Ordenações  do  Reino  quase  equipararam ao  crime  de  lesa-magestade,  foi  sendo 

incluído gradualmente na exclusiva jurisdição inquisitorial. Em 1562, um breve alarga a 

jurisdição  inquisitorial  ao  delito  de  sodomia,  o  que  não  foi  mais  do  que  o 

reconhecimento  de  uma  jurisdição  já  praticada.  Esta  jurisdição  seria  novamente 

confirmada por novo breve em 1574. 

Também as  formas  de  conhecimento  dos  pecados  públicos  foram motivo  de 

demanda entre a Igreja e a Inquisição, sobretudo no que se refere à prática da confissão, 

instrumento  poderossíssimo  na  inspecção  das  consciências.  A  Inquisição  usou-a 

sistematicamente como forma de delação, incentivando a comunidade a recorrer a esta 

no tempo da graça, período que correspondia aos 30 dias que antecediam o início dos 

interrogatórios das visitações inquisitoriais, sendo dada a hipótese aos que cometeram 

um dos delitos anunciados no édito da fé de verem a sua pena absolvida.
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Os manuais, compêndios e guias dedicados à confissão em Portugal aumentaram 

significativamente  desde  meados  do  século  XVI.  Seria  uma  forma  da  autoridade 

eclesiástica  assegurar  a  correcta  administração  do  sacramento  da  penitência,  o  que 

passava pela formação dos confessores. Porém, a bula In coena Domini de 1568 proibe 

expressamente os bispos de absolverem heresia no foro da consciência, reservando essa 

função ao Papa. Em Janeiro de 1572, D. Henrique concedeu aos inquisidores de Évora e 

Coimbra  a  faculdade  de  absolver  os  excomungados  e  delegar  o  mesmo  poder  a 

sacerdotes.  Discutia-se  assim  se  os  inquisidores  teriam  a  faculdade  de  darem  o 

sacramento  da confissão,  uma vez  que não tinham jurisdição  sob o foro interno  da 

consciência81. 

Em  suma,  havia  muitas  áreas  que  poderiam  ter  suscitado  a  emergência  de 

conflitos entre a Inquisição e episcopado, isto é, para retomar as palavras que formam o 

título deste ponto, que podiam (des)equilibrar a relação de poderes entre inquisidores e 

bispos, a qual, desde cedo, se quis estrategicamente equilibrada e cooperante.

81 Ver MARCOCCI, Giuseppe - I Custodi dell’ortodossia..., ob.cit., p. 245-246.
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2. D. MIGUEL DE CASTRO – INQUISIDOR, BISPO/ARCEBISPO E VICE-REI

2.1. Os Castro e os Filipes 

Embora  os  seus  elementos  sejam retratados  em vários  episódios  da  história 

portuguesa quinhentista e seiscentista, são ainda escassos os trabalhos que nos oferecem 

uma visão centrada no percurso da família dos Castro82. Interessa-nos aqui compreender 

as  razões  que  contribuíram  para  a  ascensão  social  desta  família  e,  principalmente, 

demonstrar  a  posição  social  que  ocupou  na  malha  das  relações  de  poder  vigentes 

durante a monarquia dual, esperando que com esta pequena abordagem seja possível 

transmitir uma ideia da dimensão da figura de D. Miguel de Castro no período em que 

assumiu o governo da diocese de Lisboa.

O início da ascensão social da família Castro remonta aos finais do século XV e 

pode entroncar-se na figura de D. Diogo de Castro, bisavô do protagonista deste estudo, 

D. Miguel de Castro. D. Diogo de Castro foi nomeado capitão-mor das ordenanças de 

Évora em 1475, durante o reinado de D. Afonso V, título que viria a contribuir para a 

crescente afirmação social  e política que esta família conquistou ao longo do século 

XVI. Este estatuto resultou igualmente de uma extensão do património familiar, com a 

compra do Reguengo de Montemor e da Alcaidaria-Mor de Alegrete, o que, aliado à 

usufruição dos dividendos resultantes das campanhas militares em que esta participou, 

como a tomada da ilha de La Goleta e a conquista de Tunes, acabaria por consolidar a 

82 Entre vários livros sobre as geneologias da nobreza portuguesa, destaco, pela sua actualidade e por ser 
norteado por objectivos semelhantes ao desta apresentação, o trabalho de Rute Pardal: “Serviço Político e 
Ascensão Social: o percurso dos Castro ao tempo da dominação filipina (1580-1640)”. Comunicação que 
partiu da seguinte sua obra que também é aqui recomendada: As elites de Évora ao tempo da dominação 
filipina:  estratégias  de  controlo  do  poder  local  (1580-1640),  Dissertação  de  Mestrado  em  Estudos 
Históricos Europeus apresentada ao Departamento de História da Universidade de Évora em Junho de 
2003, Évora, 2003 (exemplar policopiado), p. 113-116. Este capítulo assenta, em parte, na informação 
patente neste artigo.
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estrutura económica da família. O neto e homónimo do referido D. Diogo de Castro 

alcançou, ainda em 1537, o título de Cavaleiro do Conselho Real de D. João III. 

O  reconhecimento  do  relevo  social  desta  família  entre  a  nobreza  eborense, 

propiciou uma aproximação com a Casa Real, particularmente durante o reinado de D. 

João III, período em que a corte régia estanciou regularmente naquela cidade alentejana. 

D. Diogo de Castro, neto do primeiro, e pai de D. Miguel de Castro, ocupou o cargo de 

mordomo-mor de D. Joana de Áustria, mãe de D. Sebastião e esposa do príncipe D. 

João,  quando esta princesa castelhana residiu em Portugal, nos anos 50 de Quinhentos. 

Contudo, esta não foi a primeira ligação que se conhece dos Castro a personagens da 

Casa de Áustria. O já referido bisavô de D. Miguel de Castro fez parte, em 1449, do 

séquito que acompanhou a infanta D. Leonor, irmã de D. Afonso V,  na sua viagem ao 

Sacro Império, onde viria a casar com Frederico II.

Esta notoriedade da família Castro perpetua-se durante reinado de D. Sebastião. 

A 5 de Novembro de 1569, na sua primeira estadia na cidade de Évora, este monarca 

chegou a ficar albergado nas casas do pai de D. Miguel de Castro, visto que os paços 

reais estavam a necessitar de reparações83. 

Mas foi no período em que a coroa portuguesa esteve integrada na monarquia 

hispânica (1580-1640) que esta família viveu o seu tempo áureo, esfumando-se logo 

após a Restauração de 1640. Ressalta desta rápida constatação o importante vínculo que 

a família dos Castro teria com o governo filipino, relação firmemente estabelecida ainda 

durante a crise sucessória que marcou o fim da dinastia de Avis, período durante o qual 

o  rei  de  Castela  procurou  aliciar  para  a  sua  causa  membros  da  fidalguia  e  clero 

portugueses, numa acção na qual se distinguiu Cristóvão de Moura84. 
83 Cf.  CRUZ,  Maria  Augusta  Lima -  D. Sebastião.  Lisboa:  Círculo de Leitores,  2006, p.  165. Túlio 
Espanca, reconhecido historiador da arte e com vasta obra sobre a cidade eborense, aponta o antigo Paço 
de S. Miguel da Freiria como sendo as casas desta família em Évora. Ver ESPANCA, Túlio -  Évora. 
Lisboa: Editorial Presença, 1996 (1ª edição de 1993), p. 22.
84 Sobre a questão do aliciamento feito por D. Felipe II entre a nobreza portuguesa e a sucessão. Ver 
VELLOSO, J.  M. de Queiroz -  D. Sebastião. 1554-1578.  Lisboa:  Empresa Nacional  de Publicidade, 
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Entre o embrionário partido pró-filipino, contavam-se algumas figuras eminentes 

da nobreza lusitana, que desde a primeira hora a ele aderiram, como Martim Correia da 

Silva, parente de Cristóvão de Moura, D. Francisco de Mascarenhas e D. Fernando de 

Castro. Este último seria irmão de D. Miguel de Castro e cunhado de D. Francisco de 

Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz.  Para  além  de  ter  tido  um papel  de  relevo  na 

oposição a D. António, prior do Crato, D. Fernando de Castro garantiu também a D. 

Felipe  II  a  entrega  da  cidade  de  Évora  em  caso  de  invasão,  acto  pelo  qual  foi 

recompensado  com 8.000  ducados  de  renda85.  Por  este  declarado  apoio,  em 24  de 

Janeiro de 1583, já com os Habsburgo a governarem Portugal, D. Fernando viu ainda o 

cargo de capitão-mor de Évora a ser confirmado perpetuamente na sua família, sendo 

agraciado dois anos depois, a 10 de Outubro de 1585, com o título de Conde de Basto86, 

tendo este sido o primeiro título concedido a um português depois de 1580 por Felipe II. 

O mesmo D. Fernando de Castro, para além de deter os cargos de Alcaide-mor de Évora 

e de Alegrete, ocupou ainda o lugar de Conselheiro de Estado.

Aquele  que  viria  a  ser  o  segundo  Conde  de  Basto,  D.  Diogo  de  Castro87, 

sobrinho  do  D.  Miguel  de  Castro,  também  mostrou  ser  um  fiel  aliado  da  causa 

castelhana.  Em  1580,  recusou-se  a  organizar  uma  resistência  contra  o  exército 

comandado  pelo  Duque de  Alba  que,  entrando  por  Elvas,  se  dirigiu  a  Lisboa  para 

1935; Do mesmo autor: O reinado do Cardeal D. Henrique. Lisboa: Empresa Nacional de Publicidade, 
1946 e O interregno dos governadores e o breve reinado de D. António. Lisboa : Academia Portuguesa 
de História, 1953. E para uma uma síntese mais recente ver BOUZA, Fernando -  D. Filipe I. Lisboa: 
Círculo de Leitores, 2005.
85 Cf. POLÓNIA, Amélia - D. Henrique. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, p. 222.
86 Cf. IANTT - Chancelaria de D. Filipe I, Livro 15, f. 165. Segundo Túlio Espanca, D. Fernando de 
Castro adquiriu este título em 1583, durante a estância de Felipe II no Paço da sua família em Évora. Cf. 
ESPANCA, Túlio - Fortificações e Alcaidarias de Évora.  A Cidade de Évora. 9-10 (1945),  p. 88-89. 
Anselmo Braamcamp Freire refere que o título foi concedido a D. Fernando de Castro a 24 de Fevereiro 
de 1583, em consideração ao apoio prestado pelo seu pai, D. Diogo de Castro, mas que a carta do título só 
foi passada a 12 de Setembro de 1585, segundo o que consta na Chancelaria de D. Filipe I, livro 15 de 
Doações, f. 165. Cf. FREIRE, Anselmo Braamcamp - Brasões da Sala de Sintra, Lisboa: INCM, 1973, 
Vol. 1, p. 147.
87 Segundo Anselmo Braamcamp Freire, D. Diogo de Castro herdou o título de 2º Conde de Basto a 1 de 
Fevereiro de 1614, embora a carta de confirmação só tenha sido passada a 27 de Junho de 1628. Cf. 
FREIRE, Anselmo Braamcamp - Brasões da Sala de Sintra, Lisboa: INCM, 1973, Vol. 1, p. 159.
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enfrentar as milícias de D. António, o Prior do Crato, o qual em Junho desse ano se 

auto-aclamara rei de Portugal. Depois, em 1583, integrando a tripulação que o Marquês 

de Santa Cruz encabeçou em direcção aos Açores para mais uma vez combater contra as 

forças  de  D.  António,  as  quais  se  refugiaram  naquelas  Ilhas.  Fez  ainda  parte  da 

organização da defesa do Reino contra os ataques dos ingleses que ameaçavam a costa 

portuguesa, entre 1589 e 1597, chegando a conquistar Faro. A 29 Setembro de 1598, na 

cerimónia que celebrava o levantamento do novo monarca, foi D. Diogo de Castro, filho 

do 1º Conde de Basto, quem levou a bandeira com o novo escudo, em vez do alferes-

mor, como sucedeu em Lisboa88.

Foi  durante  o  período  em que  este  sobrinho  de  D.  Miguel  de  Castro  foi  o 

segundo Conde de Basto que os Castro atingiram o auge das suas influências sociais e 

políticas.  Este  assumiu  ao  longo  do  seu  percurso  uma  série  de  cargos  e  funções, 

nomeadamente na justiça secular, como o de regedor da Casa da Suplicação, a partir de 

7 de Junho de 1605, sendo promovido a presidente da mesma em 161189.  Foi ainda 

membro do Conselho de Estado, desde D. Filipe III, e presidente do Desembargo do 

Paço por  carta  de  15  de  Fevereiro  de  1614.  Pertenceu  à  junta  de  governadores  de 

1621-1622  e  de  1622  e  1626,  sendo  investido  vice-rei  entre  1633  e  1634.  O 

reconhecimento dos seus serviços valeu-lhe várias distinções, como a de cavaleiro da 

Ordem de Santiago e comendador de Almodôvar e Garvão90. 

Somam-se ainda os vários casamentos que contribuíram para o alargamento e 

consolidação da teia clientelar  dos Castro. O primeiro casamento de D. Fernando de 

Castro, irmão de D. Miguel de Castro, foi com D. Joana de Noronha de Alburquerque, 

herdeira  de  Afonso  de  Alburquerque  e  neta  do  antigo  vice-rei  da  Índia.  Após  o 

88 Cf. OLIVAL, Fernanda - D. Filipe II. De cognome “O Pio”. Lisboa: Círculo de Leitores, 2006, p. 82.
89 Cf. IANTT, Chancelaria de D. Filipe II, Livro 35, fl. 8. (Alvará de 15 de Fevereiro de 1614). Fonte 
citada por PARDAL, Rute - As elites de Évora ao tempo da dominação filipina..., ob.cit., p. 114.
90 Cf.idem, p.114.
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falecimento desta última, D. Fernando desposou D. Filipa de Mendonça, irmã do futuro 

primeiro  Conde  de  Vila  Franca  e  filha  de  Manuel  da  Câmara,  resultando  deste 

casamento a gestação da segunda geração do título de Conde de Basto, D. Diogo de 

Castro. Este último, por sua vez, criou laços com a família Távora, casando-se com a 

filha de Lourenço Pires de Távora, terceiro senhor do morgado da Caparica, enquanto a 

sua irmã, D. Joana de Castro, desposou D. Luis de Portugal, 4º  Conde do Vimioso. 

Entre os irmãos de D. Miguel conhece-se ainda o casamento de sua irmã D. Maria de 

Ataíde com Martim de Oliveira,  senhor do morgado de Oliveira,  e  de D. Pedro de 

Castro  com  a  filha  do  alcáide-mor  de  Tavira.  A  tia  de  D.  Miguel  de  Castro,  D. 

Margarida de Castro, foi igualmente uma peça fulcral  neste processo. Casou-se com 

Manuel Teles de Menezes, 6º Senhor de Unhão, tendo como descendentes D. Jerónimo 

Teles de Meneses, herdeiro no título paterno e pai do 1º Conde de Unhão e do 1º Conde 

de Vila Pouca de Aguiar, e de Maria de Castro, casada com o 1º Conde de Aveiras. Do 

mesmo casamento  nasceu também Filipa  Vilhena que  casou-se com o 5º  Conde de 

Odemira91. 

Paralelamente à implicação militar e política dos membros seculares da Casa dos 

Castro,  e  tal  como  era  habitual  na  história  das  famílias  fidalgas92,  alguns  dos  seus 

membros seguiram carreiras eclesiásticas. No caso dos Castro, a mais relevante foi a 

realizada pelo protagonista deste estudo, D. Miguel de Castro. De igual modo, um seu 

sobrinho-neto e homónimo, filho do segundo Conde de Basto, teve um percurso em 

parte idêntico ao seu, alcandorando-se ainda a importantes lugares da esfera política. 

Assim,  para  além  de  ter  sido  arcediago  da  Colegiada  de  Santarém  e  formado  em 

teologia, foi inquisidor de Coimbra e de Lisboa, deputado do Conselho Geral do Santo 

Ofício, conselheiro de Estado (em Madrid), Comissário Geral da bula da Santa Cruzada 

91 Cf idem, p. 115-116.
92 Ver  MONTEIRO,  Nuno Gonçalo  Freitas  -  O crepúsculo  dos grandes.  A casa e  o  património da  
aristocracia em Portugal (1750-1832). Lisboa: INCM, 1998.
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(em Portugal), tendo sido nomeado bispo de Viseu em 1633, tomando posse em 1634, 

quando o seu pai ocupava o lugar de vice-rei, embora tivesse falecido em Madrid no 

mesmo ano, sem sequer ter chegado a entrar na respectiva diocese 93.

A década de 30 do século XVII, já depois da morte do protagonista deste estudo, 

foi  um  período  de  grande  contestação  contra  o  governo  filipino,  sobretudo,  na 

perspectiva de António Oliveira, pela política fiscal imposta às populações, sem atenção 

a  quaisquer  privilegiados,  naqueles  anos94.  A ocupação do cargo de vice-rei  por  D. 

Diogo de Castro, entre 1633 e 1634, não permitia dissassociar o nome desta família da 

política  filipina,  sendo  esta  figura  acusada  de  consentir  os  tributos  impostos  à 

população. Por outro lado, D. Diogo de Castro já vinha a ser considerado pelos círculos 

de  poder  em  Madrid,  pelo  menos  desde  a  sua  primeira  participação  na  junta  de 

governadores,  como  um oponente  à  política  do  Conde de  Salinas,  apresentando-se, 

aparentemente,  como  chefe  da  oposição  intitulada  em  Madrid  por  “parcialidade 

infecta”95. Defendia, desde então, uma reforma do Conselho de Portugal96. Não obstante, 

D.  Diogo  de  Castro,  cumprindo  o  papel  de  uma  nobreza  que  intermedeava  a 

comunicação entre o rei e os vassalos, interveio no famoso levantamento popular de 

1637, em Évora, com o objectivo de acalmar os ânimos97. 

Assiste-se assim, com este último, a um destrinçar dos vínculos que uniam esta 

família à Casa Real espanhola. Em 1638, com a morte do seu antecessor, D. Lourenço 

Pires de Castro herda o título da família, constituíndo o 3º Conde de Basto. Este morre, 

em 1642, extinguindo-se o título por falta de descendência98. A linhagem acabou por 

93 Cf. PAIVA, José Pedro -  Os Bispos de Portugal e do Império (1495-1777). Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra, 2006, p. 435-437.
94 Ver OLIVEIRA, António de - Poder e oposição política em Portugal no período filipino (1580-1640). 
Lisboa: Difel, 1990. Ver também do mesmo autor: Movimentos Sociais e Poder em Portugal no Século  
XVII. Coimbra: Instituto de História Económica e Social da Faculdade de Letras, 2002.
95 Cf. , OLIVEIRA, António de - Poder e oposição política..., ob.cit., p. 138-139.
96 Cf. idem, p. 50.
97 Sobre a relação de D. Diogo de Castro ver OLIVEIRA, António de - Movimentos Sociais e Poder...,  
ob.cit. e, do mesmo autor, Poder e Oposição Política..., ob.cit..
98 Cf. FREIRE, Anselmo Braamcamp - Brasões da Sala de Sintra, ob.cit. Vol 1, p. 147.
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passar para a linha feminina, levando a que o título acabasse por ser suspenso e os bens 

retirados  à  família99.  Contribuiria  também  para  este  fim,  muito  provavelmente,  a 

ausência de vínculos ao nível das redes clientelares e da economia de mercês entre esta 

família e a Casa dos Bragança, tal como se verificara na relação da primeira com a Casa 

dos Áustria.

2.2.  Entre  o  Santo  Ofício  e  a  mitra  de  Viseu,  num  período  de  grande 

agitação política

Exposta a vinculação dos Castro à monarquia filipina e explicitada a influência 

político-social que os seus membros granjearam nesse período, atente-se, de seguida, na 

expressão que tal  teve na carreira de um dos seus membros que, sendo eclesiástico, 

projectou na esfera da Igreja a influência de que a família desfrutava no campo político.

D. Miguel de Castro, nasceu em Évora, em data que não se pode precisar, mas 

com  probabilidade  em  torno  do  ano  de  1536100.  D.  Miguel  foi  o  quinto  filho  do 

casamento de D. Diogo de Castro, alcaide-mor de Alegrete e mordomo-mor de D. Joana 

de Áustria, mãe de D. Sebastião, com Leonor de Ataíde. Teve 8 irmãos, entre os quais 

D. Fernando de Castro, 1º Conde de Basto101.

Doutorou-se em teologia pela Universidade de Coimbra, em data que se ignora, 

fixando então a sua residência em Lisboa, onde acabaria por exercer o cargo de prior na 

igreja de São Cristóvão102. 

Terminados os estudos iniciou uma carreira na Inquisição.  A 18 de Junho de 

1566,  foi  nomeado  inquisidor  do  Santo  Ofício,  sendo  o  décimo  terceiro  inquisidor 

99 Cf. PARDAL, Rute - As elites de Évora ao tempo da dominação filipina..., ob.cit., p. 116.
100 Cf. ASV - Archivio Consistoriale, Acta camerarii, vol. 11, fl. 250, para a naturalidade. 
101 Ver Biblioteca Nacional (Lisboa) - Códice 49, Catálogo dos bispos e arcebispos de Lisboa composto 
pelo padre João Batista de Castro, fl. 82.
102 Cf.  MACHADO,  Diogo  Barbosa  -  Bibliotheca  Lusitana.  Coimbra:  Atlantida  Editora,  1965-1967 
(edição original é de 1741-1759), Vol. 3, p. 471.
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escolhido para o Tribunal de Lisboa103. Onze anos depois, a 3 de Setembro de 1577 foi 

escolhido por D. Henrique para o Conselho Geral do Santo Ofício, cargo que ocupou 

até ter sido preconizado bispo de Viseu, a 4 de Julho de 1578104. 

Este percurso inquisitorial foi feito sob a tutela do cardeal infante D. Henrique, 

que provavelmente o conheceria desde a meninice. É que um ano depois do inquisidor 

geral  ter  sido nomeado,  em 1539, o Papa elevou o bispado eborense à categoria  de 

arcebispado, provendo nele o infante D. Henrique. Atendendo ainda a que grande parte 

da sua infância  foi  passada em Évora,  cidade onde pousava com frequência  a  corte 

régia, não seria impensável considerar a possibilidade de alguma proximidade entre o 

D. Henrique e D. Miguel de Castro, tal como se tinha verificado anteriormente com as 

famílias de ambos.

O  vínculo  de  D.  Miguel  com  a  Inquisição  iniciou-se  em  plena  fase  de 

organização  da  instituição105.  É  importante  relembrar  que  este  seria  formado  em 

teologia,  enquanto  os  inquisidores  hispânicos  seriam  geralmente  indivíduos  com 

formação em direito canónico. Numa fase de estabelecimento e pleno funcionamento do 

Santo Ofício, o debate jurisdicional seria certamente centrado em matérias da doutrina 

da fé, mais concretamente na qualificação das práticas heréticas. Pode-se deduzir que D. 

Miguel  de  Castro,  na  qualidade  de  teólogo,  não  ficou  de  fora  desses  debates, 

nomeadamente  naqueles  que  animaram  o  período  pós-tridentino.  Paralelamente, 

conviveu com a época da publicação de algumas medidas conciliares que visavam o 

reforço da autoridade dos prelados, medidas essas que poderiam criar embaraços nas 
103 Ver IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 256. 
104 Ver o treslado da provisão de D. Miguel de Castro e termo de juramento em IANTT - Conselho Geral  
do Santo Ofício, Livro 192, fl. 6-10. A data da preconização como bispo de Viseu encontra-se em ASV - 
Archivio Consistoriale, Acta camerarii, vol. 11, fl. 250.
105 Segue-se  neste  trabalho  a  periodização  proposta  por  Joaquim Romero  de  Magalhães:  1536-1547: 
estabelecimento; 1448-1572: organização; 1573-1604: expansão; 1605-1615: reorganização; 1616-1673: 
autonomia;  1674-1681:  paralização;  1682-1765:  estabilidade-subordinação;  1766-1821:  subordinação-
declínio-fim.  Ver  do  autor  os  seguintes  artigos:  La  Inquisición  portuguesa:  intento  de  periodización. 
Revista de la Inquisición. Vol. 2 (1992), p. 71-93; Em busca dos “tempos” da Inquisição (1573-1615) in 
RIBEIRO, Maria Manuela Tavares (coord.) - O Sagrado e o Profano, Coimbra: Universidade de Coimbra 
/ Faculdade de Letras / Instituto de História e Teoria das Ideias, 1987, p. 191-228.
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relações entre a Igreja e a Inquisição. Sabe-se, no entanto, que tal não se passou, visto 

que na cúspide dos principais poderes se posicionava o cardeal D. Henrique, enquanto 

regente,  legado  a  latere  da  Sé  Apostólica,  arcebispo  de  Lisboa  e  inquisidor  geral. 

Mesmo durante o reinado de D. Sebastião, assistiu-se a uma concentração de cargos no 

governo da Coroa e na Igreja em algumas pessoas, como foi o caso do escrivão da 

puridade  do  monarca,  Martim Gonçalves  da  Câmara,  o  qual  desempenhou  funções 

como presidente do Desembargo do Paço, da Mesa de Consciência e Ordens, vedor da 

fazenda e de deputado no Conselho Geral do Santo Ofício. Mais uma vez a tese da 

circulariedade  justifica  o  quase  total  entendimento  entre  a  Inquisição  e  a  Igreja, 

malogrando qualquer contestação mais efusiva por parte dos seus membros.

Enquanto  inquisidor,  D.  Miguel  de  Castro  assistiu  a  importantes  passos  do 

processo  de  estabilização  financeira  e  organizacional  do  Tribunal.  A  máquina 

inquisitorial  seria  então  alimentada,  desde  1568,  pelas  contribuições  provindas  das 

mitras de Lisboa e Coimbra e com as receitas resultantes da entrada em vigor da lei do 

confisco de bens dos condenados, medida que culminou com o regimento dos juízes das 

confiscações de 1572, o mesmo ano em que foi renovada a proibição de saída do Reino 

aos cristãos-novos. O Santo Ofício, tal como D. Miguel de Castro o conheceu durante a 

sua carreira  inquisitorial,  era um organismo que lutava ainda por uma posição mais 

estável e independente no quadro de poderes. 

O serviço nas fileiras do Tribunal da Fé e a proximidade ali adquirida com D. 

Henrique, foi para D. Miguel de Castro, como para muitos prelados da sua geração, um 

local de formação e uma janela de oportunidades para uma carreira na alta hierarquia da 

Igreja portuguesa106. A 4 de Julho de 1578, após ter ocupado durante um ano o cargo de 

deputado do Conselho Geral, foi provido bispo de Viseu, mas só em 15 de Fevereiro de 

106 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos de Portugal e do Império..., ob.cit., p. 327.
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1579 é que efectou a habitual entrada solene na sua nova diocese107. Possivelmente, a 

sua nomeação terá provindo em boa medida da influência do cardeal D. Henrique, à 

semelhança do que se presume ter acontecido com a nomeação de D. Pedro de Castilho 

para a mitra de Angra na mesma data, visto que ambos pertenciam ao Santo Ofício108. 

Note-se  que  a  nomeação  de  D.  Manuel  de  Meneses  como  sucessor  no  cargo  de 

inquisidor geral, ocorreu a 24 de Fevereiro de 1578109, e embora este não tenha chegado 

a ocupar o cargo por razão do seu falecimento em Alcácer Quibir, a 4 de Agosto de 

1578,  era  certo  que  se  avizinhava  uma  alteração  na  estrutura  cimeira  do  aparelho 

inquisitorial,  ou seja, o auto-afastamento do cardeal D. Henrique após quarenta anos 

como inquisidor geral. 

A força  política  do  Cardeal,  por  dissenções  com a  governação  seguida  pelo 

sobrinho neto, conheceu algum debilitamento a partir de 1574, mas ele ainda havia de 

ser rei,  o que sucedeu após o desastre de Alcácer Quibir,  em 4 de Agosto de 1478. 

Quando, a partir  de 1578/79,  se começou a disputar a sucessão de D. Henrique,  D. 

Miguel de Castro era, portanto um dos bispos portugueses que tinham algum peso da 

discussão  dos  rumos  que  haveriam  de  ser  trilhados.  Como  outros,  participou  nas 

disputas decisivas que então se travaram.

A 11 de Fevereiro de 1579, D. Henrique convidou os pretendentes à Coroa a 

apresentarem os fundamentos jurídicos e as razões das respectivas candidaturas, dando 

preferência a uma decisão assente na linha legalista110. Os principais candidatos eram D. 

Catarina de Bragança, D. Filipe II de Espanha e D. António, prior do Crato. 

Seguiu-se a convocação de cortes e auscultações  do Conselho de Estado.  As 

primeiras cortes reuniram em Lisboa, a partir de 1 de Abril de 1579, numa altura em 

107 Cf. RIBEIRO, Manuel Botelho - Dialogos moraes, historicos e politicos, BNL, Cod. 909, fl. 449v.
108 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos de Portugal e do Império...., ob.cit., p. 346.
109 Cf. COELHO, António Borges - A Inquisição de Évora.... Lisboa: Caminho, 1987, vol. 1, p. 57.
110 Cf. POLÓNIA, Amélia - D. Henrique..., ob.cit., p. 213-216.
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que o rei tinha a expectativa de fazer pender a sucessão a favor de D. Catarina. Entre os 

bispos  que  nelas  marcaram  presença  contava-se  o  bispo  de  Viseu,  D.  Miguel  de 

Castro111. Mas pouco depois, o idoso e doente D. Henrique, consciente do poder do rei 

de Castela, teria optado por mudar de rumo, começando a preparar a sucessão a seu 

favor. Estava-se por Setembro de 1579. Segundo Francisco Bethencourt, o arrastar deste 

processo por D. Henrique deve ser visto “em função desta nova dinâmica do campo 

político, caracterizada por uma nova relação de forças internas (na qual perde posições 

autónomas o grupo de apoio de D. Henrique, obrigado a novos alinhamentos) e por uma 

intervenção cada vez mais forte de forças externas, que se esforçam por conseguir um 

enraizamento no Reino, sobretudo na elite dirigente”112.

Na campanha a favor de D. Filipe II destacou-se a figura de Cristóvão de Moura, 

mas também a família Castro, a qual desempenhou papel importante na promoção do 

candidato castelhano113. Um dos primeiros actos inequívocos do apoio de D. Miguel de 

Castro a D. Filipe II, data de 11 de Setembro de 1580, já após a morte de D. Henrique e 

a vitória filipina sobre o Prior do Crato na Batalha de Alcântara  (Agosto de 1580). 

Nessa altura, à frente da diocese de Viseu, tomou medidas conjuntamente com alguns 

vereadores da Câmara para apaziguar as vozes que ali se levantavam contra D. Filipe 

II114.

A 13 de Setembro de 1580, na Câmara de Lisboa,  D. Filipe II foi aclamado 

finalmente rei de Portugal, por juramento do Duque de Alba115. Levantava-se então o 

problema  da  submissão  da  sociedade  portuguesa  à  política  castelhana,  questão  que 

111 Sobre  o papel  da prelazía  portuguesa  durante  a  crise  dinástica  ver  o  artigo  de José  Pedro Paiva: 
Bishops  and  Politics:  The  Portuguese  Episcopacy  During  the  Dynastic  Crisis  of  1580.  E-journal  of  
Portuguese History. Vol. 4, 2 (2006).
112 Cf. BETHENCOURT, Francisco - D. Henrique in MATTOSO, José (dir. de) - História de Portugal. 
Lisboa: Editorial Estampa, 1997 (1ª edição é de 1993), Vol. 3, p. 463.
113 Sobre o processo de aliciamento das elites portuguesas por D. Filipe II,  nomeadamente através de 
Cristóvão de Moura, ver BOUZA, Fernando - D. Filipe I..., ob.cit., p. 67-85.
114 Cf. PAIVA, José Pedro - Os Bispos de Portugal..., ob. cit., p. 376.
115 Cf. SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal. Lisboa: Verbo, 1979, vol. IV, p. 19-23.

53



obrigou à visita urgente do monarca a Portugal. D. Filipe II dirigiu-se para Lisboa onde 

foi recebido em clima de festa e euforia, permanecendo aí até inícios de 1583, ano que 

lhe chega a notícia de Madrid de que D. Diogo, herdeiro reconhecido em cortes de 23 

de Abril  de 1581, falecera.  Foi necessário convocar novas cortes para juramento do 

príncipe  D.  Filipe,  culminando  com  uma  cerimónia  que  contou  com  a  oração  de 

abertura proferida por D. Afonso de Castelo-Branco, bispo do Algarve116 .

Durante a estadia do rei em Portugal, foram discutidos os contornos da união 

dinástica  no  plano  das  estruturas  políticas  portuguesas.  O  debate  co-envolveu  o 

episcopado. Para esse efeito, foram convocadas as cortes em Lisboa mas, por razão da 

peste que grassava esta  cidade,  foram adiadas  e transferidas  para Tomar,  cabeça  da 

Ordem Militar de Cristo, enquanto persistiam os confrontos em Lisboa entre partidários 

castelhanos e a população. As Cortes de Tomar principiaram a 16 de Abril de 1581, 

tendo sido reunido os altos dignitários do clero e nobreza, assim como os procuradores 

municipais. D. Miguel de Castro, enquanto bispo de Viseu, marcou presença.

Do  que  acaba  de  ser  dito  resulta  que  D.  Miguel  de  Castro  viveu  a  sua 

experiência  inicial  de prelado viseense num quadro de grande agitação,  tendo desde 

cedo alinhado as suas posições com D. Felipe II. Não é seguro afirmar se o fez por 

fidelidade aos alinhamentos da sua Casa, se por convicção profunda do que seriam os 

interesses do Reino, ou por pura estratégia pessoal. O que é certo é que ficou do lado 

dos vencedores. Veio a ser recompensado, como de seguida se verá. 

2.3. Entre a mitra de Lisboa e o governo do Reino

Os primeiros dividendos da empenhada adesão dos Castro em geral e do bispo 

de Viseu em particular a favor de D. Felipe II, vieram a favorecer D. Miguel de Castro 

116 Cf. idem, p. 23.
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no ano de 1586. Tendo falecido o arcebispo de Lisboa D. Jorge de Almeida, o então 

titular  da  mitra  viseense  foi  o  escolhido  pelo  monarca  para  ocupar  uma  das  mais 

importantes dioceses portuguesas. A 7 de Fevereiro de 1586 foi preconizado arcebispo 

de Lisboa, cargo que ocupou durante quase quarenta anos, naquele que foi o governo 

mais longo que o arcebispado de Lisboa conheceu117.

Durante  este  longo  período  de  tempo,  acumulou  importantes  cargos  na 

governação do reino. Primeiro integrou a da Junta de Governadores, entre 1593 e 1599, 

e depois foi mesmo nomeado vice-rei, entre 11 de Julho de 1615 e 16 de Março de 

1617118. Esta ascensão do bispo de Viseu enquadra-se, tal como já foi dito, no contexto 

do apoio  da  família  de  Castro  à  causa  filipina,  mas  também na  política  filipina  de 

elevação de membros da Igreja aos altos cargos políticos. 

O período do governo de D. Miguel enquanto arcebispo de Lisboa foi marcado 

por uma crise que atingiu igualmente outros reinos e que se arrastou ao longo do século 

XVII.  As  “epidemias  de  fome”,  consequência  dos  maus  anos  agrícolas,  trouxeram 

consigo a peste e o declínio dos índices  demográficos,  também estes afectados pela 

emigração de vários homens para os territórios ultramarinos e pela morte nos campos de 

batalha, num tempo onde a guerra foi quase constante.

Em  certa  medida  estas  circunstâncias  agravavam  a  ocorrência  de 

comportamentos incorrectos à luz dos princípios da religião e ética católicos. Entre eles 

os amancebamentos, relações extraconjugais ilícitas que seriam denunciadas nos vários 

livros de visitações pastorais, ou mesmo o recurso a praticantes das artes mágicas, como 

a arte divinatória, para indagar o paradeiro do cônjuge, ou se este ainda seria vivo. A 

117 Cf. ASV -  Archivio Consistoriale, Acta camerarii, Vol. 12, fl. 39. O Pe. Moreira das Neves diz que 
foi promovido pelo Papa Sisto V a Arcebispo de Lisboa em 1585 (o que é um lapso), tomando posse da 
Sé a 2 de Julho de 1585. Segundo o mesmo autor, quando D. Filipe II entregou o governo de Portugal ao 
arquiduque Alberto, deu-lhe D. Miguel de Castro como adjunto. NEVES, Pe. Moreira das - O Cardeal 
Cerejeira Patriarca de Lisboa, Lisboa: ProDomo, 1947, p. 48.
118 Cf.  SCHAUB,  Jean-Fréderic  -  Portugal  na  Monarquia  Hispânica  (1580-1640).  Lisboa:  Livros 
Horizonte, 2001, p. 99.
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mulher,  frequentemente,  via-se  sozinha  neste  contexto,  desprotegida  e  sem  os 

rendimentos  provindos  do  labor  do  seu  marido.  Um segundo  casamento  seria  uma 

resposta a estas suas necessidades, o qual estaria pendente da confirmação do óbito do 

primeiro marido, documento imprescindível para a legalidade do segundo casamento, 

salvaguardando os seus contraentes do pecado de bigamia.

D. Miguel de Castro, com o seu duplo estatuto de arcebispo e de governador ou 

vice-rei, tinha pesada tarefa pela frente. Concentre-se o olhar na sua actuação enquanto 

arcebispo, aquela que é objecto desta incursão.

Escreveu Fortunato de Almeida, em tom claramente apologético, que D. Miguel 

de Castro “deixou fama de excessiva de bondade”119. Referiu também o padre Moreira 

das Neves, no mesmo tom laudatório, que “D. Miguel de Castro deixou fama de vida 

imaculada e de invulgar espírito de caridade”120. Das fontes documentais  transparece 

antes a imagem de um prelado reformista, cujos actos teriam sido realizados de uma 

forma  quase  autoritária  face  à  ausência  de  sínodos  ou  concílios  durante  as  quatro 

décadas do seu governo. Todavia, depois de quase sete anos à frente da mitra de Viseu, 

o múnus pastoral não seria certamente desconhecido de D. Miguel de Castro. 

Uma  das  primeiras  linhas  de  intervenção  de  D.  Miguel  de  Castro  enquanto 

arcebispo de Lisboa passou pela  consolidação  do corpo normativo  que regia  a vida 

temporal  e  espiritual  da  Igreja  de  Lisboa.  São  disso  um  marco  as  Constituições 

Extravagantes Segundas do Arcebispado de Lisboa, resultantes do sínodo de 30 de Maio 

de 1568, preparadas por D. Henrique, então arcebispo olisiponense, para conformar as 

normas de governo com os preceitos tridentinos, foram novamente impressas por ordem 

de D. Miguel de Castro, em 1588121. Nesta edição vem traduzida integralmente a bula da 
119 Cf.  ALMEIDA,  Fortunato  de  -  História  da  Igreja  em Portugal.  Vol.  II,   Porto-Lisboa:  Livraria 
Civilização, 1968, p. 639.
120 Cf. NEVES, Moreira das - O Cardeal Cerejeira..., ob.cit., p. 48.
121 Cf. BNL - Constituições do Arcebispado de Lisboa assi as antigas como as extravagantes primeiras  
& segundas. Agora novamente impressas por mandado do Ilustrissimo & Reverendissimo Senhor Dom  
Migel de Castro Arcebispo de Lisboa. Lisboa: Oficina de Belchior Rodrigues, 1588.
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Ceia, publicada por Pio V em 10 de Abril de 1568. Nela são condenados, entre vários 

outros delitos, os que obrigam a comparecer em suas audiências a pessoas eclesiásticas 

fora da disposição do direito (15º); os que fazem estatutos contra a liberdade eclesiástica 

(16º); os que usurpam as jurisdições e bens eclesiásticos (17º); os que impõem fintas a 

pessoas eclesiásticas (18º). Indícios que parecem apontar no sentido de que D. Miguel 

seria  intransigente  defensor  da  jurisdição  eclesiástica  em  geral  e  da  sua  jurisdição 

enquanto bispo em especial.

Seguem-se  a  esta  várias  publicações,  como  a  tradução  para  português  do 

Catecismo romano do Papa Pio V, de 1590, traduzida por Cristóvão de Matos, para o 

que frequentemente contou com impressor próprio, no caso António Alves, impressor 

do arcebispo de Lisboa entre 1586 e 1600122.

O território do arcebispado de Lisboa sobre o qual governava era extenso e nem 

sempre foi o mesmo. A geografia eclesiástica conheceu variações que dificultam a sua 

percepção e descrição, nomeadamente quando estes incidem sobre pequenas localidades 

das quais há poucos traços para além das referências colhidas através do percurso dos 

visitadores episcopais e inquisitoriais, ou de outros viajantes. Em parte, esta dificuldade 

prende-se também com reorganização desta malha territorial,  na qual podia ocorrer a 

criação e supressão de unidades. 

Por um lado, devido à erecção de novas dioceses no Reino e no império, a sua 

jurisdição foi-se alastrando. No governo de D. Miguel de Castro (1586-1625), Lisboa 

tinha como sufragâneas  as dioceses de Lamego,  Guarda,  Leiria,  Portalegre,  Funchal 

(Madeira), Angra (Açores), Cabo Verde, São Tomé, Congo (África), Bahia (Brasil)123.

122 Ver ANSELMO, António Joaquim -  Bibliografia das obras impressas em Portugal no século XVI. 
Lisboa: Biblioteca Nacional, 1926. 
123 Ver PAIVA, José Pedro - Geografia Eclesiástica. II- Séculos XV-XX in AZEVEDO, Carlos Moreira 
(Dir.) – Dicionário de História Religiosa de Portugal. Lisboa: Círculo de Leitores, 2000, p. 294-307.
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Já os limites da fronteira do bispado sobrepunham-se grosso modo, aos actuais 

distritos administrativos de Lisboa e Setúbal. A estrutura paroquial da diocese de Lisboa 

conheceu uma profunda restruturação entre 1551 e 1596 com a criação de mais doze 

paróquias, criadas a partir de uma subdivisão das já existentes124.

Para a administração deste vasto território existia uma estrutura organizacional 

própria,  encabeçada  pelo  prelado  ou,  em  tempos  de  sede  vacante,  pelo  cabido 

catedralício.  Alguns estudos apontam para a fragilização deste último face ao poder 

crescente da prelazía após o concílio tridentino125, o que em parte poderá justificar a 

ausência de sínodos e concílios durante o governo de D. Miguel de Castro.

Um dos lugares de maior relevo no governo diocesano era o de vigário geral. O 

primeiro vigário geral do governo de D. Miguel de Castro foi o doutor Cristóvão de 

Matos, provisor, desembargador da Relação Eclesiástica e representante do arcebispo na 

casa do cabido. Em 1592 seguiu-se no mesmo cargo o doutor João de Lucena Homem, 

igualmente  provisor,  perpetuando-se  nesses  lugares  até  1595.  Em 1592,  foi  durante 

algum tempo provisor Simão Borges. Entre 1596 e 1603 apresentou-se como vigário 

geral e provisor o licenciado João Gonçalves de Arecio, embora, em 1600 e 1601, fosse 

Simão Borges o provisor. Seguiu-se uma figura forte, apenas comparada com Cristóvão 

de Matos. Trata-se de João Saraiva, que, a 28 de Novembro de 1600, já seria detentor 

dos cargos de chanceler e desembargador da Relação Eclesiástica. A 17 de Dezembro 

de 1601 foi finalmente referenciado enquanto chanceler e provisor dos casamentos de 

Lisboa. Esta personagem será novamente abordada quando for analisada a relação do 

arcebispo com a Inquisição.  Seguem-se outros vigários gerais como Damião Viegas, 

licenciado e desembargador da Relação Eclesiástica, tendo este recebido um benefício 

124 Cf. CLEMENTE, Manuel - Lisboa, Diocese e Patriarcado de in AZEVEDO, Carlos Moreira (Dir.) - 
Dicionário..., ob.cit., p. 100.
125 SILVA, Hugo Ribeiro da - O clero catedralício português e o equilíbrio de poderes em tempo(s) de  
mudanças  (1580-1670).  Comunicação  de  17  de  Junho  de  2008  inserida  no  Seminário  de  História 
Religiosa Moderna da Universidade Católica Portuguesa. 
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simples na Igreja de Nossa Senhora da Aldeia Galega da Merceana a 7 de Dezembro de 

1588126. 

Entre  os  órgãos  da  arquidiocese  constava  também  o  Auditório,  ou  tribunal. 

Pouco se sabe acerca  da actuação dos tribunais  eclesiásticos.  Fortunato  de Almeida 

apresenta o caso do tribunal eclesiástico de Évora, que poderá ter sido paradigmático no 

contexto português127.  Este  tinha um espaço próprio onde seriam celebradas  sessões 

regulares em dias determinados. Serviam nele um promotor, um meirinho acompanhado 

de outros três  homens,  seis  advogados,  sete  escrivães,  um escrivão das fianças,  um 

escrivão  da  vara,  escrivães  dos  resíduos,  um  distribuidor,  um  contador,  quatro 

inquiridores,  um  solicitador  da  justiça,  um  porteiro,  um  alcaide  do  aljube  e  um 

solicitador  dos  presos  pobres.  O  largo  número  de  escrivães  reflecte-se  no  elevado 

número de provimentos  patentes nos livros de registo da câmara eclesiástica128.  Esta 

estrutura seria central  a todo um dispositivo que se desdobrava por todo o território 

diocesano na forma de pequenas unidades designadas de paróquias. O clero residente 

nesses  espaços  tinham um papel  fulcral  no  enquadramento  religioso  dos  fiéis  e  no 

conhecimento dos seus comportamentos. Estas tarefas eram ainda efectuadas por outro 

tipo  de  mecanismos  de  doutrinação  e  disciplinamento.  Refiro-me  às  as  visitas 

pastorais129.

126 Reconstituição feita  a  partir  dos Registos da Câmara Eclesiástica guardados  no Arquivo da Cúria 
Patriarcal. Ver ACP - Câmara Eclesiástica, Documentos Expeditos, Livro 702; ACP - Cópia authentica 
extraída do Livro VI do Registo da Câmara Eclesiástica deste Patriachado que serviu no tempo em que  
era Arcebispo 1790, Livro 704.
127 Esta descrição aparece nos  Regimentos do Auditório Eclesiástico do Arcebispado de Évora e sua  
Relação (Évora, 1598) e no Regimento do Vigário-Geral, 53 e 55. Segundo Fortunato de Almeida, estes 
são dos mais valiosos elementos para o estudo da organização e funcionamento dos tribunais eclesiásticos 
História da Igreja em Portugal. Barcelos: Livraria Civilização Editora, 1968 (1ª edição entre 1910-1928), 
Vol. II. p. 231.
128 Ver ACP - Câmara Eclesiástica, Documentos Expeditos, Livro 702; ACP - Cópia authentica extraída 
do Livro VI do Registo da Câmara Eclesiástica deste Patriachado que serviu no tempo em que era  
Arcebispo 1790, Livro 704.
129 Neste contexto, são de referir os estudos de Joaquim Ramos de Carvalho e de José Pedro Paiva  para o 
caso da diocese de Coimbra. CARVALHO, Joaquim Ramos de; PAIVA, José Pedro - A evolução das 
Visitas Pastorais da Diocese de Coimbra nos séculos XVII e XVIII.  Ler História. 15 (1989), p. 29-41. 
Ver também SOARES, Franquelim Neiva - A arquidiocese de Braga no século XVI. Visitas pastorais e  
livros de visitações. Porto: Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 1972.
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À  semelhança  do  que  acontece  em  outras  dioceses,  as  fontes  documentais 

preservadas relativas  às visitas pastorais  em Lisboa restringem-se ao período que se 

inicia  com a transição do século XVI para o século XVII.  Sobrevivem os livros de 

visitas realizadas à Sé de Lisboa em 1596 e 1598, transcritas e publicadas por Isaías da 

Rosa Pereira130. O arquivo Patriarcal de Lisboa encerra em si um vasto espólio que se 

encontra em fase de inventariação, o que dificulta uma percepção geral da riqueza deste 

fundo131.  Em  consequência  disso,  são  ainda  poucos  os  trabalhos  sobre  as  visitas 

pastorais neste arcebispado, resumindo-se os existentes a transcrições de originais, tal 

como o foi atrás referido.

Consultaram-se para este trabalho os trinta livros existentes para o período em 

estudo,  corpo  composto  por  livros  de  devassa  e  termos  admoestação.  Estes  livros 

dividem-se entre os que incidem sobre Lisboa e a sua diocese, o Ribatejo e, de uma 

forma  mais  focada,  Torres  Novas  e  Óbidos.  Verificam-se  dois  períodos  de  maior 

frequência de visitas: 1600-1613 e 1619-1625. No período que intermedeia estes dois 

últimos, apenas houve uma visita ao Ribatejo em 1616132. 

As visitas seriam feitas em nome do arcebispo por alguns padres, como Jordão 

Afonso (1600-1602), Pedro Álvares de Freitas (1601),  João Saraiva (1601),  Damião 

Viegas  (1602,  1611),  Manuel  de  Beira  (1602),  Domingos  Ferreira  (1603),  Abreu 

(1605-1606), Diogo Soares (1605-1607), Tomás Gonçalves Pereira (1607, 1610-1611), 

Simão  Costa  Amaral  (1608),  Moniz  (1608),  António  Lopes  (1611),  Paulo  Feio  de 

Castelo  Branco  (1613),  João  Pais  Cabral  (1613),  Francisco  de  Mota  (1616),  João 

130 Ver PEREIRA, Isaías da Rosa -  Para a História da Freguesia da Sé de Lisboa. Lisboa: Edição do 
Cabido da Sé Patriarcal de Lisboa, 1990.
131 Existe um inventário para os documentos do século XVI da autoria de Isaías da Rosa Pereira, embora 
se verifique que algumas cotas apresentadas não correspondam aos documentos visados. Um inventário 
mais actualizado e que abrange todos os séculos, existindo apenas alguns exemplares policopiados, foi 
organizado por Maria de Lurdes Rosa, e pode ser consultado no Arquivo do Patriarcado de Lisboa, local 
onde se conserva esta documentação.
132 Os livros utilizados neste ponto encontram-se no Arquivo da Cúria Patriarcal com as seguintes cotas: 
6, 32, 33, 85, 96, 99, 102, 104, 105, 198, 200, 201, 204, 205, 206, 220, 225, 229, 305, 308, 341, 411, 431, 
550, 624, 652, 669, 850, 857, 888. Contam-se entre estes os livros de visitação, devassa e admoestação.
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Travassos  (1620),  entre  outros,  contando ainda  vários  escrivães  que acompanhavam 

estes. Nenhuma das visitas diocesanas conhecidas para este período foi conduzida pelo 

bispo pessoalmente133. 

Estes visitadores contavam com uma preciosa ajuda do clero local, embora se 

encontrem vários episódios onde estes seriam denunciados. As culpas mais frequentes 

neste tipo de registos reportam-se ao domínio dos comportamentos morais. Quase todas 

estas recaiem sobre casos de amancebamentos ou relações ilícitas,  seguindo-se, com 

quantitativos muito menores, o alcouce (lenocínio). O ódio entre vizinhos também era 

denunciado,  sentimento  que  muitas  vezes  dava  azo  às  blasfémias  que,  igualmente, 

surgem  referenciadas  nestas  devassas.  Embora  raros,  contam-se  alguns  casos  de 

feitiçaria  e  outros  delitos  como  a  leitura  de  livros  defesos  e  onzena.  As  restantes 

denúncias  aludiam ao  incumprimento  dos  preceitos  ditados  pela  ortodoxia  católica. 

Foram denunciados homens e mulheres que faltavam à missa ou que trabalhavam nos 

dias santos, como é o caso dos vários moleiros que, constantemente, são aí evocados, 

mas também são acusados aqueles que não faziam vida com o seu cônjuge.

A preocupação pela questão do casamento parece ter sido mais acentuada entre 

1605 e 1608, reflectindo-se na própria acção dos padres-cura junto à população. Em 

1605 ordenou-se-lhes que pedissem certidões autênticas dos casados forasteiros, por se 

desconfiar  que  muitos  destes  viviam  em  pecado  e  mentiam  sobre  o  seu  estado 

matrimonial. Na visita de 9 de Fevereiro de 1606 à Sé de Lisboa, D. Miguel de Castro, 

dizia: “Tem se achado que algumas pessoas fingindo ser casados se deixam estar em 

pecado mortal com tão grave e notável perigo de sua salvação, pelo que mandamos ao 

Padre  Cura  que  por  vezes  pela  roda  do  ano  faça  diligência  em  pedir  cartas  de 

casamentos  às  pessoas  de  que  houver  suspeita  não  serem  casados  e  dos  que  não 

satisfizerem nos  informará  para  que  se  procure  o  remédio  que  convém e  se  possa 

133 Cf. idem.
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remediar  estado  tão  perigoso”134.  Por  sua  vez,  na  visita  de  20  de  Junho  de  1607, 

cumprindo ordens do arcebispo, o visitador determinava: “E porque alguns com nomes 

de casados vivem em estado de condenação,  não o sendo, outros jurados para casar 

coabitam por muito tempo deixando-se estar em pecado mortal, pelo que mandamos ao 

padre  cura  em  virtude  de  obediência  que  com  os  que  disserem  ser  casados  faça 

diligência que lhe mostre disso os títulos, e não lhos mostrando nos avise a nós ou ao 

nosso vigário geral,  e aos que disserem estar desposados e jurados avise que sob as 

penas de nossas Constituições se apartem, aliás os declare públicos excomungados”135. 

Em 1607, o padre cura da freguesia de Santos, em Lisboa, denunciou Paulo de Carraça 

de viver portas a dentro com uma mulher, assegurando que era casado. Este pediu ao 

dito denunciado a certidão que este disse ter de um cura, mas recusou-se a mostrar-lha, 

dizendo que só a apresentaria ao capelão da freguesia do Castelo porque esse é que era o 

seu pároco136.

Outro caso decorrido em Lisboa no mesmo ano, refere um homem que pretendia 

casar com uma mulher com quem vivia, mas o padre-cura e denunciador, entendeu que 

este era casado e, como tal, não o quis receber. O casal mudou-se poucos dias depois 

para outra freguesia onde foram recebidos como solteiros137.

Na mesma visita, a 15 de Agosto de 1608, Marta Vaz, moradora na freguesia de 

Santa  Ana,  foi  chamada  pelo  visitador  para  ser  interrogada  sobre  as  culpas  que 

constavam no processo de João Pires, preso no aljube pelo visitador. Esta dizia que o 

dito João Pires era seu marido, tendo casado segunda vez com Francisca Tavares. Esta, 

por sua vez, encontrava-se presa no aljube da cidade de Braga, tendo sido sentenciada a 

um ano de degredo para Castro Marim138. 

134 Cf. PEREIRA, Isaías da Rosa - Para a História..., ob.cit., p. 42.
135 Cf. idem,  p. 43.
136 Cf. ACP - Livro de Devassas, Livro 102, fl. 2.
137 Cf. idem, fl. 16v-17.
138 Cf. idem, fl. 142v-144v.
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A freguesia da Sé, onde se ergue o templo-fortaleza do poder eclesiástico, foi 

visitada 25 vezes durante o governo de D. Miguel de Castro, não tendo havido visitas 

nos anos de 1597, 1599, 1600, 1601, 1621, 1625139. O arcebispo visitou pessoalmente 

quatro vezes, em 1598, 1603, 1604 e 1606. A sua atenção recaía, sobretudo, sobre a 

actividade espiritual do clero catedralício. Assim, na visita de 27 de Janeiro de 1598, 

realizada por D. Miguel de Castro, este ordenou que os confessores confessassem com 

sobrepelizes,  assim nos confessionários  como fora deles.  Ordenou ainda  que o cura 

respeitasse os dias e horas da missa, fazendo rol dos que faltam missa, e que quando 

oferecesse o Santíssimo Sacramento aos enfermos fosse devagar, de forma a que os que 

o acompanhassem podessem fazer  devoção,  e,  por fim,  mandou ao cura,  capelães  e 

fregueses que guardassem as Constituições e visitações.

Para além das visitas, nas quais fica patente, ainda que de forma impressionista e 

não demonstrável quantitativamente, o cuidado de D. Miguel de Castro com a vigilância 

sobre a bigamia, há outras áreas em relação às quais se pode assinalar a intervenção do 

prelado, reveladoras das suas preocupações com o clero e a vida confraternal. Em 1601 

instituiu na Sé de Lisboa seis capelanias, nas quais os capelães ficavam obrigados a 

assistir diariamente ao coro e a celebrar missa por alma do instituidor. Em 1609 fundou 

a confraria de S. Lucas da igreja do convento da Anunciada, na qual eram admitidos 

pintores,  escultores,  arquitectos  e  gravadores.  Em 1618,  em conformidade  com um 

decreto régio, ordenou que na Sé apenas os cónegos trouxessem capelo nas murças e 

que  estas  fossem de  carmesim,  e  que  as  dos  meios-cónegos  e  quaternários  fossem 

forradas de negro sem capelo140. 

Enquanto  arcebispo  de  Lisboa,  como  já  se  salientou,  D.  Miguel  de  Castro 

acumulou  importantes  cargos  de  governo  do  Reino,  primeiro  como  um  dos 

139 O registo destas visitas pode ser consultado na obra acima referida de Isaías da Rosa Pereira.
140 Cf. ALMEIDA, Fortunato de - História da Igreja em Portugal...., ob.cit., Vol. II,  p. 639.
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governadores nomeados por D. Filipe II, entre 1593 e 1599, e, em segundo lugar, como 

vice-rei, entre 1615 e 1617. É importante esclarecer, antes de mais, as diferenças que 

existem entre estas duas formas de governação, diferenças essas que se repercutiam no 

próprio estatuto de quem assegurava esses cargos.

Os monarcas filipinos, no período balizado pelos anos de 1580 e 1640, apenas 

visitaram duas  vezes  o  reino  português,  mais  precisamente  em 1580-83  e  1619.  O 

constante  distanciamento  do  monarca  criou  a  necessidade  de  estabelecer  estruturas 

políticas que articulassem a governação de Portugal com a corte régia, normalmente 

sedeada em Valladolid ou Madrid. Tal como foi definido nas Cortes de Tomar, os altos 

cargos de governação do Reino deveriam ser atribuídos a naturais ou a familiares do 

monarca,  e  quando  este  estivesse  ausente  devia  haver  um  Conselho,  formado  por 

portugueses, que o acompanhasse e que o rei devia consultar.  Por isso, logo após o 

abandono de D. Felipe II de Lisboa, em 1583, foi criado o Conselho de Portugal, que 

acompanhava o monarca.  Na capital  portuguesa a comunicação com o poder central 

fazia-se  privilegiadamente  por  via  de  governadores  ou  vice-reis,  de  preferência 

concentrando  os  poderes  governativos  numa  só  pessoa.  Esta  última  deveria  ser  da 

inteira  confiança  do monarca,  uma vez  que seria  uma espécie  de seu alter  ego  nos 

assuntos respeitantes ao reino português141.

A  11  de  Fevereiro  de  1583,  D.  Filipe  I  nomeou  o  seu  sobrinho,  o  cardeal 

arquiduque D. Alberto de Áustria, para vice-rei de Portugal. Esta figura relembra, em 

parte, o cardeal D. Henrique pela concentração de poderes de que foi investido. A partir 

de 1589 acumulou o cargo  de vice-rei  com o de inquisidor  geral,  tendo ainda  sido 

legado a latere da Santa Sé. O monarca sentiu, em 1593, que o governo do arquiduque 

não satisfazia os portugueses, sendo recorrentes as queixas da deficiente administração 

141 Sobre estas duas formas de governo, o vice-reinato e a junta de governadores, ver OLIVEIRA, António 
de - Poder e Oposição Política..., ob.cit., p. 9-45.
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conduzida por este, resolvendo entretanto afastá-lo em 5 de Julho do mesmo ano142, 

embora o arquiduque já tivesse expressado essa mesma vontade143.

A solução passou pela constituição de uma junta de governadores nascidos e 

radicados  em  Portugal.  Em  15  de  Agosto  de  1593  prestaram  juramento  os  cinco 

governadores nomeados, que se instalaram no Paço da Ribeira, auferindo cada um 5.000 

cruzados de rendimento anual144. Entre as juntas de governadores haveria sempre um 

clérigo e esta era composta por D. Miguel de Castro, que era o presidente da junta, Juan 

da Silva (4º Conde de Portalegre), Francisco de Mascarenhas (conde de Santa Cruz), 

Duarte  de Castelo  Branco (1º  Conde do Sabugal),  e  Miguel  de Moura (escrivão da 

puridade).  Note-se  que  todos  faziam parte  do  partido  filipino  que  disputou  a  crise 

sucessória. Porém, o governo desta Junta não tardou a ser alvo de queixas. D. Jorge de 

Ataíde,  numa carta dirigida a Cristóvão de Moura, assinala,  entre vários aspectos, o 

estado deplorável  da religião e da fazenda,  situação que a seu ver é justificada pela 

“multidão dos governadores, e de cuidarem que são perpétuos”145. Para além desta má 

experiência com este sistema governativo, a idade e o trabalho dos governadores são 

também algumas das razões que justificaram o retorno ao regime do vice-reinado146.

Quanto a D. Miguel de Castro, um dos problemas era que esta acumulação o 

obrigava regularmente a não dar a devida atenção ao governo do arcebispado de Lisboa, 

como o comprova o conteúdo da seguinte carta:

“Dom  Miguel  de  Castro  por  mercê  de  Deos  e  da  Sancta  Seé  Apostolica 

Metropolitano Arcebispo de Lisboa. Aos que esta nossa provisam virem fazemos saber 

que entemdemdo nós os muitos e continuos neguocios deste nosso Arcebispado, e que 

não  podemos  pessoalmente  assestir  e  prover  em  todos  elles  como  desejamos,  por 

142 Cf. SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal, ob.cit., Vol IV, p. 34.
143 Cf. BOUZA, Fernando - D. Filipe I, ob.cit., p. 200.
144 Cf. SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal, ob.cit., Vol IV, p. 41.
145 Cf. BN - Pombalino, Livro 648, fl. 633-633v. Fonte citada em OLIVAL, Fernanda – D. Filipe II..., 
ob.cit., p.130.
146 Cf. OLIVEIRA, António - Poder e Oposição Política..., ob.cit., p. 21-22.
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confiarmos da bondade, letras e outras partes muitas e calidades do Doutor Francisco 

Rabello,  coneguo doutoral  da Faculdade dos Sagrados Cânones na nossa Seé,  e que 

conforme  a  experiência  que  delle  temos  desemcarreguará  nossa  conciencia  como 

convém ao serviço de Nosso Senhor e bem das partes, lhe cometemos nossas vezes em 

tudo o que toca á nossa Relaçam, aonde hirá quamdo lhe parecer e presidirá em nosso 

luguar, e em todas as mais cousas do spiritual e temporal, de justiça e de graça, deste 

nosso Arcebispado, e poderá prover não estamdo providoz pelos nossos officiaes, os 

quoaes por bem de seus carreguos convem prover sem primeiro nos dar disso comta, e 

por nós e em nosso nome poderá despachar, guovernar e administrar o que lhe parecer 

justiça e resam, como nós o podemos faser e fazeremos semdo necessario, e do que fizer 

nos dará conta todas as vezes que lhe parecer que cumpre a nossas detreminações, e 

neste modo esperamos em Deoz e em sua devina misericordia e favor que não averá 

falta algua em nossa pastoral obriguaçam que sempre devemos ter amte os olhos. Dada 

em Lisboa sob nosso signal, e sello aos nove diaz de Fevereiro. Fellippe Jacome o fez 

de mil  e quinhentos  e noventa e seis  annos – O Arcebispo de Lisboa – Pera vossa 

Illustrissima ver”147.

Em 1599, pelas razões que atrás se anunciou, a Junta foi dissolvida, retomando-

se  a  fórmula  do  vice-reinado148.  Entre  1600  e  1603  este  lugar  foi  ocupado  por  D. 

Cristóvão de Moura, do Conselho de Estado e camareiro-mor, que se via ainda a ser 

elevado a 1º Marquês de Castelo Rodrigo. Acabou por ser afastado por não agradar a 

vários sectores da Corte régia, entre os quais se contavam o próprio monarca e o duque 

de  Lerma149.  Entre  1603 e  1604,  seguiu-se  D.  Afonso  de Castelo  Branco,  bispo de 

Coimbra, conhecido pela postura rija face aos cristãos-novos. Excluíndo Cristóvão de 

147 Cf.  ACP  -  Cópia  authentica  extraída  do  Livro  VI  do  Registo  da  Câmara  Eclesiástica  deste  
Patriachado que serviu no tempo em que era Arcebispo 1790, Livro 704, fl. 317v-318 (o original é o 
livro 702 do mesmo arquivo).
148 Cf. OLIVAL, Fernanda - D. Filipe II..., ob.cit., p. 147-170.
149 Cf. idem, p. 154.
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Moura  e  D.  Diogo  da  Silva,  D.  Felipe  III  tendeu  a  prover  neste  cargo  prelados 

portugueses. Mas o governo de Castelo Branco foi efémero, devido a ter demonstrado 

relutância  em  cumprir  o  mandato  régio  de  executar  o  breve  do  perdão  geral,  por 

discordar da graça concedida aos cristãos-novos, acabando por ser substituído,  entre 

1605 e 1608, pelo bispo de Leiria, D. Pedro de Castilho, cabendo a este a difícil e pouco 

famosa tarefa em publicar o referido breve. A ascensão de Castilho a lugar de tamanha 

importância,  tendo  ele  origem social  relativamente  modesta,  pois  era  filho  de  uma 

dinastia de arquitectos régios do século XVI, é impressionante.

Entre 1608 e 1612 volta ao poder D. Cristóvão de Moura, voltando a recair o 

mesmo  poder,  em  1612,  sobre  D.  Pedro  de  Castilho,  rotatividade  imposta  pelo 

cumprimento do triénio governativo150. Mas este último ciclo não foi concluído, e em 

1614 este  cargo  foi  ocupado  por  D.  Frei  Aleixo  de  Meneses  e,  finalmente,  por  D. 

Miguel de Castro, entre 1615 e 1617151. Esta rápida rotação de indivíduos neste cargo 

evidencia o carácter provisório destes provimentos, imagem de uma instabilidade que 

ansiava pela chegada ao Reino do conde de Salinas152. 

O arcebispo de Lisboa, recebeu a carta régia que o nomeava a 13 de Junho de 

1615 e não terá querido aceitar  o cargo, invocando a idade e os trabalhos pastorais. 

Fernanda Olival apresenta ainda a possibilidade de a relutância do arcebispo em aceitar 

este cargo se dever ao facto desta indigitação ter tido um carácter provisório, na medida 

em que se aguardava pela vinda de D. Diogo da Silva, Conde de Salinas, para ocupar o 

lugar que D. Frei Aleixo deixou vago153. Talvez resida aqui a origem da contenda entre 

D. Diogo de Castro, sobrinho de D. Miguel de Castro, e o Conde de Salinas, pois foi 

pela pressão dos familiares, segundo o que atesta Joaquim Veríssimo Serrão, que D. 

150 Cf. idem, p. 160.
151 Cf. idem, p. 164.
152 Cf. idem, p. 164.
153 Cf. idem, p. 164.
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Miguel  acabaria  por  prestar  juramento  a  11  de  Julho  perante  nobres  e  fidalgos  de 

Lisboa154.

D. Miguel de Castro, enquanto vice-rei, foi ainda provido capelão-mor com uma 

pensão  de  3.000  cruzados,  recebendo  o  priorado  de  Guimarães,  benefício  que  não 

aceitou por ser obrigado a residir na sua diocese. Não quis também morar no Paço, onde 

ia apenas trabalhar de manhã, e nunca quis visitar o Tribunal da Relação, para não se 

comentar  que  este  intervinha  na  esfera  judicial.  Não  frequentava  actos  públicos  e 

dispensou o corpo de guarda nas suas deslocações. Apresenta-se assim um arcebispo de 

alguma idade que tinha como prioridade os assuntos da sua igreja, ao contrário do que 

parecia evidenciar no período em que este foi governador. 

O que mudou? Nos finais do século XVI, D. Miguel de Castro vivenciava um 

período de ascensão da sua família, tempo de mercês resultantes da vitória da causa 

filipina. A acumulação de cargos dentro da família seria uma forma de impulsionar o 

prestígio desta, estratégia que também terá sido evidente em 1615 com a pressão dos 

familiares de D. Miguel para que este aceitasse o cargo de vice-rei. As prioridades do 

arcebispo parecem, contudo, ter mudado, e consigo a relação com a sua arquidiocese. O 

período que intermedeia as duas governações de D. Miguel de Castro reveste-se aqui de 

um particular interesse, sobretudo pela própria relação do arcebispo com a Inquisição.

O arcebispo não voltou mais à governação do Reino. A seguir a si, entre 1619 e 

1621, governou Diogo da Silva e Mendonça, Conde de Salinas e Marquês de Alenquer. 

No  reinado  de  D.  Filipe  III  voltou-se  ao  esquema  das  juntas  governativas,  tendo 

pertencido às juntas de 1621-1622, 1622-1626 e 1630-1631 o segundo Conde de Basto, 

D. Diogo de Castro, sobrinho do arcebispo155.

154 Ver SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal, ob. cit., Vol. IV, p. 82-84. 
155 SCHAUB, Jean Frédéric – Portugal na Monarquia Hispânica (1580-1640). Lisboa: Livros Horizonte, 
2001, p. 99-100.
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Desde 1618, D. Miguel  de Castro voltara  a concentrar-se exclusivamente  no 

governo da sua diocese e à sua frente morreu, no dia 1 de Julho de 1625, tendo sido 

sepultado na capela-mor da catedral de Lisboa156.

156 Cf.  ASV -  Archivio  Concistoriale,  Processus  Consistoriales,  vol.  23,  fl.  673v e  BNL -  LEIRIA, 
Francisco Monteiro - Memorias dos arcebispos de Lisboa... , códice140, fl. 65v. A lápide tumular situa-se 
de forma centrada à porta da Sé de Lisboa, no interior do templo. O guarda-vento assenta sobre o meio 
desta, o que divide a leitura. Diz nesta, transcrevo da fonte, AQUI JAZ O CORPO DE DOM MIGUEL 
DE CASTRO, ARCEBISPO QUE FOI DE LISBOA, O QUAL PEDE HUM PADRE NOSO E HUMA 
AVE MARIA. FALECEO EM O PRIMEIRO DE JULHO DE 1625 ANNOS. 
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3. D. MIGUEL DE CASTRO, ARCEBISPO DE LISBOA E A INQUISIÇÃO

3.1. Entre a cooperação e a afirmação (1586-1599)

3.1.1. A consolidação das estruturas inquisitoriais 

O  programa  henriquino,  compositor  das  dinâmicas  que  caracterizariam  esta 

instituição,  foi  perpetuado  após  a  morte  do  seu  maestro,  não  obstante  algumas 

alterações  verificadas  em  determinados  tribunais.  Faziam  então  parte  da  geografia 

inquisitorial os tribunais de Lisboa, Évora, Coimbra e Goa, rede que se efectivou em 

1565 com o restabelecimento do tribunal conimbricense. À frente de cada um destes 

tribunais de distrito estariam dois inquisidores apoiados por um promotor, dois notários, 

um meirinho, um alcaide dos cárceres e um solicitador, havendo ainda em Lisboa mais 

os que forem necessários157.

Da actividade  decorrente  destes  tribunais  foi  surgindo uma preocupação pela 

uniformização  e  normalização  de  todo  o  aparelho  inquisitorial,  inviabilizando  a 

ocorrência de perigosas assimetrias ao nível processual e na própria gestão financeira. O 

Conselho Geral do Santo Ofício, cujo primeiro Regimento data de 1570, cumpriu um 

importante  papel  nesta  demanda,  evidenciando  o  carácter  centralizador  que  esta 

instância teria. Estes esforços foram particularmente sentidos durante a monarquia dual, 

sob o auspício do cardeal arquiduque Alberto de Áustria. Em 1591, este fomentou a 

prática  de  visitas  aos  tribunais  inquisitoriais  como  forma  de  vigilância  e 

157 Regimento do Cardeal D. Henrique (1552) - transcrição em FRANCO, José Eduardo e ASSUNÇÃO, 
Paulo de - As Metamorfoses de um Polvo (...). Lisboa: Prefácio, 2004, p.109.
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homogeneização  dos aspectos  processuais,  prática  essa que,  apesar  de anunciada  no 

Regimento  atrás  referido,  não  conhecera  até  então  uma aplicação  sistemática158.  Da 

visita realizada aos tribunais de Coimbra e Lisboa, em 1591, por Martim Gonçalves da 

Câmara, resultaram importantes conclusões que indicam o rumo que pretendido para a 

macro-estrutura inquisitorial. Entre estas, evidenciam-se tópicos sobre o quadro humano 

dos  tribunais,  a  nomeação  de  comissários  pelos  inquisidores  ou  a  restrição  do 

recrutamento  de familiares  aos artesãos  mecânicos.  Ditava-se ainda  os contornos da 

censura  do  livro,  devendo  o  dominicano  frei  Bartolomeu  Ferreira  visitar  todas  as 

livrarias  de  Lisboa,  controlando  a  venda  ambulante  na  feira  do  Rossio,  à  porta  da 

Misericórdia, junto ao palácio Real e noutros lugares. Ainda neste plano, é referido que 

o  catálogo  dos  livros  proibidos  deveria  ser  publicado  nas  cidades  e  vilas  mais 

importantes do distrito, e que toda a importação de livros deveria estar submetida ao 

controlo prévio dos revisores. Entre outros pontos anunciados, importa aquele que diz 

que os inquisidores não deveriam perseguir os delitos de blasfémia ou de feitiçaria não 

heréticos159. Salvaguardava-se, assim, a jurisdição do arcebispo sobre estes casos.

Institucionalizando  uma  nova  presença  na  sociedade  portuguesa,  dotada  de 

poder e privilégios concedidos por mercês régias e papais, o serviço no Santo Ofício foi 

também  um  caminho  de  promoção  social  dos  seus  membros.  A  já  referida 

circulariedade  entre  os  quadros  da  Igreja  e  os  da  Inquisição  é  um dos  traços  mais 

evidentes da importância da carreira  inquisitorial,  como foi o caso de D. Miguel de 

Castro.

Mas essa mesma circulariedade nem sempre foi facilitada, nomeadamente para 

quem pretendia acumular cargos e privilégios em várias instituições. Os prelados, por 

158 Segundo o artigo oitavo deste Regimento, estaria prevista a realização de visitas regulares aos tribunais 
distritais com intervalos de três anos, sendo estas conduzidas por um membro do Conselho Geral.  A 
primeira visita foi realizada em 1571, por Martim Gonçalves da Câmara e Manuel dos Quadros, tendo a 
segunda decorrido em 1578. BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições: Portugal, Espanha 
e Itália. Lisboa: Temas e Debates, 1996, p.171.
159 Cf. idem,  p. 171-172.
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exemplo, começaram a ser efectivamente obrigados a residir nas suas dioceses, segundo 

as  determinações  emanadas  do Concílio  de Trento.  Os religiosos  da Ordem de  São 

Francisco, por seu turno, não podiam fazer parte do Santo Ofício sem ordem dos seus 

superiores160.

Outras vezes concederam-se aos ministros da Inquisição privilégios especiais. 

Um breve apostólico de Sisto V de 1590, permitiu aos inquisidores e demais ministros 

do Santo Oficio que estivessem nesses cargos por mais de cinco anos contínuos, sendo 

simultaneamente dignidades, cónegos ou beneficiados em quaisquer Sés metropolitanas 

e catedrais de Portugal, que não fossem obrigados a fazer nelas a primeira residência, tal 

como ditavam os Estatutos das Sés161. 

Para  além  destas  medidas  nas  estruturas  superiores  do  Tribunal,  houve  um 

alargamento  significativo  do  número  de  cargos  inferiores,  nomeadamente  com  a 

implantação e desenvolvimento da rede de comissários e familiares. Esta começou a ser 

organizada  em  1570,  por  ordem  do  cardeal  D.  Henrique,  para  estender  o  carácter 

vigilante  e  operativo  do  Santo  Ofício  a  zonas  afastadas  das  sedes  distritais, 

complementando  e  cooperando  com as  visitas  inquisitoriais.  Todavia,  no  início  do 

século XVII a rede de familiares ainda seria muito precária, levando a que D. Pedro de 

Castilho,  em 1605,  voltasse  a  insistir  na  necessidade  em nomear  mais  familiares162. 

Segundo José Veiga Torres, entre 1570 e 1620, teriam sido concedidas 702 cartas de 

familiar, passando para 2285 entre 1621 e 1670, continuando o seu número a crescer, 

nomeadamente entre 1690 e 1770163. A consolidação desta estrutura levou a que, mais 
160 Cf. Carta régia de 9 de Janeiro de 1622, publicada por J.J. Andrade e Silva,  Colecção Chronologica 
(1620-1627).
161 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 192, f. 55v-56.
162 Cf. BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições..., ob.cit., p. 50.
163 Ver  TORRES,  José  Veiga  -  Da  repressão  religiosa  para  a  promoção  social.  A  Inquisição  como 
instância legitimadora da promoção social da burguesia mercantil. Revista Crítica de Ciências Sociais. 40 
(1994),  p.  109-135.  Dentro  deste  quadro  estatístico,  o  aumento  gradual  do  número  de  familiares  é 
entendido por vários autores como a passagem da Inquisição de uma função repressiva para um meio de 
promoção  social.  Francisco  Bethencourt  coloca  ainda  a  possibilidade  de  este  facto  estar  igualmente 
relacionado com um período de declínio do Santo Ofício que tornava urgente o envolvimento das elites 
sociais. BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições...,  ob.cit., p. 51. Ver ainda p. 44 a 56 e 
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tarde, fosse desnecessário a realização das visitas distritais, as quais implicavam grandes 

e insuportáveis despesas.

O  papel  destes  agentes  locais  exercia-se  mais  próximo  da  população.  Os 

comissários seriam principalmente párocos com funções de cura de almas, enquanto os 

familiares eram recrutados entre as camadas sociais mais próximas profissionalmente 

dos cristãos-novos, como aqueles que exerciam actividades mecânicas. Aos primeiros 

cabia  conhecer  as  ocorrências  que  interessavam  ao  Santo  Ofício,  remetendo  as 

denúncias e levando a cabo os interrogatórios solicitados pelo Tribunal. Aos familiares 

competia a notificação de testemunhas e de réus e a prisão destes últimos.

Os  membros  da  Inquisição  beneficiavam de  um conjunto  de  privilégios  que 

poderiam  passar  pela  isenção  de  impostos,  obrigações  comunitárias  ou  de  serviço 

militar, livrando-se ainda do aboletamento de tropas. A estes seria autorizado o uso de 

vestuário de seda, mesmo sem ser cavaleiro, sendo ainda concedida a licença de porte 

de armas. Era também reconhecido a jurisdição privada em grande parte dos crimes e 

disputas  judiciárias  em que  pudessem  estar  envolvidos164.  Todavia,  a  concessão  de 

privilégios foi conhecendo avanços e recuos. No governo do cardeal D. Alberto, foram 

retirados alguns privilégios dos inquisidores com o intuito de defender a fazenda régia e 

municipal.  Os inquisidores só voltariam a reclamar pelos seus direitos na década de 

trinta do século XVII165.

Este alargamento dos quadros da Inquisição, assente numa política de mercês e 

promoção social, criou assim um corpo social cuja implantação geográfica coincide, em 

parte,  com a  rede  paroquial  da  Igreja.  Até  que  ponto  esta  poderia  ser  vista  como 

concorrente ao papel representado pela rede paroquial? A relação entre os agentes da 

122 a 130.
164 Cf. idem, p. 122-130.
165 Cf.  MAGALHÃES,  Joaquim  Romero  -  Em  busca  dos  “tempos”  da  Inquisição  (1573-1615).  In 
RIBEIRO, Maria Manuela Tavares (coord.) - O Sagrado e o Profano, Coimbra: Universidade de Coimbra 
/ Faculdade de Letras / Instituto de História e Teoria das Ideias, 1987, p. 198-199.
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Inquisição,  comissários  e  familiares,  e  os  poderes  locais  seria  um  assunto 

interessantíssimo  para  a  percepção  das  dinâmicas  da  relação  entre  estes  dois 

mecanismos de vigilância social.

Tal como deixam transparecer os textos que regem a actividade dos tribunais 

inquisitoriais, sobretudo pelo espaço que é dedicado a cada delito, o judaísmo constituiu 

o alvo primordial da Inquisição, seguido de outras heresias como o protestantismo ou o 

islamismo, que detinham uma presença quantitativa insignificante no total de denúncias 

e sentenças. De uma forma aparentemente tranquila, alguns delitos do foro misto foram 

sendo incorporados nas actividades inquisitoriais numa alegada exclusividade, como é o 

caso da sodomia. Depois de este delito ter sido incluído na jurisdição inquisitorial, foi 

finalmente  reconhecido  o  respectivo  foro  pelo  breve  de  1562,  sendo  novamente 

confirmado em 1574166. 

No  período  compreendido  entre  1586  e  1599  pouco  mais  se  alterou  na 

composição  do  foro  inquisitorial,  com  excepção  do  breve  de  1599.  Este  diploma 

concedia aos inquisidores gerais jurisdição sobre os casos de solicitação cometidos por 

clérigos  seculares  e  regulares  a  mulheres  na  confissão.  Os  inquisidores  deveriam 

proceder contra estes privative ad ordinarios locos et supercoris regularium, prática que 

já teria sido aplicada a Espanha, em 1592, por um decreto da Congregação do Santo 

Ofício da Inquisição de Roma167. 

D. Miguel de Castro, quando ascendeu a arcebispo de Lisboa, em 1586, herda 

assim uma configuração jurisdicional estabelecida, não ousando contestá-la perante o 

inquisidor  geral,  então  um membro  da  família  real,  o  cardeal  arquiduque  Alberto. 

Embora nem sempre este quadro jurisdicional fosse claro para os poderes envolvidos. A 

166 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Campo religioso e Inquisição em Portugal no século XVI. Estudos 
Contemporâneos. 6 (1984), p. 58-59.
167 Cf.  IANTT  -  Conselho  Geral  do  Santo  Ofício,  Livro  94,  f.  218.  O  assunto  foi  já  tratado  por 
GOUVEIA, Jaime Ricardo - O sagrado e o profano em choque no confessionário. O delito de solicitação  
no  Tribunal  da  Inquisição.  Portugal  1551-1700,  Coimbra,  2006  (tese  di  mestrado presentata  alla 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra).
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28 de Janeiro de 1586, o bispo de Lamego avisou o Conselho Geral que tinha remetido 

um preso à  Inquisição de Coimbra  e  que ainda não recebera  notícias  sobre o caso. 

Questionava-se, por isso, se o assunto era mesmo da alçada do Santo Ofício168.Outros 

prelados defendiam uma maior complementariedade entre a Igreja e a Inquisição, como 

deixa explícito a carta do bispo de Viseu de 6 de Janeiro de 1593. Respondendo à ordem 

da Inquisição pela qual os seus visitadores não deveriam conhecer os crimes tocantes à 

jurisdição  inquisitorial,  o  bispo  disse  que  daí  resultariam  grandes  inconvenientes, 

sobretudo para a credibilidade das visitas do bispo169. Atendendo a estas preocupações, 

o  cardeal  Alberto  procurou  uma  melhor  articulação  entre  as  visitas  pastorais  e  as 

intervenções inquisitoriais, solicitando aos prelados que colaborassem com a Inquisição, 

remetendo a esta os casos de jurisdição inquisitorial que surgissem nas visitas pastorais, 

algo que não terá sofrido objecções por parte dos prelados170. O mesmo cardeal, como já 

foi referido, elaborou umas instruções que impediam a actuação dos inquisidores sobre 

algumas  ocorrências,  como  a  blasfémia  e  feitiçaria,  quando  não  houvesse  heresia 

explícita.  Havia, portanto, um reconhecimento do papel da Igreja e da Inquisição no 

domínio religioso, sendo eminente a necessidade de delimitar jurisdições e promover 

um espírito cooperante entre estas. 

O quadro  jurisdicional  vigente  manifestava-se  nos  éditos  da  fé  e  monitórios 

gerais, sendo estes publicados mesmo fora da realização de cerimónias como aquelas 

que animam as visitas171. Para este período conhecem-se o édito e monitório que foram 

dirigidos ao arcebispado e cidade de Lisboa a 12 de Fevereiro de 1594172. Como era 

habitual nestes documentos, ali se elencam os delitos que deveriam ser confessados ou 

168 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 60, fl. não renumerado.
169 Cf. idem, carta 63, fl. não renumerado.
170 Cf. MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca dos “tempos”...,  art.cit., p.208.
171 Ver idem, p.135-165.
172 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 369, fl. 303-308.
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denunciados, sendo concedido, pelo édito da graça, um período de trinta dias173, após a 

fixação do édito nas portas da igreja, para que os prevaricadores confessarem as suas 

culpas, iniciativa que amenizava a situação destes face ao julgamento e que, através do 

alvará régio, concedia o perdão da pena de confisco de bens174. O monitório de 1594, 

antes de apontar os crimes visados, chamava a atenção para o comércio que animava a 

cidade e que trazia a si muitos estrangeiros com as suas seitas, traços de uma sociedade 

rasgada por várias culturas. Seguiam-se os delitos, e repare-se na ordem porque eram 

apresentados:  contra  a  fé  católica  (contra  as  teses  da  Igreja  Católica  e  os  seus 

sacramentos), bigamia, blasfémias, posse de livros proibidos, reincidências de abjurados 

de veemente ou de leve, pessoas que protegessem os hereges ou que procurassem voltar 

outros contra a fé católica, judaísmo, maometismo, pessoas com a Bíblia em linguagem 

vernacular, sodomia e pacto com demónios ou que os invocasse175. É retirado algum 

protagonismo ao judaísmo, sem que isso signifique o abandono da sua repressão como o 

aspecto nuclear da actuação da Inquisição, e conferido algum destaque aos delitos de 

foro misto. Esta situação já foi apontada por Francisco Bethencourt176, sobretudo por via 

da comparação com o monitório geral de 1536, de D. Diogo da Silva, que confere um 

maior destaque ao delito de judaísmo, possivelmente ainda enquadrada nos argumentos 

que defendiam a fundação do Santo Ofício.

Esta situação torna-se ainda mais interessante quando se considera o facto de 

este documento remontar ao período de tempo em que o lugar de inquisidor geral estaria 

vago. Em Agosto de 1593, o cardeal D. Alberto abandonou o país, tendo sido deixado 

no seu lugar, por comissão sua, D. António Matos de Noronha, bispo de Elvas, sendo 

173 Período que, embora determinado pelas instruções de 1541, seria ainda condicionado pela dimensão do 
território.
174 Estes  documentos  muitas  vezes  fugiam  do  controlo  da  inquisição,  havendo  interferências  na  sua 
constituição,  como o  édito  de  1627.  Ver  BETHENCOURT,  Francisco  -  História  das  Inquisições...,  
ob.cit., p. 142.
175 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 369, fl. 303-308.
176 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Inquisição e controle social. História Crítica, 14 (1987), p. 10.
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este provido no cargo apenas em 1596177. Em 16 de Maio de 1594, por carta deste ao 

Conselho Geral, escrita em Elvas, constata-se que tinha acabado de visitar o bispado de 

Elvas, quando recebeu a ordem de 19 de Setembro do mesmo Conselho a chamá-lo a 

Lisboa178. Creio que o édito de 1594 partiu da forja do próprio Conselho Geral, situação 

que reporta para a relação dos membros deste Conselho com o arcebispo de Lisboa.

Na  ausência  da  figura  cimeira  do  Santo  Ofício,  como  seria  a  relação  do 

arcebispo de Lisboa e governador do Reino com o Conselho Geral?  A inexistência de 

conflitos registados aponta para uma claro entendimento entre as partes.

O funcionamento pleno da Inquisição só se verificou nas décadas de 70 e 80 

com a realização regular de visitas de distrito que, por sua vez, alimentavam os autos-

da-fé, expoente máximo da representação do poder desta instituição. Este mecanismo de 

controlo  social  surge  paralelamente  com  outras  medidas.  É  o  caso,  já  aludido,  da 

consolidação de uma rede de comissários e de familiares, a partir de 1592, embora esta 

tenha sido principiada na década de 70, ou até mesmo as visitas às naus que procuravam 

evitar a circulação de textos impressos contendo heresias protestantes. Ainda inscrita 

nesta política encontra-se a implantação da prática de arrolamentos, a partir de 1585, ou 

a obrigação de os reconciliados vestirem símbolos de desonra e vergonha, os chamados 

sambenitos.  A educação  pelo  medo  seria  o  apanágio  de  uma  instituição  tida  como 

“santa”, que tinha como missão extripar os heréticos devaneios de uma sociedade que se 

queria una e submissa a uma só Igreja, objectivo que não deixava de ser político.

O  ritmo  da  actividade  inquisitorial  encontrava-se  estreitamente  associado  à 

política desenvolvida pelos detentores dos cargos superiores, podendo ser perspectivado 

como  uma  resposta  arquitectada  por  estes  face  aos  estímulos  induzidos  pelas 

circunstâncias  políticas,  económicas  e  sociais  então  vividas.  No  tempo  do  cardeal 

177 Cf. MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca dos “tempos”..., art.cit, p. 199.
178 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 130, fl. 30.
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Alberto (1586-1593), foi intensificada a actividade repressiva com o intento de expulsar 

quaisquer resquícios de judaísmo.  Aumentaram os autos-da-fé, embora o número de 

vítimas fosse reduzido. Paradoxalmente, em 1592, propõe uma política de elaboração de 

catecismos que visava integrar melhor os cristãos-novos no seio do catolicismo, sendo 

esta ideia refutada por alguns prelados portugueses, como os bispos do Algarve e de 

Portalegre. O bispo de Viseu responde à mesma ideia dizendo que será uma medida 

escusada para essa gente179.

Com D. António Matos de Noronha (1596-1599) o Santo Ofício ganhou um 

carácter mais político.  Aumentaram-se os privilégios da instituição,  os autos-da-fé, e 

alastrou-se o campo social das denúncias. Este viria a desenhar as principais linhas de 

reforma da Inquisição levadas a cabo mais tarde por D. Pedro de Castilho180. 

A visita inquisitorial era anunciada às autoridades locais com algum tempo de 

antecedência. Os visitadores deviam ser recebidos fora da localidade pelas autoridades 

civis e eclesiásticas, seguindo-se uma procissão solene e cantada, que culminava com a 

celebração da missa numa das igrejas da localidade. Neste último acto seria feito um 

sermão, seguido da leitura do monitório da fé, do édito da graça, do alvará régio e da 

constituição  de  Pio  V,  sendo  os  mesmos  documentos  fixados  à  porta  da  igreja.  A 

cerimónia finalizava com o juramento público do regimento da visita pelas autoridades 

locais e pelo povo. O investimento simbólico era ainda concedido ao inquisidor pelo 

lugar que este ocupava na procissão, normalmente debaixo do pálio,  e na igreja, no 

altar-mor do lado do Evangelho181. 

As décadas de 70 e 80 marcaram o auge das visitas distritais. Logo no início da 

década de setenta, Sebastião Vaz visitou o Porto, Vila do Conde e Viana do Castelo182. 

179 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 64, fl. não renumerado.
180 Cf. SERRÃO, Joaquim Veríssimo - História de Portugal. Lisboa: Verbo, 1979, vol. IV, p. 326.
181 Ver BETHENCOURT, Francisco -  Inquisição e controle social..., art.cit., p. 10-11.
182 Cf. MEA, Elvira Cunha de Azevedo -  A Inquisição de Coimbra no Século XVI.  A Instituição, os  
Homens e a Sociedade. Porto: Fundação Engenheiro António de Almeida, 1997.
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Em  1575-76  Marcos  Teixeira  esteve  nos  Açores183 (Angra,  Ponta  Delgada,  Angra, 

Horta),  visitando  o  mesmo  em  1578-80  os  bispados  de  Portalegre184 (Portalegre, 

Arronches, Marvão, Castelo de Vide, Montalvão, Nisa), Guarda (Abrantes, Sarzedas, 

Castelo  Branco,  Idanha-a-Nova,  Rosmaninhal,  Monsanto,  Penamacor,  S.  Vicente  da 

Beira, Alpedrinha, Fundão, Covilhã, Teixoso, Belmonte, Guarda e Celorico) e o bispado 

de Viseu.  Note-se que nesta  altura  era  bispo viseense D.  Miguel  de Castro,  não se 

conhecendo qualquer oposição da sua parte à presença de Marcos Teixeira, o qual havia 

sido deputado juntamente com D. Miguel de Castro185. 

Embora  apresente  uma documentação  mais  fragmentada,  a  década de oitenta 

conheceu as visitas de Luís Gonçalves Fria,  a Setúbal,  Santarém, Alcobaça e Leiria 

(1582), as visitas de Jerónimo de Sousa a Guimarães, Mesão Frio, Vila Real, Torre de 

Moncorvo, Freixo da Espada à Cinta e Mogadouro (1583).  Em 1587, António Dias 

Cardoso visitou  o  Priorado do Crato  (Crato,  Amieira,  Proença  e  Sertã)186,  enquanto 

Mateus Pereira  de Sá percorreu a  comarca  de Riba Côa (Mata de Lobos,  Escarigo, 

Aldeia  da  Ponte  e  Vilar  Torpim).  No mesmo ano foram feitas  as  visitas  a  Lisboa, 

fixando-se Jerónimo de Pedrosa nos mosteiros de São Roque e de São Francisco, e na 

Sé Catedral,  António de Mendonça, num claro esforço de apropriação simbólica dos 

espaços.  Este  é  um episódio  claro  da  cooperação  entre  o  arcebispo  de  Lisboa  e  a 

183 Cf. REIS, Maria Ferreira - As visitações da Inquisição a ilha Terceira em 1575 e 1619.  Boletim do 
Instituto  Histórico  da  Ilha  Terceira.  Angra  do  Heroísmo,  1987,  Vol.  XLV,  p.  665-686.  Idem -  A 
Visitação  de  Marcos  Teixeira  aos  Açores  em 1575.  1º  Congresso Luso-Brasileiro  sobre  Inquisição. 
Lisboa:  Universitária Editora, 1989, Vol. 1, p. 277-289; BRAGA, Paulo Drumond -  A Inquisição nos 
Açores. Tese de Doutoramento em História dos Descobrimentos e Expansão apresentada à Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1996.
184 Cf. LOURENÇO, Maria Paula Marçal - Para o estudo da actividade inquisitorial no Alto Alentejo: a 
visita da Inquisição de Lisboa ao bispado de Portalegre em 1578-1579. A Cidade, nova série, 3 (Janeiro-
Junho 1989), p. 109-138.
185 Marcos Teixeira veio de Coimbra para ser promotor do tribunal inquisitorial de Lisboa a 3 de Junho de 
1573. A 24 de Julho de 1574 foi nomeado deputado da Inquisição de Lisboa enquanto D. Miguel de 
Castro já o seria desde 28 de Janeiro de 1573. Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 256.
186 Cf. LOURENÇO, Paula - Inquisição e Cristãos-Velhos: a visita ao Priorado do Crato em 1587-1588. A 
Cidade. Nova série. 8 (1993), p. 31-64.
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Inquisição, só repetido em 1618, contando com a confissão de três sodomitas e quatro 

bígamos187.

Por fim, as visitas que decorreram na década de 90 incidiram sobre as ilhas e 

territórios  ultramarinos.  Heitor  Furtado  de  Mendonça  visitou  em 1591-95  o  Brasil, 

enquanto Jerónimo Teixeira Cabral, em 1591-93, andou pelos arquipélagos dos Açores 

e da Madeira188. Em 1596-98 o Padre Jorge Pereira procede a um inquérito no reino de 

Angola por comissão do inquisidor geral189. As visitas só viriam a ser retomadas em 

1618.

Os  julgamentos  que  se  seguiam  às  visitas  ou  às  denúncias  feitas  junto  do 

promotor da Inquisição também conheceram um aperfeiçoamento, mantendo o segredo 

processual estipulado pelo Regimento de 1552190. 

O processo culminava  com a leitura,  em Mesa,  dos vários autos lavrados  ao 

longo das sessões de interrogatório. Daqui partia a decisão final quanto ao destino do 

acusado, sendo possível que alguns casos não fossem apreciados in loco e subissem à 

Mesa do Conselho Geral.

Nas mesas dos tribunais distritais os processos eram julgados pelos inquisidores 

e  deputados,  e  a  votação  das  sentenças  obrigava  ainda,  como  estava  estipulado  no 

direito  canónico  e  bulas  da  Inquisição,  à  presença  do  bispo  da  jurisdição  do  réu, 

garantindo o voto colegial. Analisaram-se sob a forma de sondagem despachos dos anos 

de 1589, 1591 e 1599 do Tribunal de Lisboa, tendo-se verificado que na maior parte dos 

casos os ordinários não compareciam pessoalmente no despacho, antes delegavam o seu 

187 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 802.
188 Cf.  OLIVAL,  Fernanda  -  A  Visita  da  Inquisição  à  Madeira  em  1591-92.  Actas  III  Colóquio 
Internacional de História da Madeira. Funchal, 1993, p. 493-520.
189 Cf. HORTA, José Augusto Nunes da Silva - A Inquisição em Angola e Congo: o inquérito de 1596-98 
e o papel mediador das justiças locais.  Jornadas sobre formas de organização e exercício...,  ob.cit., p. 
387-418.
190 LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel  -  La Inquisición Portuguesa Bajo Felipe III.  1599-1615.  
Ciudad Real, Trabalho de investigação apresentado à Faculdade de Letras da Universidade de Castilla-
La-Mancha, 2006, p. 59.
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voto em inquisidores. De facto, tal sucedeu com os prelados de Lisboa, Elvas e Algarve 

que passaram procurações aos próprios inquisidores para os representarem. Apenas o 

ordinário do priorado do Crato compareceu pessoalmente aos despachos.

A representação dos prelados nestes actos é muito significativa para a análise 

das relações que mantinham com o Tribunal da Fé. Ora, D. Miguel de Castro, nestes 

anos, demonstra a sua total confiança na instituição, ao delegar a sua representação no 

inquisidor mais velho. Mesmo em casos de foro misto, como a bigamia, tal se verificou. 

Foi  o  sucedido  com Francisco  Soares,  cristão-novo,  natural  e  residente  em Lisboa, 

despachado em mesa,  no dia 23 de Fevereiro de 1597, por bigamia. Foi condenado por 

casar  duas  vezes  e  por  fugir  dos  cárceres  inquisitoriais  através  de  buracos  por  si 

efectuados, com a pena de ir à igreja de São Domingos ouvir a missa do dia, com a 

cabeça descoberta e uma vela acesa na mão, e que aí ouvisse a sua sentença. Deveria 

ainda abjurar de leve suspeita na fé, em Mesa, e ser degredado por dez anos para o 

Brasil, pagando todas as custas191. Ficava ainda por decidir pelo ordinário quem seria a 

mulher com que este deveria fazer vida marital192. Sinal extraordinário e invulgar de 

cooperação entre a Inquisição e o arcebispo D. Miguel de Castro, que afasta, nesta fase, 

a ideia de um qualquer conflito jurisdicional entre as duas partes.

Outro forte instrumento de controlo ideológico utilizado pelo Santo Ofício foi a 

censura de livros. O primeiro Índex data de 1547, sendo publicados outros em 1551, 

1559, 1561, 1564, 1581, 1597, e 1624, sendo complementado ainda pelos éditos.  A 

organização destas acções era da competência do Conselho Geral193. 

191 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6, f. 46v.
192 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6, f. 46v.
193 Sobre  este  tema  ver  RÊGO,  Raul  -  Os  Índices  expurgatórios  e  a  cultura  portuguesa.  Lisboa: 
Biblioteca Breve, 1982, e RÉVAH, I.S. -  La Censure Inquisitoriale Portugaise au XVI.E Siècle. Vol.I, 
Lisboa: Instituto de Alta Cultura, 1960.
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Os textos da autoria  de bispos também eram objecto de censura,  mas não se 

encontram bispos a contestá-la194. Pelo contrário,  por norma, os prelados solicitavam 

autorização  à  Inquisição  para  imprimir  obras  da  sua  lavra.  Como o  fez  o bispo  de 

Coimbra, em 12 de Outubro de 1589, para imprimir as Constituições Sinodais do seu 

bispado195. Conhece-se apenas um caso em que um prelado contestou esta ausência de 

autonomia episcopal. Em Dezembro de 1606, o arcebispo de Évora, D. Alexandre de 

Bragança,  queixou-se  à  Sagrada  Congregação  que  os  seus  predecessores  podiam 

imprimir livremente obras relativas ao governo espiritual e temporal da Igreja, e que 

nesse momento os inquisidores exigiam ver as mesmas obras para aprovação. Dizia o 

arcebispo  que  isto  era  feito  “com  detrimento  da  sua  dignidade  e  jurisdição 

archiepiscopal e dilação dos negócios”. Pedia, em consequência, que o cardeal Arigoni, 

da referida Congregação, intercedesse junto do Papa, mas este concluiu que o costume 

era os prelados só publicarem livremente as cartas de excomunhão, de cura e ditos da 

visitação196. 

Nesta matéria da censura literária é possível encontrar alguns desencontros de 

actuação entre D. Miguel de Castro e a Inquisição. Em 1597, o Conselho Geral mandou 

rever todos os livros da cidade e distrito de Lisboa, pedindo relações de quaisquer obras 

adquiridas ou impressas e ordenando que isso fosse divulgado: “queremos que este se 

publique e nos pulpitos e estações de todas as Igrejas e mosteiros desta cidade e distrito 

pelo que mandamos sob pena de excomunhão a todos os pregadores, abbades, priores, 

vigarios,  reitores,  curas,  capellaes  e  clerigos  de missa  das  igrejas  e  mosteiros  desta 

cidade  e  lugares  de  noso  distrito  que  em  suas  igrejas,  sermões  estações  e  lugares 

públicos onde e quando o povo for junto pera ouvir os officios divinos (...) o leam”197.

194 Cf. PAIVA, José Pedro - Os bispos e a Inquisição portuguesa (1536-1613). Lusitania Sacra. 2ª Série, 
15 (2003), p. 43-76.
195 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 40, fl. não renumerado.
196 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 94, f. 7-8.
197 Cf IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 369, fl. 144. Este livro fala ainda de alguns livros, 
autores e livrarias que estariam sobre vigilância da Inquisição, referindo ainda algumas visitas a livrarias 
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É possível ver por trás desta medida uma resposta do Conselho Geral à audácia 

do arcebispo de Lisboa, quando, em 1595, fez publicar um breve que a Inquisição e o 

monarca  pediram  que  não  fosse  publicado.  O  início  deste  episódio  remonta  a  uns 

poucos anos antes. 

Os pontífices costumavam publicar todos os anos, em dia de Quinta-feira Santa, 

uma bula que começava por In Coena Domini, ficando conhecida em Portugal como a 

bula da Ceia. Nela eram condenados, com censuras reservadas ao pontífice, vários casos 

específicos de ofensas à fé católica, à Igreja e a certos princípios da humanidade198. Nas 

Constituições Extravagantes Segundas do Arcebispado de Lisboa, feitas no sínodo de 

30 de Maio de 1568, publicadas em Lisboa em 1568 e reimpressas em 1588 por D. 

Miguel de Castro, vem traduzida integralmente a bula da Ceia publicada por Pio V em 

10 de Abril de 1568199. Nelas são condenados, entre vários outros casos, os que obrigam 

a comparecer em suas audiências a pessoas eclesiásticas fora da disposição do direito 

(15º); os que fazem estatutos contra a liberdade eclesiástica (16º); os que usurpam as 

jurisdições e bens eclesiásticos (17º); os que impõem fintas a pessoas eclesiásticas (18º). 

Estas disposições não foram bem recebidas por certos sectores seculares. Já D. 

Sebastião,  em Março de  1574,  chegara  a  referir  ao pontífice  os  inconvenientes  que 

resultavam da publicação da bula da Ceia de Gregório XIII, de 19 de Março de 1572. E 

a  contestação  a  estas  disposições  aumentou  significativamente  de  tom  durante  o 

governo filipino. A 24 de Janeiro de 1590, o monarca escreveu aos arcebispos para que 

não publicassem um jubileu de Papa Sisto V, no qual se dava poder aos confessores 

para absolverem casos de heresia interna, isto é, não públicos, no foro da confissão. Por 

decorridas em 1606.
198 ALMEIDA, Fortunato de -  História da Igreja em Portugal. Barcelos: Livraria Civilização Editora, 
1968 (1ª edição é de 1910-1928), Vol. II, p. 333-334.
199 Cf. BNL - Constituições do Arcebispado de Lisboa assi as antigas como as extravagantes primeiras  
& segundas. Agora novamente impressas por mandado do Ilustrissimo & Reverendissimo Senhor Dom  
Migel de Castro Arcebispo de Lisboa. Lisboa: Oficina de Belchior Rodrigues, 1588.
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seu turno, o Conselho Geral reencaminhou a mesma carta para os tribunais distritais em 

24 de Fevereiro200. 

Em 1595 a situação repetiu-se quando o Papa Clemente VIII publicou um novo 

jubileu  por  causa  da bula  da  Ceia.  O jubileu proclamava que o Papa  dava poder  a 

qualquer confessor, aprovado pelo ordinário, para absolver no foro da consciência o 

crime de heresia, exceptuando quando o herege estivesse declarado e condenado por tal. 

Diz  mais  que  a  absolvição  do  crime  de  heresia  cabia  ao  Papa.  Os  inquisidores, 

consideraram que se devia mandar pedir aos bispos que não a publicassem o tal jubileu 

até terminar a Quaresma, altura em que todos os fiéis estavam obrigados a confessar-se. 

A bula era ainda vista como prejudicial à actividade do Tribunal inquisitorial, uma vez 

que, se o bispo podia delegar em qualquer confessor a autoridade de absolver no foro da 

consciência,  os  hereges  absolvidos  não estavam obrigado a  denunciar  cúmplices  na 

Inquisição, o que poderia prejudicar actividade inquisitorial. O inquisidor geral enviou 

uma carta a todos os prelados do Reino para que sobreestivessem a publicação da bula 

pelos inconvenientes que esta trazia. 

Todavia, à revelia deste pedido, em 1595, D. Miguel de Castro mandou imprimir 

o dito jubileu a um impressor de Lisboa, mandando mesmo traduzi-lo em linguagem 

vernacular201.  Por que é o que o prelado assim procedeu? Porque colocou as ordens 

papais acima das imposições inquisitoriais? Porque quis manifestar a sua jurisdição em 

matéria de confissão face aos inquisidores? Porque quis desafiar o Conselho Geral do 

Santo  Ofício?  Qualquer  das  respostas  é  plausível,  mas  carecem  informações  que 

permitam dar uma solução definitiva e única a esta intrigante atitude de um arcebispo 

que, no geral, como se tem visto, nesta fase sempre colaborou com o Tribunal da Fé.

200 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 129, f. 1; 157-158.
201 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 99, f. 77. Ver também o livro 129 do mesmo 
fundo.
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3.1.2. Questões de representação da prelazía portuguesa

A  representação  do  poder  inquisitorial  em  rituais  públicos  foi  outra  das 

estratégias  utilizadas  pela  instituição  para  afirmar  o  seu  prestígio,  autoridade  e 

independência  crescentes.  Em missas,  procissões,  autos-da-fé podiam estar  presentes 

vários poderes, que ali, num elaborado e complexo ritual simbolicamente reproduziam 

uma ordem hierarquizada de estatutos que deveria ser respeitada.

Centremo-nos  no  auto-de-fé,  cerimónia  maior  da  Inquisição,  durante  a  qual, 

estando presente,  o  lugar  cimeiro  era  o  do  representante  do poder  régio,  sendo ele 

governador, vice-rei, ou o próprio monarca. No primeiro auto-da-fé, de 1540, D. João 

III  assistiu  à  cerimónia  a  partir  de  uma  janela  situada  sobre  o  lugar  ocupado  pelo 

inquisidor  geral,  posicionando-se  ligeiramente  à  direita  deste  último202.  O  lugar 

reservado aos bispos, que se sabe terem participado nestes rituais desde cedo, até 1588, 

não parece ter motivado atritos. Todavia, as duas últimas décadas do século XVI, foram 

marcadas por acesas discussões em relação ao lugar dos prelados nos autos públicos da 

Inquisição.

O episódio mais ilustrativo, e também o mais estudado, foi aquele que envolveu 

o arcebispo de Évora, D. Teotónio de Bragança203. Este já vinha a travar alguns conflitos 

com o cabido  por causa de matérias  semelhantes,  no caso os  assentos no altar-mor 

durante a celebração do sínodo de 1587. O cabido recusou-se a assistir ao evento por ser 

precedido pelos oficiais da cúria diocesana, numa contenda que forçou a intervenção do 

cardeal Alberto, na sua qualidade de vice-rei204.

202 BETHENCOURT, Francisco - História das Inquisições..., ob.cit., p. 23.
203 Ver PALOMO, Federico - La  autoridad de los prelados postridentinos y la sociedad moderna.  El 
gobierno de Don Teotonio de Braganza en el Arzobispado de Évora (1578-1602).  Hispania Sacra. 47 
(1995), p. 587-624. Ver também PAIVA, José Pedro - Os Bispos e a Inquisição Portuguesa (1536-1613). 
Lusitania Sacra, 2ª série, 15 (2003), p. 53-57.
204 Procurou-se, neste caso, contrapor o crescente protagonismo que os cabidos foram adquirindo desde os 
finais da idade média. Cf. PALOMO, Federico - La autoridade de los prelados..., art.cit., p. 593-594.
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Os problemas do arcebispo de Évora com a Inquisição começaram em 1586. 

Numa  carta  dirigida  ao  Conselho  Geral,  datada  de  19  de  Fevereiro  desse  ano,  D. 

Teotónio queixou-se de o Santo Ofício restringir o direito dos ordinários em nomearem 

de forma livre quem os podia representar no despacho dos processos inquisitoriais205. A 

contenda  agravou-se  no  ano  seguinte  quando  os  inquisidores  lhe  comunicaram que 

havia impedimento para o dominicano frei Simão da Luz, confessor do arcebispo, ser 

seu representante nos assuntos da Inquisição. A 6 de Junho de 1587, em carta para o 

inquisidor geral, o prelado aponta o dedo a outras situações que passaram incólumes ao 

olhar inquisitorial dizendo que, em visita por ele feita ao tribunal de Lisboa, “onde alem 

dos inquisidores ordinários se devassou de Miguel de Coadros, bispo da Guarda e de 

Dom Miguel  de Castro,  arcebispo de Lisboa.  E esta devassa devia  V.A. de ver  em 

pessoa  so  porque  tenho  visto  muito  pouco  effeito  della  avendo  alguas  cousas  de 

importancia que prover”206. Infelizmente, não se conhece o texto original que permitisse 

deslindar quais os resultados da “devassa” que impendeu sobre o arcebispo de Lisboa. 

No ano seguinte, em 1588, o arcebispo de Évora queixava-se de não poder ter o 

assento  costumeiro  nos  autos-da-fé,  exigindo um tratamento  diferente207.  Instalou-se 

com esta reivindicação uma acesa polémica. O bispo de Coimbra, D. Afonso de Castelo 

Branco, que em 1582 escrevera aos inquisidores dizendo que era uma honra, enquanto 

prelado,  pregar  nos  autos  da  Inquisição  e  assistir  aos  despachos208,  não  apreciou  o 

comportamento de D. Teotónio, dizendo que “a mitra do Arcebispo de Evora não he 

como a  vara  de  Moises  que  engolle  as  outras,  como  lhe  mandei  dizer  nesta  nossa 

controversia”,  exigindo  igualdade  de  tratamento  de  todos  os  bispos  em matéria  de 

representação  nos  autos209.  Posteriormente,  a  16 de Maio de 1591,  em carta  para  o 

205 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 14, fl. não renumerado.
206 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 15, fl. não renumerado.
207 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 16, fl. não renumerado.
208 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 29, fl. não renumerado.
209 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 37, fl. não renumerado.
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Conselho Geral informava que enquanto não se resolvesse a situação dos assentos dos 

autos, não poderia deixar de se “scusar deste trabalho”210, acrescentando, em missiva 

escrita poucos dias depois, que “nenhum bispo atee agora sofreo estarem os inquisidores 

e deputados em bancos com tres degraos e os prelados assentados num banco raso, 

como eu estive este e todos os annos atras”211.

Em 1595, a questão dos assentos dos bispos nos autos continuava por resolver. 

Numa carta  de  25 Fevereiro  desse  ano para  o  inquisidor  geral,  cardeal  Alberto,  os 

inquisidores de Évora davam a conhecer que o arcebispo eborense, no auto de 12 de 

Julho  de  1594,  esteve  sentado  em  cadeira  de  estado,  colocando-se  no  lado  do 

Evangelho, ficando durante a pregação com as costas viradas para os inquisidores, algo 

que ia contra o costume dos antecessores. Segundo estes, o lugar do prelado seria antes 

no lado da Epístola, sentado com o cabido. Esta atitude do D. Teotónio trazia “muito 

prejuizo  pera  a  authoridade  do  Santo  Officio  e  dos  inquisidores  que  naquele  dia 

representa ahi a pessoa de Vossa Alteza e será occasiao pera os mais prelados deste 

Reino pretenderem tambem cadeira d’Estado nos autos publicos da fee e se perturbaria 

a boa ordem que sempre nisto se ha tido”212. 

Tanto quanto a documentação o deixa entrever, o arcebispo de Lisboa D. Miguel 

de Castro não participou nestas contendas, mas também o seu estatuto de governador do 

Reino garantia-lhe nos autos um lugar reservado a membros da família real. Nos autos-

da-fé realizados  em Lisboa durante o seu governo não foi possível identificar  quem 

representou a mitra.  De uma forma geral,  compareceram nestas cerimónias todos os 

inquisidores de Lisboa, promotor, qualificadores, secretário e deputados do Conselho 

Geral.  Em  alguns  autos  apresentam-se  ainda  algumas  dignidades  como  o  cardeal 

210 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 48, fl. não renumerado.
211 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 49, fl. não renumerado.
212 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 99, f. 79v.
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Alberto, enquanto inquisidor geral, como sucedeu em 1590 e 1591213, e D. António de 

Matos e Noronha, igualmente na qualidade de inquisidor geral, no auto de 1597214. Em 

representação  da  Coroa  é  conhecida  a  presença  nos  autos  de  1594  e  1597  dos 

governadores do Reino, entre eles D. Miguel de Castro, arcebispo de Lisboa215. Só no 

auto de 12 de Fevereiro de 1617, D. Miguel de Castro, enquanto vice-rei, voltou a ser 

referido, todavia,  “não esteve no auto estando a janela concertada sem pessoa algua 

nella”216. 

Em suma,  a  relação  de  D.  Miguel  de  Castro  com a  Inquisição  durante  este 

período foi isenta de conflitos, exceptuando o episódio da publicação da bula da Ceia. 

Assim,  esta fase -  que como se pretendeu mostrar,  foi marcada pela  consolidação e 

reforço  das  estruturas  inquisitoriais  -  no  que  concerne  à  relação  do  antístite  com o 

Tribunal da Fé, poderá ser dividida em dois tempos: um primeiro, entre 1586 e 1593, e 

um segundo, que se situaria entre 1593 e 1599. O primeiro andamento, corresponde ao 

período do  governo  da  Inquisição  pelo  cardeal  D.  Alberto,  durante  o  qual  se  deve 

reconhecer o esforço feito para aprofundar a articulação entre a actividade da Igreja e a 

da Inquisição, através do respeito pelas jurisdições de ambas as instâncias. Assim, se 

por um lado o inquisidor geral confirmava o judaísmo como o centro das preocupações 

inquisitoriais, por outro, procurava reservar os delitos de foro misto, como a bigamia, a 

blasfémia e a feitiçaria, quando salvas de qualquer heresia, para a jurisdição eclesiástica. 

Reveste-se também de especial importância o facto de o inquisidor geral pertencer à 

família  real.  Ora,  como  se  assinalou,  D.  Miguel  de  Castro  teria  sido,  muito 

possivelmente, elevado à mitra de Lisboa pelo reconhecimento do apoio prestado por 

este e sua família à causa filipina, pelo que seria sensato evitar qualquer confronto com 

213 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 436, fl. 90 e 92, respectivamente.
214 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 436, fl. 98.
215 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 436, fl.94, 98.
216 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6, fl. 83.
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a instituição presidida pelo Cardeal Arquiduque, sobrinho do monarca, evitando uma 

ruptura com a rede clientelar a que estava submetido. Compreende-se assim que Castro, 

ao contrário de outros prelados seus coetâneos, como o de Évora e Coimbra, as duas 

dioceses onde havia um tribunal distrital e se realizavam autos-da-fé, não tenha aderido 

à polémica dos assentos dos prelados naqueles rituais.

Na segunda fase, já com a Inquisição sob o governo do Conselho Geral ou do 

bispo de Elvas, D. António Matos de Noronha, apesar de não se verificarem atritos de 

monta entre o arcebispo e o Tribunal, ele não quis deixar de afirmar a sua jurisdição e 

autoridade, de que o episódio da publicação da bula da Ceia é revelador. A isso não era 

estranho o facto de passar a ter um estatuto pessoal superior ao dos personagens que ao 

tempo governaram a Inquisição, isto é, os deputados do Conselho - que nem sequer 

tinham dignidade prelatícia - e o bispo de Elvas, que até era seu sufragâneo e, portanto, 

subordinado. Acrescia que ele próprio, para além de arcebispo fora elevado ao lugar de 

governador do Reino.  Esta nova situação,  como se mostrou  acima,  justificou algum 

distanciamento face aos assuntos da sua Igreja, para a qual passou a ter menos tempo. 

Por  outro,  permitiu-lhe  manter  uma  posição  de  superioridade  nas  representações 

públicas ao lado dos inquisidores. Não admira, por isso, vê-lo nos autos-da-fé, onde, 

enquanto governador e não prelado, tinha um tipo de tratamento e lugar no cadafalso 

que não inferiorizavam o arcebispo de  Lisboa ante  inquisidores,  antigos  colegas  do 

Conselho Geral ou até bispos de menor estatuto que o seu. Mas não haja dúvidas de que 

confiava plenamente na função decisiva que o Santo Ofício tinha na preservação da fé, e 

por isso com ele cooperava. Ideologicamente, o prelado e o Tribunal tinham pontos de 

vista idênticos.
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3.2. Face ao projecto do perdão geral (1600-1604)

Em 1604, foi concedido aos cristãos-novos um perdão geral que os livrava da 

prisão e dos processos que até então teriam sido instaurados, sendo os bens entretanto 

confiscados devolvidos aos seus proprietários217. Este não foi apenas mais um perdão 

igual  a  outros  já  recebidos  no  século  XVI,  mas  sim  o  instigador  de  uma  ruptura 

significativa  na  actividade  inquisitorial,  representando  um  importante  ponto  de 

charneira  da história  desta  instituição.  Os argumentos  utilizados  para a  obtenção do 

diploma pontifício  serão explanados de seguida, mas importa  reter  deste episódio as 

relações manifestas entre a Igreja e a Inquisição, das quais D. Miguel de Castro foi um 

importante protagonista.

A conversão forçada de milhares de judeus à fé católica, em 1497, instalou no 

campo  da  história  e  da  historiografia  da  Inquisição  uma  questão  que  conheceu 

interpretações  antagónicas,  muitas  vezes  confrontadas  em  acesas  discussões:  a  da 

legitimidade da conversão. Os cristãos-novos procuraram, numa luta constante contra a 

perseguição inquisitorial, denunciar a ilegitimidade do baptismo que os transformou em 

cristãos e, por conseguinte,  em sujeitos passíveis  de ser julgados como hereges pelo 

Santo Ofício218.

No  fundo  tratava-se  de  saber  até  que  ponto  tinha  sido  sincera  e  convicta  a 

adopção da nova ideologia religiosa. Inicialmente, foi concedido aos recém-convertidos, 

um período de vinte anos em que não seriam inquiridos por matérias de fé, destinado a 

um processo de adaptação à nova realidade religiosa, sendo os desvios tolerados pelas 

justiças do reino, política que seria renovada posteriormente, durante o reinado de D. 

217 O episódio do perdão  geral  de 1605 foi  bem estudado por Ana Isabel  Códes em  La Inquisición 
Portuguesa Bajo Felipe III..., ob.cit., p. 34-50. 
218 Cf. ROWLAND, Robert - Inquisição, intolerância e exclusão. Ler História. 33 (1997), p. 13-14.
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João III. Entre a corte e a Igreja suspeitava-se que, mesmo quando terminados estes 

períodos,  os  conversos  perpetuavam  em  suas  casas  as  práticas  judaicas  dos  seus 

ascendentes,  o  que  levou  Révah  a  falar  de  um cripto-judaísmo  sobrevivente  a  três 

séculos de opressão219.

Se esta questão pode ser entendida como um problema de fundo que nasce com 

a  génese  do  Santo  Ofício,  outra  reporta-se  à  própria  actividade  deste  Tribunal.  O 

carácter arbitrário das medidas adoptadas, o interrogatório praticamente kafkiano a que 

os réus estariam sujeitos, totalmente desfocado pelo segredo processual, podendo ainda 

ser  condenados  por  testemunhos  singulares  que  pontualmente  seriam  levianamente 

aceites, dando azo a falsos testemunhos, tudo isso eram motivo de queixa dos conversos 

portugueses.

Os cristãos-novos, ao longo da história da Inquisição, procuraram evocar estas 

duas questões para conseguirem obter, da parte do Sumo Pontífice, o perdão geral, a 

isenção do confisco de bens ou,  até  mesmo,  o fim da marginalização induzida  pela 

questão da limpeza de sangue.

A estratégia orquestrada pelos cristãos-novos e seus apoiantes desdobrava-se em 

dois  palcos:  a  corte  régia  e  a  corte  papal.  Junto  a  estes  dois  centros  de  poder 

posicionavam-se importantes representantes da comunidade conversa, hábeis nas artes 

diplomáticas  e  autorizados  a  oferecer  avultadas  somas  de  dinheiro  em  troca  da 

concessão  do  breve  libertador.  O  Papa  teria  certamente  uma  perspectiva  diferente 

quanto a este assunto.  A comunidade judaica era tolerada nos Estados da Península 

Itálica, não tendo constituído um alvo primordial para a Inquisição romana, mais focada 

219 A esta tese opunha-se António José Saraiva com a conhecida tese da “fábrica de judeus”. Esta última 
entendia que a Inquisição era um veículo das tradições judaicas na medida em que apregoava as várias 
práticas  religiosas  desta  comunidade  através  dos  editais,  dos  sermões  e  outros  meios  associados  ao 
funcionamento do próprio tribunal. Cf. SARAIVA, António José - Inquisição e Cristãos-Novos. Lisboa: 
Editorial estampa, 1985 (5ª edição), p. 121-126. A contenda entre o autor e I.S. Révah é apresentada no 
final desta obra.
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nos avanços das heresias protestantes220. A violência dos tribunais hispânicos também 

seria  do conhecimento  do Sumo Pontífice,  algo  que,  décadas  antes,  terá  atrasado a 

fundação  do  Tribunal  português.  Contudo,  a  decisão  do  Santo  Padre,  no  presente, 

deveria atender sobretudo aos interesses políticos das suas alianças com as monarquias 

católicas. Daí que o outro palco da guerra diplomática se posicionasse junto da figura do 

monarca, aliciando este com generosas ofertas financeiras, tão necessárias à manutenção 

da política régia nos territórios ultramarinos. 

Sobre os mesmos palcos operavam outras forças, contrárias às pretensões dos 

cristãos-novos e, acima de tudo, conscientes do prejuízo que esses breves traziam aos 

negócios  do  Santo  Ofício.  De  uma  forma  geral,  os  argumentos  utilizados  por  este 

partido apontavam para o falso arrependimento dos judaizantes. O fracasso dos perdões 

anteriores seria assim manifestado pela grande quantidade de condenados nos autos-da- 

-fé.  Esta  foi  uma  fórmula  bastante  utilizada  pela  Inquisição  na  justificação  da  sua 

existência. Verifica-se assim um aumento significativo do número de condenados por 

este  delito  durante  o  curso  das  negociações  que  precediam  os  perdões  gerais.  No 

período contemplado por este capítulo houve apenas três autos, dois públicos (1600 e 

1603) e um privado (1603), tendo sido sentenciados nos primeiros cerca de 219 pessoas, 

185 por judaísmo. Entre estes, 21 foram relaxados, dez destes em estátua. O auto-da-fé 

de 3 de Agosto de 1603 condenou 148 pessoas, enquanto o de 1600 teve 71 pessoas221. 

Assistiu-se, pois, a um incremento do número de sentenciados de forma a dramatizar a 

ideia de uma proliferação da heresia. Em sintonia com esta ideia, o arcebispo de Évora, 

D. Teotónio de Bragança, escrevia ao inquisidor geral, a 3 de Janeiro de 1602, referindo 

que os últimos dois perdões outorgados não resultaram num decréscimo dos casos de 

suspeitas de judaísmo, mas antes num multiplicar dos casos222.

220 Cf. BETHENCOURT, Francisco – História das Inquisições..., ob.cit., p. 24.
221 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6.
222 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 18, fl. não renumerado.
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Outro dos argumentos da Inquisição foi o do receio do retorno dos judaizantes 

ao Reino,  trazendo consigo um reforço da fé  judaica  e  até  mesmo a  introdução da 

heresia  protestante.  Por  fim,  deitavam  por  terra  os  argumentos  dos  cristãos-novos 

quando referiam que o grande medo destes não era a morte mas sim o perder da sua 

riqueza.

As estratégias investidas pelos vários partidos no processo que culminaria no 

perdão geral  de 1604 seguiram, grosso modo, as linhas gerais  atrás anunciadas.  Em 

Outubro de 1601, já convertido pela diplomacia dos conversos, o monarca escreveu ao 

seu embaixador em Roma e ao agente da Coroa de Portugal junto à Santa Sé para que 

estes  conseguissem  o  pretendido  perdão,  respeitando  determinadas  cláusulas.  Entre 

estas estaria aquela que permitia a estes últimos serem apenas castigados no foro interno 

através do acto da confissão, recebendo cédulas dos seus confessores, o que por outro 

lado profanava o sigilo sacramental que a Igreja impunha aos confessores. Propunha-se 

também que os relapsos fossem condenados a penas do foro externo,  quando nunca 

foram  tivessem  sido  admoestados  no  mesmo  foro.  Estas  pequenas  variantes  das 

reinvidicações dos cristãos-novos parecem enquadrar-se nas discussões deflagradas no 

período anterior, nomeadamente as que respeitam ao sacramento da confissão. 

A petição régia foi apresentada ao Papa a 10 de Novembro. Este, depois de a 

ver, consultou o cardeal San Marcelo e os membros da Congregação do Santo Ofício. 

Concluiu-se que não deveria ser incluída a cláusula onde o rei recebia um pagamento 

em troco  do  perdão,  algo  que  acabava  por  inutilizar  os  esforços  diplomáticos  dos 

conversos junto da corte régia. Parece ter havido a consciência de que o monarca se 

regia exclusivamente por propósitos económicos. Acharam também que o relapso não 

poderia sofrer um castigo tão pesado, uma vez que após o primeiro incidente apenas se 

confessou sacramentalmente, para além de violar o segredo da confissão223.

223 Ver LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel - La Inquisición Portuguesa Bajo Felipe III..., ob.cit..
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Embora tenha sido recomendado ao monarca renegociar com os conversos, este 

convocou  antes  uma  junta  para  rebater  os  argumentos  da  Sagrada  Congregação. 

Enquanto isso,  o  duque de Sessa pedia  ao Pontífice  que nomeasse  dois  cardeais  da 

Congregação para tratarem do negócio juntamente  com o cardeal  de Ávila.  O Papa 

destacou Borghese, antigo núncio extraordinário da corte de Filipe II, e Arrigoni. Estes, 

o  auditor  Peña  e  os  teólogos  dominicanos  debateram  a  questão,  mas  a  conclusão 

apresentada ao Papa ainda foi remetida à Congregação do Santo Ofício. Sessa teve de 

voltar a negociar também com estes. Mesmo assim, resultou em mais dúvidas. Voltou- 

-se  a  propor  que  o  Santo  Padre  concedesse  um segundo  breve  de  perdão  onde  os 

conversos deveriam dar um donativo ao fisco real, não podendo ser concedido o perdão 

sem antes ter sido recebido o donativo. Sugeriu-se a divisão do breve em uma parte 

espiritual – perdão das heresias –, concernente ao Papa, e uma temporal – o confisco 

dos bens - , este último da incumbência do rei que, por sua vez, utilizaria o dinheiro no 

combate aos hereges224.

Enquanto durou a primeira fase das negociações, D. Filipe III pediu ao Santo 

Ofício  português  que não  celebrasse  autos-da-fé  enquanto  não  chegasse  a  Lisboa  o 

inquisidor  geral,  pois  em  toda  esta  fase  final  da  negociação  do  perdão  a  sede 

inquisitorial estava vagante.

Entretanto, por esta altura, os bispos de Portugal, que nunca estiveram parados 

neste processo, concentraram e intensificaram os seus esforços, a favor da Inquisição, 

para tentarem impedir a concessão do perdão geral. A partir de Novembro de 1601 esse 

movimento  de  contestação  foi  incitado  e  encabeçado  pelo  arcebispo  de  Évora,  D. 

Teotónio de Bragança225. São conhecidas várias cartas suas dirigidas ao arcebispo de 

224 Ver idem.
225 Ver MARQUES, José -  Filipe III  de Espanha (II  de Portugal)  e  a  Inquisição  Portuguesa  face  ao 
projecto do 3.º perdão geral para os cristãos-novos portugueses. Revista da Faculdade de Letras. 2ª série, 
10 (1993), Porto, p. 177-203.
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Braga,  nas  quais  refere  o  que  considerava  ser  a  ameaça  cristã-nova,  procurando 

incentivar  o  seu  congénere  bracarense  a  contestar  junto  da  corte  madrilena, 

conjuntamente  com  o  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro.  Temia-se  a 

perpetuação  do  cripto-judaísmo,  uma  subida  de  preços  praticados  por  esta  minoria 

destinada  a  angariar  fundos  para  influenciar  a  Corte  espanhola,  para  além  das 

repercussões negativas que tudo teria na autoridade do Santo Ofício e preservação da 

religião católica em Portugal.

Em  simultâneo,  outro  movimento,  concertado  com  o  primeiro,  emanou  do 

Conselho  Geral  do  Santo  Ofício.  Este  apelou  a  D.  Jorge  de  Ataíde,  capelão-mor  e 

membro do Conselho de Portugal, que intercedesse junto ao rei.  D. Jorge de Ataíde 

pediu ao Conselho que enviasse uma carta ao rei, ordenando aos restantes tribunais que 

fizessem o mesmo. No plano civil, a Câmara Municipal de Lisboa procurava anular o 

“contrato” celebrado em nome de D. Filipe III entre os cristãos-novos e os governadores 

do  Reino  que  habilitava  os  cristãos-novos  para  a  admissão  “aos  officios,  honras  e 

dignidades a que são admitidos os cristãos velhos”, anulação que foi concedida pelo 

monarca mas que não o distraiu de avançar para o pedido do perdão geral226.

Para  além disso,  bispos  e  inquisidores  remetiam cartas  a  Roma,  algumas  ao 

próprio Papa,  entre  finais  de 1601 e princípios  de 1602. Perante  esta contestação,  o 

Santo  Padre  suspendeu  a  publicação  do  breve  até  que  os  prelados  expusessem  os 

inconvenientes  do  perdão,  pedindo  a  D.  Filipe  III  que  voltasse  a  consultar  pessoas 

doutas.  O Sumo Pontífice  foi  sensível  aos  argumentos,  mas  Sessa  voltou  a  insistir, 

relembrando que as pessoas em Portugal estavam mal informadas e que este negócio já 

teria sido analisado por pessoas doutas, e que nem os cardeais de Roma encontraram 

nele quaisquer dificuldades. Acrescentava mesmo que a Igreja lusa não se opunha de 

forma consensual, e que apenas alguns prelados movidos por interesses pessoais e não 

226 Cf. MARQUES, José – Filipe III de Espanha..., art.cit., p. 184.
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pela fé é que se opuseram227. O que era falso. Sessa procurava apressar o Papa a tomar 

uma decisão. 

Enquanto  isto,  chegavam à  corte  de  Valhadolid,  em Abril  de  1602,  os  três 

arcebispos portugueses, D. Teotónio de Bragança, D. Agostinho de Jesus e Castro e D. 

Miguel de Castro, acompanhados por Bartolomeu da Fonseca, Martim Gonçalves da 

Câmara e um padre jesuíta. Estes depararam-se com um Conselho de Estado que não 

tinha uma posição una, dividindo-se, tal como a consciência do rei, entre a conservação 

da fé católica e a riqueza paga pelos conversos. D. Teotónio de Bragança acusava ainda 

o confessor do rei de o influenciar neste assunto. Perante este cenário, D. Cristóvão de 

Moura procurou fazer com que os governadores e inquisidores fossem ouvidos.

Os  três  metropolitas  portugueses,  em  nome  de  todo  o  episcopado  lusitano, 

apresentaram à Corte de Madrid, em documento escrito, seis razões contra o perdão 

geral.  Nele  repetiam  os  argumentos  utilizados  pela  Inquisição,  como  a  experiência 

negativa  dos  perdões  anteriores  ou  o  facto  desta  minoria  não  demonstrar  sinais  de 

arrependimento, alertando ainda para o escândalo que se instalaria em todo o País e o 

desprestígio  que  adviria  para  o  Santo  Ofício228.  A  prelazía  portuguesa,  entre  esta  o 

arcebispo  D.  Miguel  de  Castro,  reconhecia  o  papel  da  Inquisição  na  sociedade 

portuguesa e, por isso, defendia-a.

As  negociações  que  se  seguiram  até  a  data  da  concessão  do  breve  são 

praticamente  insondáveis.  O  monarca  optou  pelo  silêncio  enquanto  parecia  tentar 

acalmar os ânimos com a nomeação de D. Alexandre de Bragança para inquisidor geral. 

Implantou  ainda  um programa  de  reforma  do  Santo  Ofício,  incumbindo  uma  junta 

reunida em Valladolid de redigir os novos capítulos normativos desta instituição. Em 

227 Cf. LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel – La Inquisición Portuguesa..., ob.cit., p. 34.
228 Cf. MARQUES, José – Filipe III de Espanha (...) e a Inquisição Portuguesa..., art.cit., p. 187.
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Setembro de 1603, o monarca voltou a ordenar a Sessa para pedir novamente o perdão, 

tudo isto em silêncio.

Entre 1599 e princípios de 1605, coube aos deputados do Conselho o governo do 

Santo Ofício devido aos momentos de vacatura ou ausência do inquisidor geral,  em 

muito fomentados por uma conjuntura adversa à Inquisição. Faziam parte do Conselho 

Marcos Teixeira, Bartolomeu da Fonseca e Rui Pires da Veiga. Devido à ausência de 

Bartolomeu da Fonseca, que terá partido em viagem até Valhadolid, todo o trabalho 

deste Conselho incidiu sobre os outros dois deputados. Foram eles quem mais resistiu 

aos  ataques  à  Inquisição,  buscando  apoios  nas  cortes  de  Valladolid  e  Roma229. 

Simultaneamente,  houve  uma  interessante  tentativa  em  nomear  para  os  bispados 

vagantes os deputados do Conselho, afastando-os da política do Santo Ofício. No início 

de  1601 Filipe  III  enviava  a  Lisboa  um breve  que  destituía  o  Inquisidor  Geral  D. 

António Matos de Noronha. Procurava-se assim quebrar a força do Santo Ofício. 

Em 1600 e 1601, por não ter chegado a Lisboa a carta que afastava D. António 

Matos de Noronha do cargo de inquisidor geral, e pela nomeação de D. Jorge de Ataíde 

como seu sucessor, embora não a tenha aceite, deu azo a uma situação de bicefalia no 

governo do Tribunal da Fé230. Este é um dos pontos que demonstra a instabilidade da 

instituição  nesta  fase.  O  Conselho  procurava  manter  o  contacto  com  ambos  para 

intercederem junto ao monarca, recorrendo distintamente a estes consoante as matérias 

que  se  tratassem.  D.  António  era  chamado  para  assuntos  internos  e  D.  Jorge,  pela 

proximidade  com o  rei,  era  chamado  para  assuntos  externos  como  o  perdão  geral. 

Finalmente,  D.  António  foi  afastado,  mas  D.  Jorge  não  assumiu  totalmente  os 

compromissos do cargo. Contudo, o facto de este se opor ao perdão geral seria uma 

vantagem para o Conselho Geral. O Conselho insistiu, em 1601, para que este fosse 

229 Cf. LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel - La Inquisición Portuguesa..., ob.cit., p. 83
230 Cf. idem, p. 87
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inquisidor geral, pedindo ainda a D. Filipe III que autorizasse a concessão do capelo 

cardinalício, vontade que ainda foi expressa ao Papa. Isso prova que o monarca queria 

reforçar  a  autoridade  do  cargo  de  inquisidor  geral  e  não  diminuir  o  prestígio  da 

instituição231. Mas o Papa não consentiu, porque queria antes tornar cardeal pessoas da 

sua rede clientelar. Por seu turno, D. Jorge recusava ser inquisidor geral se não fosse 

cardeal.  D.  António,  por  seu  turno,  não  previa  toda  esta  conjuntura  e,  como  tal,  a 

pretensão do rei em afastá-lo seria para substituí-lo por outro mais dócil. Também o 

Papa pressionou para que este, enquanto bispo, residisse na sua diocese. 

Face a toda esta conjuntura, a Inquisição apresentava-se fragilizada e permeável 

às ingerências da Coroa e da cúria romana, situação que foi aproveitada por estes dois 

últimos poderes para aumentar a sua interferência sobre o Tribunal. Nem a ambiguidade 

do  estatuto  deste  parecia  salvá-lo  da  reforma  que  D.  Filipe  III  ambicionava  impor. 

Numa primeira fase, houve a necessidade em estudar o Tribunal ao nível financeiro, dos 

procedimentos  e  dos  quadros  humanos.  O objectivo  seria  o  de  baixar  os  gastos  da 

instituição, aumentar o controle por parte do monarca e aproximar mais a instituição dos 

moldes da sua congénere espanhola, procurando a uniformidade. O Conselho Geral, em 

Março de 1604, temia ainda que daqui resultasse uma fusão entre as instituições, mas 

isso não seria a intenção do monarca232.

Entre princípios de Outubro de 1602 e 21 de Setembro de 1603 reuniu-se uma 

junta em Valhadolid para reformar o Santo Ofício Português. Entre estes encontrava-se 

Bartolomeu da Fonseca,  do Conselho Geral.  Este  último Conselho ofereceu grandes 

entraves ao trabalho da Junta, pedindo a D. Alexandre que mandasse Bartolomeu da 

Fonseca de volta para o Conselho, atrasando ainda o envio dos papéis solicitados pela 

Junta233.  Do trabalho desta resultaram 64 pontos, podendo estes ser resumidos numa 

231 Cf. idem, p. 91
232 Cf. idem, p. 61.
233 Cf. idem, p. 50-52.
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intenção em cercear o poder da Inquisição, subjugando-a à vontade do monarca. Um 

dos pontos mais evidentes deste propósito foi a limitação do poder do inquisidor geral, 

centrando o poder  de decisões  no Conselho  Geral,  reduzindo a  autonomia  deste  na 

administração dos bens confiscados. Ambicionava-se ainda um maior controlo sobre as 

nomeações  por  parte  do  poder  real.  O  Conselho  Geral  deveria  ter,  para  além  dos 

deputados  eclesiásticos,  dois  desembargadores  do  Paço.  Segundo  Ana Isabel  López 

Salazar Codes, parece ter havido um interesse em limitar o papel político e influência 

dos deputados em outros tribunais e conselhos da monarquia234.

A maior  parte  dos  capítulos  incidiam sobre  os  procedimentos  da  Inquisição, 

embora não tenham modificado a situação do segredo processual e dos testemunhos 

singulares.  Não houve assim mudanças  radicais  nos procedimentos  do Santo Ofício. 

Não  se  pretendia  diminuir  a  autoridade  deste,  nem  tanto  retirar  as  prerrogativas 

jurisdicionais nem privilégios, e muito menos limitar a sua autonomia face à Santa Sé235.

Por fim, os capítulos da Junta foram sendo rejeitados pelo Conselho Geral, tendo 

havido uma segunda junta, de 1604, que, depois de analisar os capítulos, acabou por 

aprová-los. A Junta apresentou a consulta ao monarca no dia 20 de Setembro de 1604. 

Entretanto,  a bula do perdão geral veio a exigir todas as atenções, secundarizando e 

adiando o  processo  reformador  iniciado  pelas  juntas,  que  viria  a  ser  recuperado na 

reforma institucional conduzida por D. Pedro de Castilho.

A recusa de D. Alexandre de Bragança em consentir a publicação do breve do 

perdão geral, obrigou a Coroa a pressionar este a abandonar o cargo de inquisidor geral. 

A 24 de Fevereiro de 1604, o monarca nomeou para o mesmo cargo o bispo de Leiria, 

D.  Pedro  de  Castilho236.  O  Conselho  Geral  escreveu  ao  bispo  vice-rei,  D.  Afonso 

Castelo Branco, a 6 de Março do mesmo ano, dizendo que tinham informação de que os 

234 Cf. idem, p. 54.
235 Cf. idem, p. 59.
236 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, portaria 8, fl. não renumerado.
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cristãos-novos voltaram a pedir o perdão a Roma e ao monarca “e que tinham esperanca 

de o alcançar, ainda que se dizia que o pediam com moderaçam e nam faltavam alguns 

que diziam que ja o tinham”237.

A 23 de Agosto de 1604, Clemente VIII concedeu, finalmente, o perdão geral, 

tendo sido publicado a 16 de Janeiro de 1605, por ordem régia de 13 de Dezembro de 

1604238,  executada  em Lisboa  no  mesmo  dia.  Saíram nesse  dia,  sem abjuração,  25 

pessoas  confitentes,  tendo  abjurado  em  forma  79  pessoas  mais  outros  35239.  Esta 

situação gerou tumultos entre cristãos-velhos em Lisboa e Coimbra.

D. Pedro de Castilho teria então de confrontar um Reino insatisfeito. Por pressão 

do monarca,  Castilho teve de perdoar todas as penas decretadas antes do perdão.  O 

perdão geral  não compreendeu os que estavam presos por relapsia.  Este foi  um dos 

argumentos  mais  forte  na  negociação  do  perdão,  e  uns  meses  depois  do  perdão  os 

cristãos-novos pediram a D. Filipe III que solicitasse ao Papa um novo breve para que 

dispensasse os reincidentes de serem relaxados ao braço secular, pedindo ainda que os 

judaizantes ficassem isentos da confiscação de bens. Castilho foi pertinaz e referiu que o 

perdão não contribuiu para que estes emendassem os seus erros.

Nessa altura, o arcebispo de Braga já estaria muito doente e o de Évora falecera 

em  1602.  Restava  apenas  D.  Miguel  de  Castro  do  grupo  de  arcebispos  que  se 

apresentaram em Valhadolid. Com o cargo de inquisidor geral, as rendas da diocese de 

Leiria e algumas de Évora, D. Pedro de Castilho aparentava estar a ser agraciado por um 

favor que deveria prestar, mesmo que isso custasse a impopularidade entre os demais 

poderes.

237 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 368, f. 29.
238 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, carta 23, fl. não renumerado.
239 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 368, f. 106.
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3.3. Na disputa jurisdicional (1605-1615) 

A reforma que foi implantada entre 1605 e 1615, período entendido como sendo 

uma fase de reorganização do Tribunal,  conheceu como seu arquitecto  D. Pedro de 

Castilho.  Este  já teria  participado na segunda Junta  de Valhadolid,  pelo que estaria 

certamente receptivo à ideia de uma reforma estrutural e profunda do Tribunal, tanto ao 

nível da gestão financeira e dos recursos humanos, como do próprio funcionamento do 

aparelho inquisitorial. Chegou às suas mãos uma instituição cuja jurisdição e autonomia 

teriam  sido  bastante  abaladas  pelos  eventos  que  antecederam  o  perdão  geral, 

ressentindo-se ainda com as limitações que o mesmo perdão geral colocava à repressão 

sobre os cristãos-novos, com a agravante de terem obtido licença para abandonarem o 

Reino livremente. Visando restabelecer e até mesmo ampliar a jurisdição e autonomia 

do Tribunal, era natural que tivessem surgido conflitos internos e externos. 

Aparentemente,  Castilho  não  era  a  melhor  bandeira  para  a  batalha  que  se 

perfilava, até porque foi com ele como inquisidor geral que se publicou o famigerado 

breve do perdão geral.  D. Pedro de Castilho era descendente da afamada dinastia de 

arquitectos reais do século XVI, conheceu uma ascensão social muito veloz, atingindo 

lugares  da  mais  elevada  importância,  o  que  não  poderia  deixar  de  suscitar  algum 

descontentamento entre alguns sectores da sociedade240. Quando este bispo de Leiria foi 

chamado às funções de inquisidor geral, não abandonou a sua diocese sem que as rendas 

desta fossem incorporadas nos seus rendimentos. Para além de acumular o vencimento 

do Santo Ofício, auferiu ainda do ordenado de vice-rei, cargo que ocupou entre 1605 e 

1607. Em que tipo de redes clientelares se inseria uma personagem deste vulto? Ana 

240 Ver VEIGA, Carlos Margaça - D. Pedro de Castilho: Esboço de uma carreira no governo espanhol de 
Portugal in Actas das primeiras Jornadas de História Moderna. Lisboa: [s.n], 1986.
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Isabel  López  Salazar  Codes  constata  que  ele  não  terá  fomentado  uma  lógica  que 

favorecia a sua rede clientelar quando interveio nos quadros humanos da Inquisição, 

preferindo antes manter os ministros que já contavam com uma larga experiência no 

Tribunal, embora se falasse de um conflito latente entre este e os membros mais antigos 

do Conselho Geral, Marcos Teixeira e Bartolomeu da Fonseca241. Era este último quem 

representava  D.  Miguel  de Castro  nos  despachos  no fim da centúria  anterior  e  que 

acompanhou os arcebispos na viagem à corte régia em 1602, enquanto Marcos Teixeira 

terá sido colega de D. Miguel de Castro como deputados do tribunal inquisitorial de 

Lisboa. Desenha-se aqui, aparentemente, uma facção opositora a D. Pedro de Castilho 

que tem as suas raízes no próprio Conselho Geral e que se vincula com D. Miguel de 

Castro.

Contudo, a reforma interna do Santo Ofício já era esperada, seja pelos trabalhos 

das duas Juntas de Valladolid, seja pelas directrizes reformistas já antes anunciadas por 

D. António Matos de Noronha.

O primeiro  passo deste  processo  reformador  passou pela  visita  aos  tribunais 

distritais,  encargo  outorgado  a  alguns  inquisidores.  A  inspecção  concluiu-se  em 

princípios de Abril de 1606. Num segundo momento,  houve uma maior atenção aos 

quadros humanos dos tribunais que, como foi dito, não sofreram grandes alterações. 

Apenas  a  partir  de  1608  é  que  D.  Pedro  começou  a  consultar  o  Conselho  para  o 

provimento de novos ministros242. Neste domínio, foi entre Março de 1610 e Maio de 

1612 que se tomaram importantes medidas. Em 1610 Castilho participou ao monarca 

que o Conselho Geral deveria ser formado por cinco membros, insistindo D. Filipe III, 

por seu turno, na nomeação régia dos deputados do Conselho Geral, tal como acontecia 

no caso da Suprema. Exigiu ainda o rei a criação de um lugar perpétuo na Suprema e no 

241 Cf. IANTT – Inquisição de Lisboa, Processo 16.846, f. 6v.
242 Sobre a política de provimentos para cargos na Inquisição ver LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel 
– La Inquisición Portuguesa..., ob.cit., p. 202.
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Conselho Geral para um deputado dominicano, algo a que Castilho se opôs, mas que 

não conseguiu evitar, acabando esta ideia por se concretizar através da nomeação de frei 

Manuel Coelho243. Outras ordens, como os jesuítas, aproveitaram para pedir que lhes 

concedessem uma graça semelhante, contudo sem efeito244. Em 1612, o quadro humano 

do Santo Ofício estaria finalmente renovado.

Os  auxiliares  desta  instituição,  nomeadamente  os  comissários  e  familiares, 

também  foram  contemplados  na  política  reformista.  Castilho  já  se  apercebera  da 

precariedade  desta  rede  em  1605.  Neste  âmbito,  também  procurou  aumentar  os 

privilégios  concedidos  a  estes  agentes.  A  30  de  Setembro  de  1610,  escreveu  ao 

reverendo, prior, beneficiados e prioste da Igreja de São João da vila de Coruche que o 

Papa Pio V teria passado “hum breve em favor do Sancto Officio da Inquisição destes 

ditos reinos, pelo qual ha por bem e concede que os inquisidores, deputados, secretarios 

e mais ministros delle possão levar e levem livre e licitamente todas as rendas, frutus 

anniversarios e distribuições quotidianas e quaes quer outros proventus e emolumentos 

dos  ditos  seus  beneficios  por  inteiro,  como  se  fossem presentes  e  interessantes  no 

serviço delles”245. Os visados deveriam cumprir esta sentença sob pena de excomunhão 

maior. 

As visitas entretanto realizadas aos tribunais de distrito revelaram uma situação 

financeira  preocupante.  Muitos  dos  inventários  de  condenados  já  sentenciados 

encontravam-se ainda por liquidar na parte pertencente ao fisco. Em 1606 ordenou-se 

que os provedores das comarcas tomassem as contas dos tesoureiros e que entregassem 

o  dinheiro  aos  oficiais  da  coroa  para  enviar  posteriormente  para  os  Contos246. 

243 Cf. MAGALHÃES, Joaquim Romero - Em busca dos “tempos” da Inquisição...,  art.cit., p. 204. Ver 
PAIVA, José Pedro - Os dominicanos e a Inquisição em Portugal (1536-1614). nw noroeste. Revista de 
história. Vol. 1 (2005), p. 223-226.
244 Sobre a relação da Companhia de Jesus com a Inquisição ver MARCOCCI, Giuseppe - Inquisição, 
Jesuítas e  Cristãos-Novos em Portugal  no século XVI.  Revista da História das Ideias,  25 (2004),  p. 
247-325.
245 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 369, f. 50.
246 Sobre esta questão ver LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel - La Inquisición Portuguesa..., ob.cit..
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Encarregaram-se ainda os desembargadores de tomarem as contas do fisco de Lisboa e 

Coimbra,  medida  que foi  apoiada  por Castilho,  embora  a  mesma medida  não tenha 

conhecido aceitação, uns poucos anos antes, pelo Conselho Geral.

Procurou-se ainda consolidar a fazenda inquisitorial com outras fontes como as 

pensões eclesiásticas e os frutos das conesias. Castilho pediu a D. Filipe III, em 1611, 

que  anexasse  a  abadia  de  Alcobaça  ao  cargo  de  inquisidor  geral,  algo  que  não  foi 

concedido.  Em 1606  conseguiu  apenas  uma  mercê  de  um juro  anual,  mas  este  só 

serviria para aliviar o Santo Ofício durante o período da isenção do confisco de bens. 

Contudo, quando o confisco cessou, questionou-se se o Santo Ofício deveria receber a 

tal mercê.

Em  1608  foi  novamente  apresentada  a  ideia  de  retirar  à  Inquisição  a 

administração dos bens confiscados. D. Filipe III resolveu que os inquisidores podiam 

manter a administração e o juro, mas que os tesoureiros do fisco seriam controlados por 

um oficial dos Contos, controlo que foi sendo sucessivamente contestado. Finalmente, e 

contra as pretensões da Coroa em controlar as finanças do Santo Ofício, conseguiu-se 

definir  as  bases  para  a  elaboração  de  um  novo  Regimento  do  Fisco,  procurando 

conservar o direito do Santo Ofício à administração dos bens confiscados. Em 1608 foi 

discutido na Junta a questão da licença concedida aos cristãos-novos para abandonarem 

livremente o reino, pedindo-se a D. Filipe III que intercedesse por esta causa junto do 

Papa. Após várias reuniões, o breve acaba por ser revogado, em Fevereiro de 1610, 

terminando na mesma data o tempo do perdão geral. 

A obra  resultante  desta  reforma  foi  o  novo  Regimento,  iniciado  em 1608 e 

publicado em 1613. Uma carta avulsa encontrada no meio de um livro de visita do ano 

de 1618, remetido por D. Pedro de Castilho aos inquisidores, anunciava esta reforma 

normativa: “Determinamos reformar o dito regimento (o de 1552) e fazer delle nova 
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recopilação  de  maneira  que  de  todos  seja  sabida.  A  qual  sendo  bem examminada, 

emendada  e  reduzida  em  dezasete  titulos,  mandamos  imprimir,  e  aprovamos  e 

confirmamos, e queremos que em todas as inquisições a nossa jurisdição sugeitas, se 

guarde e pratique uniformemente, assi no modo de proceder, como em todo o mais, e 

valha pera sempre”247.

Algumas linhas deste quadro normativo são coincidentes com as ideias de D. 

António Matos de Noronha, nomeadamente no que toca aos aspectos processuais e do 

direito inquisitorial, como o aumento dos inquisidores dos tribunais de dois para três. 

Embora  as  juntas  propusessem  a  substituição  dos  deputados  por  consultores,  com 

valências  meramente  consultivas  e  não  deliberativas,  Castilho  manteve  os  três 

deputados. O novo Regimento reflectia ainda o aumento da jurisdição inquisitorial que 

se tinha produzido na segunda metade do século XVI e nos primeiros anos do século 

XVII, sobretudo no que se refere aos sodomitas e solicitadores.

Com a crescente burocratização decorrente do processo de reforma, incentivada 

pela prudência nos procedimentos adoptados, o governo de D. Pedro de Castilho não 

conheceu visitas de distrito, embora se contassem vários autos-da-fé. Houve no período 

em questão doze autos, cinco destes públicos (1605, 1606, 1609, 1611, 1614), tendo 

estes últimos sido realizados  na zona da Ribeira,  no Rossio e no adro da Igreja do 

Hospital de Todos-os-Santos248. Os sermões destes continuaram a ser assegurados em 

alternância  entre  padres  dominicanos,  como  Fr.  Pedro  Calvo  e  D.  Fr.  Sebastião  da 

Ascenção, e jesuítas, como o padre Jerónimo Dias e o padre Diogo de Areda. Em 1605, 

marcando o primeiro sermão após o perdão geral, pregou António de Abreu, reitor de 

Santo Antão.

247 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 801.
248 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6. (Listas dos autos-da-fé).
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Dos 373 sentenciados neste período, 280 saíram nos autos públicos. Nestes a 

tendência alterou-se, verificando-se um maior número de homens do que mulheres (149 

para os 280). Foram sentenciados 245 cristãos-novos, 31 cristãos-velhos e 4 de outras 

nações. Não abjuraram 26, tendo abjurado de leve 32, de veemente 17, em forma 166, 

tendo  ainda  sido  relaxados  26,  alguns  deles  em  estátua.  Por  judaizantes  foram 

condenados 233 cristãos-novos, sendo o segundo delito mais punido o de bigamia, com 

23 casos. Contam-se 32 crimes do foro-misto, entre estes dez casos de sodomia e um de 

blasfémia249. 

Os autos privados, espaços por excelência das representações dos delitos de foro 

misto,  conheceram 93 sentenciados,  todos  estes  homens  e,  na sua maioria,  cristãos-

velhos. Dos vinte cinco delitos que se conhecem, sete respeitam a solicitantes, dez a 

blasfemos,  três  a  sodomitas,  três  a  bígamos,  um  a  sacrilégio  e  outro  a  práticas 

supersticiosas250.

Em  todo  este  universo  destaca-se  o  número  relativamente  elevado  de 

condenados por delitos  de foro misto,  como a blasfémia,  o sacrilégio,  a  bigamia,  a 

sodomia e as práticas superticiosas.  A Inquisição tinha, obviamente,  jurisdição sobre 

estes casos, sobretudo se neles houvesse suspeita de erros na fé.  Mas a procura em 

restabelecer e ampliar a jurisdição inquisitorial, numa altura em que a ofensiva sobre 

judaizantes teve que ser refreada, sobrepondo-se e impondo-se às demais jurisdições, foi 

a causa que desencadeou alguns conflitos com outros poderes que partilhavam o mesmo 

domínio jurisdicional, nomeadamente com os bispos.

Tal  como  já  dito  acima,  nas  visitas  pastorais  efectuadas  no  arcebispado  de 

Lisboa no tempo de D. Miguel de Castro, entre a avassaladora maioria de denúncias de 

249 Ver IANTT . Inquisição de Lisboa, Livro 6.
250 Cf. idem.
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amancebamentos e alcouces, o pecado da bigamia foi uma acusação rara e circunscrita a 

um curtíssimo espaço de tempo, balizado pelos anos de 1605 e 1608251.

 Este foi também um tempo em que as relações entre o inquisidor-geral e vice-

rei e o arcebispo de Lisboa denotam múltiplas fricções pessoais e institucionais.  Há 

disso vários exemplos. 

Em Outubro de 1606, D. Pedro de Castilho escreveu uma carta a D. Filipe III, na 

sua qualidade de vice-rei, na qual se debruçava sobre o modo de vida e a forma como os 

bispos portugueses governavam suas dioceses. Nela só havia críticas para um prelado, o 

arcebispo de Lisboa, D. Miguel de Castro, que Castilho considerava descuidado na hora 

de reger a sua igreja. Na base da discórdia, o zelo do arcebispo em defender a jurisdição 

episcopal frente ao poder do Santo Ofício, nomeadamente nos casos de bigamia252. 

No  período  imediatamente  anterior  ao  Concílio  Tridentino,  as  Constituições 

sinodais condenavam os casamentos clandestinos, sendo os suspeitos obrigados a casar 

publicamente,  num  prazo  máximo  de  três  semanas  após  as  denunciações.  Outras 

constituições  sinodais,  como  as  de  Angra  (1560),  aceitavam  como  válidos  os 

casamentos  clandestinos,  embora  condenassem  os  bígamos  com  a  excomunhão, 

obrigando-os, posteriormente, a regularizar a sua situação perante a Igreja. Com Trento, 

esta  prática  deixa  de  ser  possível  com  a  confirmação  da  sacramentalidade  e  da 

indissolubilidade do matrimónio253.

No âmbito da jurisdição episcopal, os casos de bigamia deveriam ser julgados 

nos Auditórios Episcopais.  No arcebispado de Lisboa, as denúncias levantadas  entre 

1605 e 1608 partiram de padres-curas que estavam incumbidos de expor os casamentos 

fingidos  que  alguns  casais,  “vivendo  de  portas  a  dentro”,  faziam  crer  que  eram 
251 Para esta análise foram utilizados os já referidos trinta livros de devassa existentes no Arquivo da 
Patriarcal para o período estudado.
252 Cito a partir de LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel - La Inquisición Portuguesa Bajo Felipe 
III..., ob.cit., p. 144.
253 Cf. BRAGA, Isabel M.R. Mendes Drumond -  A Bigamia em Portugal na Época Moderna. Lisboa: 
Hugin, 2003, p. 20-24.
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verdadeiros na comunidade a que pertenciam. Passou-se, para evitar estas situações, a 

exigir aos suspeitos a certidão de casamento, fazendo prova do estado em que diziam 

encontrar-se.  O  sacramento  do  matrimónio  parece  pois  ter  estado  no  centro  das 

preocupações  do  arcebispo  de  Lisboa,  nesta  fase,  originando,  entre  as  devassas,  os 

únicos e raros casos de bigamia que se conhecem das fontes documentais relativos à 

diocese de Lisboa.

Ter-se-ia  tratado de uma política  de afirmação e defesa de uma prerrogativa 

jurisdicional  do  arcebispo?  Os  conflitos  existentes  entre  D.  Miguel  de  Castro  e  a 

Inquisição,  durante este espaço de tempo, parecem revelar isso mesmo.  Note-se que 

entre 1586 e 1604 foram sentenciados na Inquisição por bigamia uma média anual de 

1,5 pessoas. Durante o governo de D. Pedro de Castilho este índice subiu para os 2,4. 

No período em que D. Fernão Martins Mascarenhas foi inquisidor geral, até à data de 

falecimento de D. Miguel de Castro, 1625, o mesmo índice subiu para os 4,1254.

Embora esta tenha sido, em última análise, uma tendência na praxis inquisitorial 

durante  as  primeiras  décadas  do  século  XVII,  esta  política  parece  ter  sido 

particularmente defendida por D. Pedro de Castilho. Nos primeiros dois autos públicos 

celebrados durante o governo deste último, em 1605 e 1606, apesar de contarem com 

um número reduzido de sentenciados, os casos de bigamia constituiram cerca de 50 % 

dos delitos. Nos restantes autos conhecidos para o período em que D. Miguel de Castro 

foi arcebispo, este delito nunca excedeu os 7% da totalidade dos delitos sentenciados. A 

imagem que D. Pedro de Castilho deixou passar durante os primeiros autos públicos da 

sua governação foi claramente provocadora e, nestas circunstâncias, compreende-se que 

D.  Miguel  de  Castro  tenha  defendido  de  forma  acérrima  o  seu  direito  sobre  esta 

jurisdição. 

254 Esta análise parte da leitura das listas de autos-da-fé, contabilizando-se os sentenciados por este delito 
nos autos públicos e privados. Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6.
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A maior  parte  dos  processos  inquisitoriais  consultados  resultaram da  própria 

actividade do Santo Ofício, seja por via das visitações inquisitoriais ou das confissões e 

denunciações realizadas em Mesa perante o promotor. Mesmo por estas vias, acontecia 

em alguns casos o réu encontrar-se, naquele momento, numa prisão da justiça secular, 

sendo como tal  transferido para os cárceres  do Santo Ofício.  O apoio prestado pela 

justiça secular é ainda evidente nos dois processos de bígamos que esta remete, através 

do juiz do crime ou pelo juiz de fora, ao Tribunal inquisitorial. Existem ainda alguns 

processos  que  partem  de  denúncias  registadas  pelo  Auditor  Geral  da  Armada  dos 

Castelhanos, demonstrando uma explícita cooperação entre os tribunais castelhanos e o 

lisboeta255.

Outros  processos,  no  entanto,  resultaram  das  culpas  extraídas  de  visitações 

pastorais, posteriormente enviados pela justiça episcopal para o Santo Ofício. É disso 

exemplo o caso de Gaspar Fernandes. Este foi preso por bigamia na cadeia de Atouguia, 

pelo  desembargador  da  Relação  Eclesiástica  e  visitador  do  arcebispado  de  Lisboa, 

Domingos Ferreira256. A referida visita decorreu na Ribeira de Peniche, aos 20 de Junho 

de  1604.  Uma  vez  preso,  o  réu  apelou  a  João  Saraiva,  desembargador  da  Relação 

Eclesiástica e vigário geral de Lisboa, para que este tomasse o conhecimento do seu 

caso porque pretendia livrar-se daquelas culpas. Mas pouco depois, através de uma carta 

enviada  aos  inquisidores,  cujo  autor  não  foi  possível  identificar,  mas  que  era 

seguramente  alguém da Relação  Eclesiástica  de Lisboa,  o  processo era  remetido  ao 

Santo Ofício257.

Num caso diverso e posterior  volta  a  detectar-se  a  cooperação entre  as duas 

instâncias. A 29 de Janeiro de 1606, Manuel Martins, familiar da Inquisição morador 

em Palmela, apresentou ao licenciado João Rodrigues Leão, vigário da vara de Setúbal e 

255 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 11.292 e 1.353.
256 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 3.821.
257 Cf. idem, f. 33.
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seu arciprestado por D. Miguel de Castro, um mandado dos inquisidores de Lisboa para 

que este fizesse uma diligência. A diligência seria a de interrogar em segredo Ana da 

Mota,  casada  com  Gaspar  Fernandes.  O  processo  estende-se  assim  sob  alçada  da 

Inquisição e com o apoio do braço eclesiástico, representado aqui pela figura do vigário 

da vara258.

Num outro processo, desta vez de Maria Pereira, já há sinais de desfasamentos 

entre a justiça episcopal e a inquisitorial. Esta mulher tinha sido presa por bigamia pelo 

juiz do crime, portanto um magistrado secular, e pediu ao vigário geral, João Travassos, 

que este enviasse um precatório ao dito juiz para que lhe remetesse o processo, visto 

que ela já teria sido denunciada na justiça eclesiástica259. Este, em carta datada de 29 de 

Abril de 1609, pediu de facto ao juiz da coroa: “por ora me fazer petiçam a dita Maria 

Pereira  que a vossa mercê  a  mandara prender por culpas  de se cazar  duas vezes,  e 

porque da mesma culpa estava antes denunciada neste Juizo Ecclesiastico pello que a 

elle pertencia o conhecimento do cazo asim por ser matteria de matrimonio me pedia 

mandasse passar precatorio pera Vossa Merce me remeter as ditas culpas”260. Francisco 

Carvalho, o juiz em questão, levou os autos e precatório aos inquisidores por não aceitar 

tal pedido. Sabendo disso, João Travassos pediu aos inquisidores que respeitassem o 

precatório e que o cumprissem. Em resposta, os inquisidores pediram ao carcereiro da 

cadeia da corte que mantivesse Maria Pereira em seu poder, enquanto faziam diligências 

para  esclarecer  o  caso.  E  o  que  é  certo  é  que  os  inquisidores  não  respeitaram  o 

precatório e avançaram com o processo por bigamia na Inquisição.

A participação do juiz ordinário, neste caso o arcebispo, em processos deste tipo 

seria  incontornável,  visto  tratar-se  de  um delito  de  foro misto  que,  ao  contrário  da 

sodomia, não era da jurisdição privativa do Santo Ofício. O julgamento dos suspeitos 

258 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 3.821.
259 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 4.644.
260 Cf. idem, f. 5-5v.
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estaria  ainda  reservado  à  instância  judicial  que  primeiro  conhecesse  o  caso.  Foram 

razões desta índole, que objectivamente deram azo ao aparecimento de altercações entre 

D. Miguel de Castro e a Inquisição de Lisboa. No passado, a situação parece não ter 

suscitado dúvidas. Em 1582, por exemplo, Manuel Rodrigues, morador em Lisboa, “foi 

preso pelo ordinario no aljube desta cidade onde estaa pello mesmo caso de casado com 

duas molheres por iso se não procedeo mais contra elle neste Santo Officio”261. Mas aí o 

arcebispo de Lisboa, D. Jorge de Almeida, era simultaneamente inquisidor geral. Agora, 

esses lugares eram ocupados por duas pessoas diferentes e que viviam um processo de 

confrontação evidente.

Apresentem-se os contornos da polémica. A 22 de Abril de 1605 o Conselho 

Geral do Santo Ofício enviou uma carta ao arcebispo de Lisboa por causa de um homem 

que estaria preso no aljube de Santarém, pelo delito de bigamia. Referia essa carta que o 

Conselho Geral teria enviado um familiar com um precatório dirigido ao vigário geral 

de Santarém, no qual se intimava este último a entregar o preso e os respectivos autos 

para que fossem levados para a Inquisição. Mas mesmo antes do familiar ter chegado 

àquela cidade, D. Miguel de Castro já se antecipara (talvez indiciando que este teria 

contactos dentro do Santo Ofício), e enviara um recado à Mesa do Conselho, dizendo 

que o vigário  geral  o  avisara  da situação,  e  que o preso estava  em posse dos  seus 

oficiais, pedindo aos inquisidores que não insistissem em trazê-lo à Inquisição, pois ele 

tinha jurisdição para julgar o caso. Os deputados do Conselho Geral replicaram que não 

podiam “deixar de tomar conhecimento deste caso por pertencer ao Santo Officio e o 

reo ser suspeito da fee por fazer injuria ao sacramento do matrimonio e ser estillo usado 

e praticado de muitos annos a esta parte, de se julgarem estes casos no Santo Officio 

com o ordinario, onde se examina o reo com suspeito de heresia, e se pergunta pella 

tençao, o que se não pode fazer senão no carcere do Santo Officio e assi parecer aos 

261 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa,  Livro 201, f. 130.
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Senhores  Inquisidores  geraes  passados,  os  quaes  mandarão  aos  ordinarios  que  não 

tomassem conhecimento destes casos e elles sempre os remeterão a nos”262. A missiva 

era  assinada  pelos  inquisidores  de  Lisboa  Manuel  Álvares  Tavares,  António  Dias 

Cardoso e António de Pereira de Meneses.

A 3 de Maio de 1605, D. Miguel de Castro, provavelmente andando em visita, 

escreveu de Santarém para o inquisidor geral, D. Pedro de Castilho. Constatava que a 

Inquisição de Lisboa o acusara de não ter argumentos para reter um preso por bigamia, 

embora, dizia, os livros aprovados e o costume explicassem o contrário. Relembrava 

que,  desde  de que era  arcebispo,  já  tinha  sentenciado  muitos  culpados  neste  delito, 

sendo lidas as suas sentenças no púlpito da Sé, estando presentes os inquisidores entre 

as demais pessoas. Acrescentava ainda que ele já servira na Inquisição e fora dela, e não 

via razão para remeter um preso que estava no Juízo Eclesiástico, referindo que se tal 

coisa se fazia nos outros arcebispados, “lá eles terão as suas razões”, e que o caso não se 

podia  comparar  com outros,  pois  ele  estava  seguro  da  jurisdição  que  defendia.  Da 

perspectiva eclesiástica, e nas palavras de João Travassos, vigário geral de Lisboa, este 

crime  pertencia  ao  juízo  eclesiástico  “por  ser  matteria  de  matrimónio”263.  Antes  de 

terminar, com alguma manha, coloca os seus préstimos ao serviço da Inquisição para 

ajudar  naquilo  que fosse necessário,  insistindo em que  só prescindiria  da jurisdição 

sobre o delito de bigamia com o parecer de doutos letrados, apesar de não se importar 

que o culpado fosse examinado pelos inquisidores, a fim de se saber se tinha ou não 

erros  no  entendimento  ou  simplesmente  fraqueza,  desde  que  depois  remetido  ao 

Eclesiástico, pois a Inquisição não podia castigar quem não era herege264.

Esta  situação  claramente  remete  para  a  experiência  de  D.  Miguel  de  Castro 

enquanto inquisidor e deputado da Inquisição. Que imagem teria ele do papel do Santo 

262 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 369, f. 171.
263 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 4.644 (1611), f. 5.
264 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 12, fl. não renumerado.
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Ofício?  Sabe-se,  pelo  movimento  eclesiástico  despoletado  nos  acontecimentos  que 

antecederam o perdão geral de 1604-1605, que reconhecia a necessidade da existência 

desta  instituição.  Mas  tal  como  Joaquim  Romero  de  Magalhães  demonstrou,  a 

Inquisição não foi sempre a mesma265. Ora, reconhecendo-se a mutação da fisionomia 

inquisitorial, deve admitir-se, igualmente, a variabilidade e até alteração das posições 

dos restantes agentes e instituições do campo religioso face a determinadas fases desse 

processo.  O  aumento  da  percentagem  de  réus  cristãos-velhos  na  Inquisição,  como 

resposta a um abrandamento da perseguição aos cristãos-novos provocada pelo perdão 

geral, poderá ter criado um quadro distinto do que D. Miguel de Castro tinha conhecido 

nos seus tempos de inquisidor. Pior, a nova situação dava azo a uma margem de conflito 

com a jurisdição episcopal, para a qual também pode ter contribuído o facto de D. Pedro 

de Castilho ter sido antes bispo e, por conseguinte, conhecer bem os meandros desse 

universo.  No  fundo,  havia  alterações  no  campo  religioso,  resultantes  de  novas 

dinâmicas que alteravam um quadro estabilizado em que até então se tinha vivido.

D.  Miguel  de  Castro  encontrava-se  num  ponto  de  charneira  da  história  da 

Inquisição. Era já um homem com idade respeitável, há cerca de duas décadas à frente 

da diocese de Lisboa, e o seu perfil de arcebispo, ex-governador do reino, bem como 

relações familiares que o inscreviam nas mais destacadas redes de poder do Portugal 

dos Filipes, fizeram dele um incansável resistente às mudanças. Sobretudo, claro está, 

aquelas que punham em causa o seu estatuto ou interferiam com a sua jurisdição.

Acrescia a tudo isto uma difícil relação com o inquisidor D. Pedro de Castilho 

que configura um quadro de alguma emulação entre os dois prelados. É certo que ambos 

eram fiéis defensores da dinastia filipina, mas, simultaneamente, eram contendores por 

lugares  de  relevo  no  governo  do  Reino.  D.  Miguel,  já  tinha  sido  governador,  era 

arcebispo de Lisboa e de ilustre  linhagem. Não deve ter  apreciado que Castilho,  de 

265 Ver MAGALHÃES, Joaquim Romero – Em busca dos “tempos”..., art.cit..
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origem social  bem mais  modesta,  oriundo de  uma  mitra  incomparavelmente  menos 

lustrosa e rica do que a sua de Lisboa, tivesse, por 1605, chegado a inquisidor geral, 

superando-o. Tanto mais quanto se sabe, como bem explicou Ana Isabel Lopez Salazar, 

que no contexto da escolha de Castilho para o lugar, D. Miguel de Castro também foi 

proposto ao rei266.  A tudo se  juntava ainda  o facto  de Pedro de Castilho ter  sido o 

inquisidor geral  que aceitou a imposição do perdão geral,  contra o qual os prelados 

portugueses, entre os quais o de Lisboa, tanto tinham combatido. A emulação entre os 

dois devia ser grande e o arcebispo de Lisboa sentiu-se ultrapassado. Não custa ver aqui 

um complexo de factores que ajudam a perceber as posições que o arcebispo veio tomar 

face à Inquisição.

Mas não obstante tudo isto, e apesar de resistir e ter defendido a sua jurisdição 

no caso do bígamo, D. Miguel de Castro acabou por ceder ao inquisidor geral, acabando 

por mandar o seu vigário geral de Santarém entregar o preso. Na carta que na altura 

escreveu, em Torres Novas, a 19 de Maio de 1605267, não deixou de voltar a frisar os 

mesmos argumentos utilizados anteriormente. Referiu que D. Pedro de Castilho merecia 

o cargo de inquisidor geral e que não tinha nada contra ele, mas que por estar consciente 

do  acerto  das  suas  posições,  não  lhe  era  fácil,  sem  violentar  os  seus  direitos 

jurisdicionais ceder o preso. Solicitou, novamente, que houvesse um confronto do caso 

com a  doutrina  expressa  nas  obras  e  opinião  dos  doutos,  isto  é  das  autoridades  de 

canonistas na matéria, pois acreditava, pela sua experiência, que o grande erro nestes 

casos de bigamia não era de fé mas antes da fraqueza humana. De uma forma muito 

diplomática, terminou dizendo que mandou que o vigário geral entregasse o bígamo, 

não por o caso ser jurisdição da Inquisição, mas pelas palavras com que o inquisidor 

266 Quem o refere é LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel - Poder y ortodoxia. El gobierno del Santo 
Oficio en el Portugal de los Austrias (1578-1653). [s. l.]: Universidad de Castilla - La Mancha, [2008], 
(tesis doctoral presentada en el Depatamnto de Historia de da Facultad de Letras de la Universidad de 
Castilla - La Mancha), p. 39 e 52.
267 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 91, carta 13, fl. não renumerado.
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geral lhe pedira, procurando demonstrar “com actos” que queria servir o Santo Oficio, 

mas assumindo que esta entrega não seria uma renúncia da sua jurisdição ordinária, a 

qual continuaria a exercer nesta matéria.

Mas terá sido esta uma dissimulação de uma submissão do arcebispo? Em 1607 

um novo caso veio constituir um novo e idêntico cenário268. Tratou-se de um morador 

de Lisboa cuja mulher morreu afogada quando embarcava numa barca para cumprir o 

seu degredo em Angola. Não tendo mais notícias dela, e considerando-se viúvo, acabou 

por se casar segunda vez com uma outra mulher, tendo para o efeito obtido licença que 

lhe foi concedida pelo já referido João Saraiva, vigário geral de Lisboa.

Suspeitando-se  que  as  testemunhas  apresentadas  neste  caso  seriam  falsas, 

Manuel Barbosa, personagem em questão, foi preso no aljube eclesiástico nos inícios de 

1607.  Por  querer  livrar-se  das  culpas  que  sobre  ele  impendiam,  foi  instaurado  um 

processo pelo desembargador e vigário geral, Dr. João Travassos.

Entretanto,  numa postura que indicia  claramente o desejo de afirmar o poder 

inquisitorial  nesta  matéria  e  em  afrontar  o  arcebispo,  os  inquisidores  de  Lisboa 

consideraram que o homem não tinha feito  todas as diligências  ao seu alcance para 

confirmar a morte da primeira mulher, e chamaram a si o caso, alegando que ele era 

bígamo, e que portanto devia ser julgado pelo seu delito na Inquisição. Assim, a 6 de 

Junho do mesmo ano, o reú foi submetido a um interrogatório na mesa do Santo Ofício, 

encontrando-se nos cárceres deste há cerca de uma semana269.

Antes, a 26 de Maio de 1607, vincando a sua jurisdição, D. Miguel de Castro 

escrevera um alvará dirigido à  própria justiça eclesiástica onde deixou bem patente que 

“por justos respeitos de serviço de Nosso Senhor e da jurisdição ordinaria que temos 

avocamos a nós o conhecimento e determinaçao da causa de Manuel Barbosa preso no 

268 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 12.611.
269 Cf. idem, f. 51.
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aljube de nossa Corte pelas culpas de vizitação que por nosso especial mandado se fas 

nesta cidade pera que perante nos se proceda nella e se determine finalmente por nos 

como  nos  parecer  Justica.  Notificamo-lo  assi  ao  Nosso  Provisor,  Vigario  Geral  e 

dezembargadores,  e  mais  officiais  de  nossa  justica  pera  que  della  nao  tome 

conhecimento ou se intrometao por via algua”270.

O que se  passou até  à  sentença  final  do processo entre  as  duas  instâncias  é 

ignorado. Mas ao que parece D. Miguel de Castro aceitou que o caso fosse sentenciado 

pela  justiça  inquisitorial.  De facto,  o prelado só voltaria  a ser mencionado,  a 23 de 

Fevereiro de 1609, na data do despacho final. E na ocasião delegou o seu voto, não nos 

inquisidores, como era habitual fazer, mas sim no seu vigário geral, João Saraiva. No 

fundo quis vincar a sua autonomia. A sentença do Tribunal da Fé, declarava terem sido 

vistos os autos e confissões de Manuel Barbosa, decidindo-se que este deveria ir ao auto 

com vela acesa e que abjurasse de leve, cumprindo penitências espirituais e degredo por 

um tempo de cinco  anos  para as  galés,  pagando ainda  as  custas  do processo e  que 

recebesse açoites271.

Entretanto,  este  clima  de  disputa  jurisdicional  acabou  por  ser  relatado  ao 

monarca pelo inquisidor geral. Uma carta régia de 29 de Junho de 1609, dirigida a este 

último, é muito clara a declarar qual a prática tradicional que em Portugal se seguia 

nesta  matéria,  não  deixando  ainda  quaisquer  dúvidas  quanto  ao  facto  de  que,  nas 

pendências concretas em liça, o arcebispo tinha a razão pelo seu lado. O passo que mais 

eloquentemente  o  expressa  é  o  seguinte:  “havendo  mandado  ver  particularmente  a 

matteria se entendeo que por ser este delicto mixti fori, e em que ha lugar a prevenção, 

tendo o Arcebispo feito a prisão dos culpados se lhe não pode conforme a direito tirar o 

conhecimento  e  castigo  destes  casos,  e  assi  ainda  que  nestes  Reinos  costumão 

270 Cf. idem, f. 25.
271 Cf. idem, f. 67.
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ordinariamente os bispos remetter à Inquisição semelhentes causas todavia aos que as 

hão querido reter se lhes não tirarao com violencia e censuras. Porem desejando eu que 

a Inquisição se conserve nesse Reino em toda authoridade e respeito devido, e sendo 

consideração a que com o terror de suas penas e castigos se refrea mais a frequencia 

destes delitos, escrevo ao arcebispo na boa forma que pareceo conveniente para elle 

remetter os prezos que tiver culpados neste”272. 

Torna-se evidente  nesta carta a prática  comum que regia o tratamento destes 

delitos e a protecção do monarca às pretensões do Santo Ofício, apesar de saber que o 

arcebispo  agia  no  plano  estrito  das  suas  competências.  Mas,  como  se  explicava, 

considerava o rei, tal como a maioria dos bispos do Reino, que a justiça inquisitorial era 

melhor obedecida que a episcopal, e, por isso, mais eficaz a erradicar comportamentos 

desviados.

D.  Pedro de Castilho,  quis  aproveitar  a  oportunidade  para aumentar  o  poder 

inquisitorial e deixar este assunto definitivamente resolvido. Isso passaria, naturalmente, 

por  uma  confirmação  papal  de  que  a  jurisdição  sobre  bígamos  seria  exclusiva  da 

Inquisição. Por isso, um mês após esta última carta régia, mais precisamente em 26 de 

Julho de 1609, o Conselho Geral do Santo Ofício preparou um documento intitulado 

Informação per que se mostraão as rezoes que ha pera o Arcebispo de Lisboa e os mais 

ordinarios deste Reino remeterem as inquisisois delle os culpados no crime de casar 

segundas vez sendo suas primeiras mulheres ou seus primeiros maridos vivos, no qual 

se explanou toda a argumentação utilizada pela Inquisição para avocar a si os casos de 

bigamia273.

Assim, procuraram-se justificar as interpretações inquisitoriais invocando várias 

autoridades,  como Simancas,  o qual dizia  que as pessoas que se casam sendo a sua 

272 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, carta 53, fl. não renumerado.
273 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 99, f. 111v.
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primeira  mulher,  ou seu primeiro  marido,  vivos,  devem ser  tomadas  como sentindo 

“mal  do Sacramento  do matrimónio  e  por  essa rezão  fiquão sospeitos  na fee e  per 

coseguinte  da jurisdição dos inquisidores”.  Apoiavam-se ainda em outros canonistas 

que  dizem  que  “dado  que  o  dito  crime  seja  mixti  fori  não  o  he  a  respeito  dos 

inquisidores mas somente a respeito dos bispos e juízes seculares274” e que o poder que 

os pontíficies delegaram aos inquisidores não é um “poder privative mas cumulative 

com  elles  (os  bispos)  e  huns  e  outros  podem  proceder  contra  o  mesmo  Reo275”. 

Defendia-se por fim a prática instaurada pelo breve Cum Audiamus, de 14 de Abril de 

1561, que determinava que os processos pendentes na justiça ordinária poderiam ser 

avocados pelo inquisidor geral com os sumários e autos do tribunal eclesiástico, sendo 

os prelados convocados apenas para o despacho da sentença final276.

Esta  doutrina,  continuavam,  teria  sido  confirmada  em  alguns  episódios 

anteriores.  Entre  estes  contavam  o  caso  do  bígamo  de  Santarém,  já  anteriormente 

descrito.  O  poder  dos  inquisidores  em  avocar  os  suspeitos  de  heresia  que  se 

encontravam no aljube, limitando a intervenção do prelado ao acto da sentença, seria 

tido  como  uma  prática  estabelecida  pelo  costume  e  pelas  leis.  Referiam  ainda,  na 

mesma Informação,  que “no anno de 604 estando prezo no aljube desta cidade (de 

Lisboa) por mandado dos dittos oficiais do Arcebispo outro homem pello mesmo crime 

os inquisidores della tanto que o souberão o mandarão por seos menistros e officiais 

buscar  ao  dito  aljube  aos  quais  foi  entregue  a  elles  o  entregarão  nos  cárceres  da 

Inquisição da ditta cidade ao alcaide delles e vierão tambem a dita inquisição as culpas 

que  contra  elle  avia  no  juizo  ordinario  do  dito  Arcebispo  e  por  ellas  e  por  outras 

274 Cf. idem, f. 112v.
275 Cf. idem, f. 113.
276 Cf. idem, f. 114.
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deligensias  que  de  novo  se  fizerão  foi  o  ditto  prezo  sentenseado  finalmente  pellos 

inquisidores assistindo a isso da mesma maneira o comissario do Arcebispo277.

Segundo  Isabel  Mendes  Drumond  Braga,  só  em 1612,  a  Inquisição  poderia 

conhecer oficialmente o delito de bigamia, reflectindo-se no Regimento do Santo Ofício 

de 1613278. Francisco Bethencourt fala mesmo de uma resolução papal que confirma a 

jurisdição exclusiva da Inquisição no delito de bigamia279.

Mas o assunto não estava resolvido. D. Miguel de Castro não baixara os braços. 

Contrariando esta  disposição,  em 1614, o licenciado António de Aguiar  Mergulhão, 

vigário da vara da vila de Torres Vedras,  instaurou um processo contra um bígamo 

chamado Diogo da Cunha, recolhendo os treslados dos livros de casados e testemunhos, 

e pediu licença aos inquisidores para denunciar esse caso ao “ordinario”, pois o crime 

pertencia ao juizo eclesiástico “por ser matteria de matrimónio”280. Constatava ainda que 

Sua Magestade lhe dera ordem para verificar as intenções dos catecúmenos que não 

vivessem bem, sentença que aplicara a um indivíduo que estava preso e a outro que a 

Inquisição soltara posteriormente. E lamentava que “muitas vezes tenho dito a pessoas 

de quanta misericórdia usa esa mesa cos penitentes”, deixando o aviso, relativo ao caso 

concreto do bígamo Diogo da Cunha,: “vendo agora que o mandarão soltar farão vida 

(sic) e a culpa disso pelo menos não caira sobre mi”. Diogo da Cunha voltou a casar-se 

com a licença do próprio arcebispo de Lisboa,  tendo sido novamente apresentado à 

Inquisição, em 1616 para, ser averiguada a legitimidade desse casamento281. O arcebispo 

não se pronunciou. Mas, nessa data estava muito ocupado devido ao facto de ser vice-

rei, para além de que o inquisidor geral já era D. Fernão Martins Mascarenhas.

277 Cf. idem, f. 114v-115.
278 BRAGA, Isabel M.R. Mendes Drumond - A Bigamia em Portugal na Época Moderna. Lisboa: Hugin, 
2003, p. 35.
279 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Cronologia da Inquisição. A Inquisição em Portugal (1536-1821). 
Catálogo da Exposição organizada por ocasião do 1º Congresso Luso-Brasileiro sobre Inquisição. Lisboa: 
Biblioteca Nacional, 1987, p. 16.
280 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 5.948 (1614), f. 13.
281 Cf. idem, f. 42-42v.

119



Outros delitos, como o da sodomia, não conheceram um debate tão rico como 

este que foi deflagrado em torno da questão da bigamia. Não obstante, nota-se que este 

caso marcou a ruptura entre D. Miguel de Castro e D. Pedro de Castilho, o que terá 

repercussões nos casos que se seguem.

As  Ordenações  Manuelinas  e  Filipinas  equiparavam o  delito  de  sodomia  ao 

crime de lesa magestade, punível com a pena de morte e uma humilhação pública que se 

alastrava a todos os familiares do condenado282.

Em termos  jurisdicionais,  embora  se tratasse de um delito  de foro misto,  no 

plano prático a sodomia foi sendo tendencialmente incorporada na exclusiva jurisdição 

do Santo Ofício283. No primeiro dia de Setembro de 1552, o arcebispo de Lisboa, D. 

Fernando de Meneses Coutinho e Vasconcelos, concedeu jurisdição aos inquisidores de 

Lisboa para poderem conhecer os casos de crime nefando284. A 10 de Janeiro do ano 

seguinte, esta disposição foi reafirmada por alvará régio285. O cardeal D. Henrique, a 24 

de Maio de 1555, voltou a autorizar a comissão pela qual os inquisidores de Lisboa 

podiam conhecer este pecado286.  Por fim, em 1562 e em 1574 dois breves vieram a 

confirmar uma jurisdição que já há muitos anos vinha a ser praticada287.

Nestas  circunstâncias,  não  haveria,  aparentemente,  espaço  para  conflitos  de 

natureza  jurisdicional.  Como  se  pode  verificar  nos  registos  que  ficaram das  visitas 

282 Ordenações Manuelinas,  Livro  V,  Título XII;  Ordenações  Filipinas,  Livro  V, Título XIII.  Foram 
realizados alguns estudos neste campo como o de BRAGA, Paulo Drumond - Dados para o Estudo da 
Homosexualidade em Portugal no século XVII: O Processo Inquisitorial de Manuel de Andrade. Vértice. 
58 (1994), p. 126-129; MOTT,  Luís - Justitia et Misericordia: a Inquisição Portuguesa e a Represão do 
Nefando Pecado de Sodomia in NOVINSKY, Anita;  CARNEIRO, Maria Luiza Tucci  -  Inquisição -  
Ensaios sobre Mentalidade, Heresias e Arte. São Paulo, 1992, p. 703-738.
283 Numa carta possivelmente datada de 1612 é demonstrado as várias medidas tomadas contra os casos 
de sodomia desde o tempo de D. Sebastião. Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 94, f. 
279-279v. DIAS, João José Alves - Para uma Abordagem do Sexo Proibido em Portugal no século XVI 
in  SANTOS,  Maria  Helena  Carvalho  dos  (Coord.)  –  Inquisição.  Comunicações  apresentadas  ao  1º  
Congresso Luso-Brasileiro sobre Inquisição, Lisboa, 1989, Vol.1, p. 151-159.
284 Cf. PEREIRA, Isaías da Rosa - Documentos para a História da Inquisição em Portugal (Século XVI). 
Porto: Arquivo Histórico Dominicano Português, 1984. Fascículo 18, doc. 30, p. 34-35.
285 Cf. idem, doc. 43, p. 47-48.
286 Cf. idem, doc. 22, p. 29.
287 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Cronologia da Inquisição. art.cit., p. 19 e 21.
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pastorais levadas a cabo por D. Miguel de Castro, não houve uma única denúncia ou 

confissão  respeitante  a  este  tipo  de  delito.  Quanto  muito  haveria  um  reportar  de 

denúncias à Mesa da Inquisição, mas nem desta prática subsistem provas para o período 

de tempo estudado. O carácter  mais reservado dos julgamentos deste tipo de delito, 

envolvido  ainda  pelo  segredo  processual,  também  não  propiciavam  uma  exposição 

pública que pudesse levar à intervenção pontual de alguns poderes judiciais. Por norma, 

nem mesmo a penitência seria pública, sendo a sentença lida nos autos privados. Apenas 

na data do despacho estaria presente o representante do ordinário, ponto do processo 

onde dificilmente haveria retrocesso.

Considerando  os  baixos  números  revelados  pelos  autos  privados  e  pelos 

processos  existentes,  pode-se deduzir  que  a  perseguição  a  este  delito  não foi  feroz. 

Contam-se, para o período de 1586 a 1599, apenas oito sentenciados nos autos privados, 

enquanto  no  período  que  se  sucedeu  até  ao  perdão  geral  não  foram  sentenciados 

nenhuns suspeitos deste delito. No período em que D. Pedro de Castilho governou a 

Inquisição  apenas  foram sentenciados  três  suspeitos.  Este  delito  só  viria  a  estar  no 

centro das discussões das várias instâncias judiciais na década de 20 do século XVII, 

surgindo  então  as  primeiras  sentenças  por  sodomia  em autos  públicos288.  E  dada  a 

natureza ignominiosa do delito o registo de denúncias de sodomitas na Inquisição era 

efectuada num livro à parte, designado livro de nefandos, nos quais constam centenas de 

casos desde o início da segunda década do século XVII289.

Não seria aqui pertinente falar de sodomia sem terem ocorrido alguns diferendos 

com outros  poderes.  Apurou-se  apenas  um conflito  neste  período respeitante  a  este 

delito  e,  embora  não  se  prenda  a  uma  questão  jurisdicional,  que  por  nada  seria 

justificada,  ele tem uma relação indirecta com D. Miguel de Castro. Nasceu de uma 

288 Ver IANTT – Inquisição de Lisboa, Livro 6.
289 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 132.
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questão operativa associada com a articulação dos vários poderes ao longo do processo 

percorrido pelos réus suspeitos de sodomizar.

Em alvará régio de 31 de Julho de 1611 constatava-se que, por se celebrar nesse 

dia  auto-da-fé  em Lisboa,  não havia  tempo  para tomar  ilações  sobre a  remissão  de 

processos de culpados no pecado nefando pela Inquisição para a justiça secular, pelo 

que se determinou que, apenas nesta vez, os desembargadores do Paço recebessem as 

sentenças ditadas pela  Inquisição e que as cumprissem, inclusivamente as de morte, 

como se tratasse do delito de heresia e apostasia. Finalizava o mesmo alvará avisando 

que, em ocasiões futuras, o rei deveria ser melhor informado antes da realização do 

auto290. 

A prática comum ditava que quando os réus fossem remetidos à justiça secular 

para serem relaxados, deveriam ser acompanhados pelos autos e sentença, para serem 

examinados pelos magistrados seculares. O que este último episódio deixa transparecer 

é que houve um contornar desta prática, tendo os inquisidores monopolizado a avaliação 

do processo. O monarca não deixou esta situação passar incólume e mandou que D. 

Pedro  de  Castilho,  em 31  de  Agosto  de  1611,  enviasse  ao  vice-rei  as  razões  que 

existiam para que os relaxados pelas culpas do pecado nefando fossem só julgados pelos 

inquisidores sem que se entregassem os processos aos juízes seculares.  D. Filipe III 

pretendia ainda ver essas razões e o breve em que se fundamentavam para assim terem 

procedido291.

É importante frisar que o presidente da Casa da Suplicação, nesta altura, era o 

sobrinho  de  D.  Miguel  de  Castro,  D.  Diogo  de  Castro.  A  carta  que  inflamou  este 

episódio partiu do punho de D. Diogo de Castro, havendo outras cartas do mesmo dia, 

290 Ver IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, cartas 202 e 203, fl. não renumerado.
291 Cf. idem, carta 67a, fl. não renumerado. 
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em resposta ao manifesto do regedor, escritas pelo Marquês Vice-rei e pelo Conselho 

Geral do Santo Ofício292. 

Num período de acessa contenda  entre  o  arcebispo  de Lisboa e  o  inquisidor 

geral,  este  pode  ter  sido  um  artifício  do  primeiro  para  colocar  entraves  à  prática 

jurisdicional da Inquisição, em jeito de resposta ao último confronto. O posicionamento 

de um seu familiar num Tribunal da Relação possibilitava e legitimizava este confronto, 

uma vez que se verificavam novos atropelos às práticas judiciais então vigentes. Trata-

se claramente, numa análise mais alargada, de uma procura pelo equilíbrio dos vários 

poderes no domínio judicial.

Uma carta régia de 17 de Março de 1612 parece indicar que este episódio se 

estendia a Évora, pois o rei confirma ter recebido a provisão dos inquisidores de Évora 

sobre  os  culpados  no  pecado  nefando,  dizendo  que  iria  tomar  a  resolução  mais 

adequada293.

O desfecho desta situação aconteceu em 1614 quando o monarca publicou um 

alvará régio ordenando às justiças seculares que procedessem contra os relaxados por 

crime de sodomia apenas pelas sentenças dos inquisidores, sem ser necessário verem os 

autos. Era mais uma vitória da Inquisição. 

O segundo grande motivo da polémica entre o arcebispo de Lisboa D. Miguel de 

Castro e a Inquisição, no tempo de D. Pedro de Castilho, foi motivado pela jurisdição 

sobre casos de curas por palavras e bênçãos, também designadas ensalmos.

De acordo com uma carta régia, datada de 9 de Maio de 1612, chegou às mãos 

do monarca uma provisão que os inquisidores publicaram sobre as pessoas que curavam 

com ensalmos e palavras supersticiosas, na qual se acusava o arcebispo de Lisboa de 

impedir que se fixasse a dita provisão nas portas das igrejas paroquiais. Perante o que 

292 Cf. idem, carta 67b, 67c, 67d, fl. não renumerado.
293 Cf. idem, carta 70, fl. não renumerado.
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lhe  era  relatado,  o  monarca  pediu  ao  inquisidor  geral  que  enviasse  as  razões  que 

existiam para que a Inquisição conhecesse tais casos, fazendo semelhante pedido ao 

arcebispo294.

Na resposta, o Conselho Geral do Santo Ofício elaborou um extenso texto latino, 

no  qual  aborda  esta  mesma  controvérsia,  e  expende  os  seus  argumentos,  intitulado 

Informatio  Juris  et  facti  in  casu  infra  proposito  onde  exata  est  controversia,  de 

competentia  Jurisdictiones  inter  ordinarium  et  Inquisitores  Olysiponenses  facta  pro 

parte Inquisitorum295.

Neste preciso ano, tal como já foi referido, chegou a Portugal a resolução papal 

que  confirmava  a  jurisdição  da  Inquisição  sobre  o  delito  de  bigamia.  Depois  dos 

conflitos  exaltados  em  alguns  episódios,  D.  Miguel  de  Castro  vira  derrogada  uma 

jurisdição  que  considerava  igualmente  sua  por  direito  e  costume.  Estaria  agora, 

novamente,  na  eminência  de  conhecer  uma  nova  amputação  dos  seus  direitos 

jurisdicionais?

O episódio que aqui se retrata foi referido, já depois de passada toda a polémica, 

na terceira parte da obra do deputado da Inquisição de Évora, Manuel Vale de Moura, 

De incantationibus seu ensalmis, a qual teve a sua primeira edição em 1620 296. Na sua 

óptica, seria da incubência da Inquisição o julgamento dos que curam com ensalmos, 

contra-argumentando a tese que assentava nos decretos tridentinos e que enaltecia o 

papel dos bispos neste domínio297. Sustentava que o Concílio referia que era proibido 

todo o uso abusivo de palavras sagradas e que não se tolhia aos inquisidores o poder de 

294 Cf. idem, carta 71, fl. não renumerado. 
295 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 94, carta 94, f. 242-248.
296 Este episódio,  tal  como a obra de Vale de Moura,  é  estudado por José Pedro Paiva na sua obra 
Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas” (1600-1774). Lisboa: Editorial Notícias, 2002 (1ª 
edição de 1997), p. 26-33.
297 Sobre o debate teológico em torno da feitiçaria ver PAIVA, José Pedro -  Bruxaria e superstição..., 
ob.cit.;  CARO  BAROJA,  Júlio  -  Witchcraft  and  Catholic  Theology  in ANKARLOO,  Bengt; 
HENNINGSEN,  Gustav  -  Early  Modern  European  Witchcraft  –  Centres  and  Peripheries,  Oxford: 
Clarendon Press, 1990, p.19-43; CLARK, Stuart -  Thinking with Demons – the idea of Witchcraft in  
Early Modern Europe, New York: Oxford University Press, 1999.
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conhecer qualquer superstição que fosse manifestamente herética. Afirmava ainda que 

os tribunais episcopais e seculares não podiam decidir sobre este tipo de questões sem 

consultarem antes um teólogo.

A intervenção do monarca para a solução do diferendo entre o arcebispo e a 

Inquisição  foi  decisiva.  Note-se  que  o  papel  do  monarca  na  relação  entre  as  duas 

instituições  foi  sempre  o de moderar  a  discussão,  deixando qualquer  resolução para 

depois de confrontar os argumentos de cada parte. Em carta de 24 de Outubro de 1612, 

D. Filipe III referia que já tinha verificado os argumentos utilizados por D. Miguel de 

Castro e pela Inquisição sobre a jurisdição sobre os culpados por curar com ensalmos e 

práticas  supersticiosas298.  O  arcebispo  apoiou-se  nas  constituições  dos  bispados  do 

Reino e a Inquisição num breve de Sisto V e, embora o monarca compreendesse que 

este  fosse  um  delito  de  foro  misto,  diz  que  deveria  ser  conhecido  pela  justiça 

eclesiástica porque isso nunca lhe fora retirado por breve apostólico. Acrescentava que 

apenas quando houvesse alguma heresia, idolatria ou pacto com o diabo, é que os tais 

ensalmadores deveriam ser remetidos à Inquisição. Por fim, o monarca apelava ao bom 

senso das partes envolvidas: “Desejando eu que se não confundão as jurisdições e nem 

haja  alteração  no  que  sempre  se  uzou,  e  he  mais  conforme  a  direito  me  pareceo 

encomendar-vos  e  encarregar-vos  (como  o  faço)  que  ordeneis,  como  nesta 

conformidade  se proceda,  e  os inquisidores  não inovem nella  cousa algua deixando 

exercitar  livremente  aos  ordinarios  sua  jurisdição,  e  o  mesmo  mando  escrever  ao 

arcebispo para que o tenha entendido”299.

Este  episódio só poderá cabalmente  entendido  na sequência  de conflitos  que 

envolveram D. Miguel de Castro e D. Pedro de Castilho. O caso que funda esta nova 

demanda foi, ao que parece, um caso isolado. Desde de que foi provido arcebispo, D. 

298 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, carta 72, fl. não numerado.
299 Cf. idem.
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Miguel de Castro apenas assistira a dois sentenciados por práticas supersticiosas, tendo 

o  último  caso  decorrido  num  auto  privado  celebrado  em  1609.  O  sentenciado  era 

Francisco Barbosa, cristão-velho natural de Melo e morador em Lisboa, que foi acusado 

de ter um livro de feitiçarias e querer experimentar algumas300. Foi preso na cadeia de 

Santarém pelo juíz de fora, por se encontrar na posse de um livro proibido que este diz 

que lhe foi dado pelo filho do seu senhor. O livro tratava de diabos, de proposições 

heréticas e contra a Santa Fé Católica, feitiçarias, cerimónias e superstições diabólicas. 

Tinha fórmulas para realizar a arte da nigromancia, curas e malefícios. Foi  trazido por 

um familiar do Santo Ofício para os cárceres de Lisboa, onde acabou por abjurar de 

leve,  em Mesa,  tendo sido lida a sua sentença na igreja de São Domingos,  a 17 de 

Janeiro de 1610. Este é o único processo que se conhece para o período em que D. 

Pedro de Castilho foi  Inquisidor geral.  Mesmo os cadernos do promotor  são mudos 

quanto a este tipo de denúncias. Por outro lado, o conhecimento deste delito seria uma 

prática corrente das visitações pastorais, embora os livros de devassas para este período 

demonstrassem  uma  maior  concentração  desses  casos  no  zona  do  Ribatejo  (actual 

distrito administrativo de Setúbal)301, assinalando-se apenas uma ocorrência em Óbidos 

em 1612302. 

O  edital  já  referido  que  D.  Pedro  de  Castilho  pretendera  fixar  nas  igrejas 

paroquiais  em 1612 foi mais uma tentativa da Inquisição em alargar  e fixar as suas 

fronteiras jurisdicionais. D. Miguel de Castro, uma vez mais, não facilita essa tarefa.

Por estes anos a Inquisição também tratou de reservar para si a jurisdição sobre o 

delito  de solicitação.  Era  mais  uma frente  que poderia  ter  criado confrontos  com o 

ordinário. Mas neste plano parece que tal não se verificou. 

300 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6, f. 73v-74v. Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 
8.052 (1609).
301 Cf. ACP - Livros de Devassas, Livro n.º 33, 205, 341. 
302 Cf. ACP - Livros de Devassas, Livro n.º 431.

126



A 15 de Outubro de 1613, chegou à Mesa do Conselho Geral um auto do Frei 

António Lobo, frade professo da Ordem de São Francisco da Província de Portugal, 

onde ele era acusado de ser sodomita e solicitante de moços no acto da confissão303. 

Pelo crime de sodomia, os deputados concordaram que ele deveria ser degredado para 

as galés  para sempre  e  suspenso definitivamente  das  suas  ordens,  livrando-o de ser 

relaxado à justiça civil, por ter confessado as suas culpas. Outros deputados acharam 

que, em vez das galés, o réu deveria ficar recluso num mosteiro. Outro deputado disse 

que este deveria passar dez anos nas galés e só depois cumpriria o resto da sentença no 

mosteiro. Quanto ao delito de solicitar deveria abjurar de leve304. De seguida, a 31 de 

Maio de 1616 implantou-se a dúvida de quem seria o ordinário que deveria assistir ao 

despacho, se seria o ordinário de Lisboa, uma vez que o réu se encontrava preso nos 

cárceres da inquisição de Lisboa, ou o de Coimbra, pelo facto de ter sido este último 

quem fez a comissão do processo e ter sido na Inquisição de Coimbra que o réu foi 

inicialmente  preso.  As  posições  dos  deputados  dividiram-se.  Decide-se por  fim que 

seria o ordinário de Coimbra a assistir ao despacho. Foi sentenciado a abjuração de leve 

em Mesa, devendo ficar no cárcere para ser posteriormente entregue ao Superior da 

Ordem para ser metido no respectivo cárcere305.

Este processo escapou a D. Miguel de Castro, mas nestes casos de solicitação 

não se verificaram conflitos entre o prelado e a Inquisição, parecendo que o arcebispo 

aceitou a nova jurisdição criada neste domínio a favor do Tribunal da Fé. Em 1599, um 

breve concedeu ao Santo Ofício poder para proceder contra os padres que solicitam 

303 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 348, f. 131-132v. Ver sobre este delito a tese de 
mestrado de Jaime Ricardo Teixeira Gouveia - O sagrado e o profano em choque no confessionário. O 
delito de solicitação no Tribunal da Inquisição. Portugal 1551-1700,  Coimbra, 2006 (tese di  mestrado 
presentata alla Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra).
304 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 348, f. 131-132v.
305 Cf. idem.
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mulheres para “actos desonestos” na confissão sacramental, missiva confirmada pelos 

breves de 1607, 1613, 1632 e 1634306. 

Uma carta do cardeal Milino, remetida ao Conselho Geral a 28 de Fevereiro de 

1613,  refere  a  definição  desta  jurisdição.  Assim,  segundo  o  breve  de  1599,  os 

inquisidores deveriam proceder contra os solicitantes privative ad ordinarios locos et 

superioris regularium, instância que, segundo o autor, deveria ser introduzida no dito 

breve pelo Papa. Em relação ao breve de 5 de Março de 1607 este diz que ha nelle duas 

faltas  que  nam  avia  no  primeiro.  Primeiro  porque  se  esquece  de  referir  todos  os 

inquisidores gerais que fossem e não apenas o actual. O segundo é que não refere que os 

delinquentes visados também possam ser dos domínios da Coroa e não só do Reino e 

dos Algarves. Os inquisidores pedem assim um novo breve que inclua estes pontos. Um 

decreto é passado a 29 de Novembro de 1612 em que dá à Inquisição a jurisdição sobre 

confessores  que  “sollicitão  a  causas  deshonestas  as  molheres  penitentes  no  auto  da 

confissão sacramental segundo a forma dos decretos outras vezes sobre isto feitos, mas 

tambem das causas daquelles que solhertão [sic] os machos”307. 

O conflito entre D. Miguel de Castro e a Inquisição extravasou, em determinada 

altura,  o  domínio  jurisdicional  concreto  para  se  focar  num  indivíduo:  Miguel  de 

Lacerda. Ele era prior da Igreja de Santa Maria de Torres Vedras, na diocese de Lisboa, 

onde igualmente residia, acumulando em determinada altura o cargo com o de capelão 

da Capela Régia. Na data em que se principiou o seu processo, em 1604, teria 62 anos, 

cerca  de  seis  anos  mais  novo do  que  D.  Miguel  de  Castro.  Tal  como este  último, 

também Lacerda  era  doutor  em Teologia  pela  Universidade  de  Coimbra.  Dizia  ser 

cristão-velho mas descobriu-se, posteriormente,  que tinha uma parte de cristão-novo. 

Embora fosse natural de Lisboa, a história da sua família encontrava-se intrinsecamente 

306 Cf. BETHENCOURT, Francisco - Cronologia da Inquisição. art.cit., p. 24 e 26.

307 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 94, f. 218.
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ligada à Índia. Jerónimo Ferreira de Lacerda, seu pai, foi capitão da Índia, vivendo aí 

por sua fazenda, morrendo em Cabo Verde enquanto tentava expulsar os franceses da 

Ilha do Fogo, quando Miguel tinha apenas quatro anos. A sua mãe foi D. Beatriz de 

Noronha, que morreu no mar quando se dirigia para a Índia com o segundo marido, Rui 

Dias  Pereira,  levando Miguel  consigo  quando este  tinha  apenas  oito  anos.  Os avós 

paternos eram Baltazar Ferreira, morto na Índia na batalha de Cochim, e D. Madalena. 

Os avós maternos foram D. Rodrigo de Noronha, que também morreu na Índia, e D. 

Guimar Correia. Não tinha tios nem tias, mas teve duas irmãs e um irmão e uma meia-

irmã, todos falecidos na Índia antes do processo de 1604. O que restava da sua família 

permanecia naqueles territórios do Índico.

Miguel de Lacerda estivera em Madrid em 1600, no tempo em que o Marquês de 

Castelo Rodrigo foi nomeado vice-rei, tendo permanecido aí cerca de seis meses. Nessa 

altura foi chamado à presença do confessor do monarca, frei Gaspar de Córdoba, para 

falarem sobre a matéria do perdão geral, discutindo-se os prós e contras da publicação 

deste. Pouco tempo depois, o confessor, a mando do monarca, pediu que os argumentos 

discutidos fossem colocados por escrito. Ramires de Praga, do Conselho Real e amigo 

do confessor, disse a Lacerda que vira o dito papel em casa do confessor e que seria 

bom que fosse impresso308. 

O réu desculpou-se de não ter participado isso nessa altura ao Santo Ofício, por 

não ter havido tempo, mas que também não participou depois de ter feito um escrito 

porque, quando voltou a Portugal, D. Miguel de Castro, afirmava,  desincentivou-o a 

fazê-lo309. Este entregou o seu único treslado ao arcebispo de Lisboa, perguntando-lhe 

“se havia mais que fazer algua cousa que a faria, e elle lhe disse que não havia que 

fazer”.  Uma vez  chamado  à Mesa  da Inquisição,  foi  ter  com o arcebispo  à  Aldeia 

308 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 16.846, f. 7v.
309 Cf. idem, f. 2v.
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Galega, intersectando-o na viagem que então fazia para Madrid. D. Miguel de Castro 

ter-lhe-á afirmado que o “ditto treslado fiquava fechado no seu escritório, e assi não lho 

podia hora dar”. 

Por volta de 1602, Miguel de Lacerda foi  chamado à Mesa da Inquisição de 

Lisboa para tratar deste assunto, interrogatório para o qual apenas existe uma referência. 

Depois  de  ser  ouvido,  dirigiu-se  a  Cristóvão  de  Moura,  explicando  o  que  se  teria 

passado, “e mostrando-se elle declarante desconsolado diante do visorey, o ditto viso 

rey lhe disse que tinha acerca do ditto perdão quatorze papeis de letrados com que ele 

podia viver pelo que lhe parecia que não hera materia de o chamarem a esta mesa”310. 

O seu primeiro processo no Santo Ofício arrancou no dia 23 de Julho de 1604, 

tendo ele de imediato procurado deixar claro que do escrito por ele feito não era lícito 

concluir que o perdão geral se deveria conceder, acrescentando que “morrera antes mil 

mortes, que fazer cousa que entendesse que era contra o Sancto Officio e ministério 

delle”311.

Na segunda sessão do processo, decorrida a 31 de Julho de 1604, Miguel de 

Lacerda procurou desviar a atenção dos inquisidores para outro caso, porém sem efeito. 

Disse que quando foi a Évora, antes do Entrudo do ano anterior, encontrou na Aldeia 

Galega  um clérigo  chamado  de  Fernão  Farto,  beneficiado  da  igreja  de  S.  Jorge  e 

morador  em  Alfama,  parecendo-lhe  que  seria  cristão-novo.  Ambos  foram  para 

Montemor-o-Novo e, no percurso, “vierão a praticar fraqueza dos homens acerca da 

sensualidade e a este proposito fallando de outras pessoas falou o ditto clerigo fraquezas 

de sensualidade que tinha certa pessoa desta Inquisição”312. Quando voltou desta última 

localidade, pousou na casa de Pedro da Silva, promotor da Inquisição de Évora, ao qual 

contou a conversa que teve com o tal clérigo.

310 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 16.846, f. 6.
311 Cf. idem, f. 1v.
312 Cf. idem, f. 3v.
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Numa sessão posterior, abordou as relações entre o D. Pedro de Castilho e os 

membros  do  Conselho,  dizendo  lembrar-se  “que  estando  pousado  por  hospede  em 

Evora em casa de Pero da Silva promottor da Inquisição da ditta cidade lhe parece lhe 

dissera que o bispo de Leiria que oje esta nomeado por Inquisidor Geral não era amigo 

do Senhor Doutor Marcos Teixeira, e que o ditto senhor bispo lhe dissera que fazendo 

lhe Nosso Senhor merce do ditto cargo não se havia de governar por ninguém se não 

por seu entendimento”313.

A relação entre réu e os inquisidores intensificou-se quando este disse que não 

devia ser examinado com tanto rigor como o foi João Nunes, prior de São Pedro de 

Torres Novas, porque “o ditto rigor que com o ditto João Nunes usarão lhe parecia que 

vinha da parte do arcebispo desta cidade, por não estar bem com o ditto João Nunes por 

demandas que teverão”314. Mais, que “indo em hua gualle o senhor arcebispo para Aldea 

Gallega quando elle foi para Madrid, elle declarante foi na ditta gualle com elle e lhe 

perguntou se sabia sua senhoria a causa porque o ditto João Nunes fora preso, o ditto 

senhor lhe respondeo que o ditto João Nunes era cristão-novo, e que se ajuntarão outras 

sospeitas e não lhe disse outra cousa”315.

As perguntas que se seguiram procuravam saber quem mais sabia destas culpas, 

levantando o problema do segredo de processo.  O réu  disse ainda  que  sabia  outras 

razões como o facto da mãe de João Nunes ao morrer lhe encomendar a Lei de Moisés 

em presença  de  muitas  testemunhas,  sendo  esta  enterrada  sem que  o  prior  tivesse 

comunicado o sucedido ao Santo Ofício.

Mas Miguel de Lacerda voltou à Inquisição. As razões que levaram a que fosse 

novamente chamado ao Tribunal, dando lugar a um novo processo em 1608, são, no 

313 Cf. idem, f. 6.
314 Cf. idem, f. 8v.
315 Cf. idem, f. 9v.
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entanto, de natureza diferente, não descurando alguma desconfiança que decorreria do 

primeiro processo.

A 11 de Junho de 1608, apareceu na Mesa do Santo Ofício, sem para tal ser 

chamado, o licenciado Afonso Vieira, cónego na Igreja de Santa Maria de Alcáçova da 

Vila de Santarém. Segundo o seu testemunho, quando os governadores voltaram para a 

cidade de Lisboa depois de passada a peste, em 1599, D. Miguel de Lacerda pregou na 

capela  de  Sua  Majestade,  proferindo  proposições  heréticas  cujo  conteúdo  poderia 

resumir-se à qualificação de Cristo como homem puro em vez de filho de Deus.  O 

denunciante  não  o  delatou  mais  cedo  porque  só  soube  disso  quando  um  teólogo, 

confessor  da  dita  capela,  chamado  Baltazar  Salema  lho  contou.  Vendo  ele, 

posteriormente,  que  D.  Miguel  de  Lacerda  estava  preso,  decidiu  oferecer  o  seu 

testemunho316. Seguiu-se a denunciação de João Cernigue de Alicanda, arcipreste da Sé 

de Lisboa. Por este foi dito que, depois de ter sido feito o auto-de-fé em Lisboa, no 

mosteiro de São Domingos, em que saiu somente Miguel de Lacerda, que diziam estar 

preso, resolveu testemunhar que lhe tinha ouvido dizer mais proposições heréticas, entre 

as quais a que Nossa Senhora pariu como as outras mulheres317.

Estes testemunhos referem que D. Miguel de Lacerda terá sido sentenciado no 

auto-da-fé,  do  dia  29  de  Maio  de  1608.  A  sentença  foi  lida  no  Mosteiro  de  São 

Domingos de Lisboa no cruzeiro da Igreja, de portas fechadas, diante dos religiosos da 

Ordem e outras, juntamente com os fidalgos. Fez abjuração de veemente suspeita na fé, 

e mostrou “mais sinais de soberba e elaçam que de humildade e paciencia rindo-se por 

vezes” nos momentos em que lhe apontavam as suas culpas, sem que nunca levantasse 

as mãos quando abjurava frente ao crucifixo318. O que causou escândalo. Foi condenado 

a dois anos de suspensão da cura da sua igreja e de reclusão no mosteiro de São Paulo 

316 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 1.443, f. 3v.
317 Cf. idem, f. 5v.
318 Cf. idem, f. 21v e 29.
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da vila de Almada, da Ordem de São Domingos. Face a estas novas acusações, decidiu-

se que o réu deveria continuar a cumprir a sua sentença, decisão que partiu do despacho 

do primeiro de Outubro de 1608, contando com a participação de João Saraiva, como 

representante do arcebispo de Lisboa no despacho do processo319. 

Findo o período de reclusão, o inquisidor geral recebeu uma carta na qual se 

atestava que o sentenciado cumpriu a condenação e as penitências impostas e pediu que 

se enviasse uma carta ao prior do convento para o soltar320. Frei Solício Pinheiro, prior, 

assinou uma carta de 28 de Maio de 1610, na qual diz que iria soltar Miguel de Lacerda. 

Porém, não lhe terá sido levantada a suspensão da licença de cura. D. Miguel de Castro 

terá apelado ao Papa para que este fosse dispensado da sentença.  Por seu turno, D. 

Pedro de Castilho apelou ao monarca para que intercedesse junto ao Papa para que a 

sentença promulgada fosse cumprida321. Este pedido foi atendido e acabou por favorecer 

subsequente decisão pontifícal  em não conceder a licença a Miguel de Lacerda para 

pregar322.

D. Miguel de Castro nunca mais voltou a interceder por Miguel de Lacerda, mas 

também o processo extendeu-se para além do governo de D. Pedro de Castilho. A 15 de 

Janeiro  de  1619,  Lacerda  estava  sozinho  quando  apresenta  uma  nova  petição  ao 

monarca323.

Ana Isabel Lopez-Salazar considera que, para Castilho, castigar esta personagem 

seria muito  conveniente  no processo de recuperação  do seu poder e autoridade324,  e 

penso que D. Miguel de Castro estaria consciente dessa mesma intenção. Todavia, o 

arcebispo ainda não estaria certamente esquecido de que fora D. Pedro de Castilho que 

permitira a publicação do breve do perdão geral, o que poderá ter conduzido à suspeita 

319 Cf. idem, f. 44.
320 Cf. idem, f. 43.
321 Cf. IANTT, Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, carta 64, fl. não renumerado.
322 Cf. idem, carta 73ª, fl. não renumerado.
323 Cf. IANTT – Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, carta 98.
324 Cf. LÓPEZ-SALAZAR CODES, Ana Isabel – La Inquisición Portuguesa..., ob.cit., p. 137.
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de que a estratégia de D. Pedro de Castilho passava pela criação de um bode expiatório, 

de forma a deixar claro que se opunha vivamente ao perdão concedido aos cristãos-

novos em 1605. Com o arrastar do processo para lá do governo de Castilho, D. Miguel 

de Castro perde interesse pela situação de Miguel de Lacerda, o que evidencia o carácter 

político deste conflito entre o arcebispo e D. Pedro de Castilho.

3.4 Tempos de paz (1615-1625)

A 8 de Abril de 1615, chegava à Mesa do Conselho Geral a notícia de que D. 

Pedro de Castilho, inquisidor geral, estaria doente325. D. Miguel de Castro, por seu vez, 

após um período conturbado na relação com o primeiro, viu a sua figura a ser elevada a 

vice-rei  de  Portugal  (1615,  11  Julho  -  1617,  16  Março)326.  Este  cargo,  apesar  de  o 

arcebispo  o  saber  provisório,  veio  dignificar  uma  posição  que  parecia  ter  saído 

fragilizada com os debates jurisdicionais  travados com o Santo Ofício,  o que talvez 

justifique a pressão dos familiares do arcebispo para o provimento deste. A família dos 

Castro  ainda  assegurava  alguns  cargos  importantes  no  final  da  vida  de  D.  Miguel, 

principalmente  D.  Diogo  de  Castro,  2º  Conde  de  Basto,  que  ainda  seria  investido 

governador do Reino em 1621-1622 e 1623-1626327.

Este  período,  com  D.  Miguel  de  Castro  como  vice-rei  e  com  D.  Fernando 

Martins Mascarenhas, bispo do Algarve, à frente da Inquisição, inaugurou uma nova 

fase nas relações  do arcebispo com o Tribunal  da Fé,  marcada  pela  inexistência  de 

conflitos.  Se  no  ciclo  anterior  se  verificaram  sucessivos  ataques  da  Inquisição  à 

325 Cf. IANTT - Conselho Geral do Santo Ofício, Livro 88, f. 14.
326 A nomeação deu-se a 19 de Junho de 1615. Cf. OLIVAL, Fernanda - Filipe II. ob.cit., p. 148, 164-165. 
327 Cf. OLIVEIRA, António de - D. Filipe III. Lisboa: Círculo de Leitores, 2005, p. 331.
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jurisdição  episcopal,  neste  período  ressalta  uma  consolidação  das  fronteiras 

estabelecidas até então. 

A par de uma crescente burocratização do processo inquisitorial,  a actividade 

inquisitorial foi conhecendo um aumento gradual de casos de foro misto envolvendo 

cristãos-velhos, não obstante a ainda predominante atenção sobre os casos de judaísmo. 

O aumento do número de processos inquisitoriais em matéria de foro misto acentuou-se 

a  partir  de  1619,  em  grande  parte  devido  a  uma  preocupação  exacerbada  pela 

proliferação  do  pecado  nefando.  Não  obstante,  D.  Miguel  de  Castro  voltaria  a  dar 

comissão ao inquisidor mais antigo para assistir por si aos despachos inquisitoriais. No 

Tribunal  de  Évora,  onde  também se  julgaram réus  naturais  de  Lisboa,  o  arcebispo 

delegou sempre o seu voto em ministros da Inquisição328. Em 1617 e 1620 apenas se 

assistiu  a  pontuais  comissões  delegadas  ao  licenciado  Damião  Viegas,  que  era 

igualmente seu provisor329. 

A 3 de Novembro de 1620, o monarca escreveu ao inquisidor geral, acusando 

recepção de missiva dele, na qual constava o quanto iam lavrando no Reino de Portugal 

os crimes de sodomia e feitiçaria, alertando como esta situação necessitava de vigilância 

e castigo rigoroso, incumbindo D. Fernão Martins Mascarenhas de actuar nesta matéria 

com todo o zelo330, insistindo por várias vezes, em 1624, com a execução de um breve 

onde seria proibido absolver os casos de heresia331.

Embora  a  erradicação  dos  crimes  de  sodomia  e  feitiçaria  sejam  aqui 

apresentados como da incubência do Santo Ofício, estranha-se a ausência de qualquer 

manifestação de D. Miguel de Castro respeitante à questão da feitiçaria. Entre 1616 e 

1625 foram levados aos autos públicos e privados da Inquisição cerca de treze suspeitas 

328 Cf. IANTT - Inquisição de Évora, Livro 6. 
329 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa. Processos 1.092, 5.948, 1.085, 9.599.
330 Cf. idem, carta 116, fl. não renumerado.
331 Cf. idem, carta 161 e 162.
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em práticas supersticiosas como a feitiçaria. Os próprios cadernos do promotor deste 

período atestam o facto  de haver  mais  casos  de  feitiçaria  a  serem conhecidos  pelo 

Tribunal  do Santo  Ofício.  Mas  o  arcebispo  de  Lisboa  não  voltou  a  reclamar  a  sua 

jurisdição sobre estes casos, embora o conflito de 1612 se tenha resolvido em seu favor.

O  processo  contra  Bárbara  Serrão  oferece  um interessante  cenário,  marcado 

pelas tréguas institucionais que se viviam332. Esta já teria sido sentenciada pela Relação 

Eclesiástica de Lisboa a quatro anos de degredo para Castro Marim, por praticar artes 

divinatórias, mas não chegou a cumprir o degredo por se encontrar muito doente. Foi 

avisada pelos criados da casa da condessa, onde trabalhava, que a haviam de acusar, 

provavelmente por insistir nas mesmas práticas. Por essa razão veio apresentar-se ao 

padre  Frei  Manuel  Coelho,  no  momento  em  que  este  realizava  uma  visita 

inquisitorial333. Este deputado do Santo Ofício, ouvindo-a, acabou por mandá-la embora. 

Por fim esta recorreu ao capelão de Dom Estevão que a recomenda a confessar-se na 

Mesa do Santo Ofício,  o que de facto ela fez em audiência de 21 de Fevereiro de 1619. 

Nesta audiência, o inquisidor da Mesa disse-lhe que ela não poderia sair de Lisboa sem 

autorização  do  Santo  Ofício.  Os  mesmos  inquisidores  expuseram  a  situação  ao 

inquisidor geral, pedindo-lhe, por ela dizer que teria medo de ser presa pelo arcebispo 

de Lisboa, que enviasse uma carta para que não fosse presa enquanto estivesse a ser 

julgada no Tribunal inquisitorial334. Isto porque havia dois anos e meio que Barbara teria 

sido presa pelo tribunal eclesiástico por estas culpas335. Efectuaram-se os interrogatórios 

da praxe e, em 23 de Dezembro de 1620, os autos foram vistos em Mesa,  sendo o 

ordinário representado pelo inquisidor mais antigo. Sinal de que a confiança plena do 

arcebispo voltara. Além disso, também do lado da Inquisição, se voltara a acreditar e 

332 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 1.313 (1619).
333 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Processo 1.313, f. 28.
334 Cf. idem, f. 37.
335 Cf. idem, f. 28v.
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cooperar com ele, como o atesta a nota lavrada pelo secretário do Santo Ofício que se 

apensou ao processo: “Certifico Eu Manoel da Silva, secretario do Sancto Officio da 

Inquisição de Lisboa, que os senhores inquisidores mandarão vir a esta mesa huns autos 

contra Barbara Sarrã nestes contheuda que se processarão no juizo eclesiastico desta 

ditta  cidade  e  por  nelles  não  aver  cousa  que  pertencesse  a  esta  mesa  os  mandarão 

remetter outra ves ao ditto juizo e por passar na verdade passei esta per mim feita e 

assinada aos vinte  e tres  dias do mes  de Dezembro de seiscentos e vinte  annos”336. 

Apesar disso a arguida é sentenciada por despacho inquisitorial a dois anos de degredo 

para Castro Marim e a apresentar-se no auto-da-fé, com uma vela acesa na mão, que se 

realizaria na igreja de São Domingos a 10 de Janeiro de 1621, reunindo inquisidores, 

deputados e secretarios, e muitos familiares, sacerdotes e religiosos e gente do povo.

O episódio onde talvez melhor se vislumbre um clima de cooperação entre o 

Santo Ofício e o arcebispo sucedeu no início do ano de 1620. Então, os inquisidores de 

Lisboa receberam uma carta contendo uma denúncia de um caso de solicitação ocorrido 

em Torres Novas, e responderam ao delator nos seguintes termos: “Vossa Merce tem 

cumprido com sua obrigação em nos avizar nesta sua carta do que vio fazer aquelle 

sacerdote antes de dizer missa na noute de Natal; e para que Vossa Merce acabe de 

perder de todo o escrupulo que trasia nesta materia lhe emcarregamos que na primeira 

visitação que se fizer nessa vila (de Torres Novas) por ordem do Senhor Arcebispo, 

Vossa Merce denuncie deste mesmo caso diante do visitador. Nosso Senhor guarda a 

Vossa Merce, em Lisboa a 30 de Janeiro de 620”337.

Poucos  meses  depois,  em  Maio  de  1620,  o  visitador  do  arcediagado  de 

Santarém, Simão da Costa de Amaral, estando em visitação na vila de Torres Novas, 

encontrou uma comissão dos inquisidores relativa ao tal caso de solicitação, e remeteu 

336 Cf. idem, f. 23.
337 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Caderno do Promotor, Livro 205, f. 65.
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ao Santo Ofício as culpas que tirou, bem como as de um outro caso semelhante de que 

tivera notícia em Rio Maior, acrescentando ainda na missiva que em tudo faria o que os 

inquisidores lhe ordenassem338. 

Neste ciclo, houve outras áreas onde se vislumbram traços de cooperação entre a 

Inquisição e o arcebispo. As visitas inquisitoriais, excluindo-se os territórios das Ilhas, 

praticamente tinham terminado na década de oitenta do século XVI. Entre 1618 e 1625 

voltaram a realizar-se. Em paralelo, o número de visitas pastorais na diocese de Lisboa 

aumentou nesse mesmo espaço de tempo. A visita realizada à Sé de Lisboa em 1618, 

evidencia este retorno a um espírito de entendimento entre D. Miguel de Castro e a 

Inquisição339. 

Em 1618, D. Manuel Pereira,  iniciou uma visita  na região de Lisboa que se 

estendeu  pelo  ano  seguinte.  Nela  houve  um número  baixo  número  de  denúncias  e 

confissões340. A partir do livro de confissões verifica-se que se apresentaram perante o 

inquisidor no tempo da graça 97 pessoas que foram confessar os seus próprios erros (64 

sodomitas, 19 judaizantes, 10 por palavras mal soantes, 4 solicitantes). Ainda no mesmo 

livro surge uma certidão de Manuel d’Abreu, notário da visitação, na qual se lavrou que 

não se  registaram denúncias  de “feitiçarias,  e  oraçois  superticiosas,  tirar  almas,  das 

quoais soprestiçois e feitiçarias se usava mui ordinariamente em muitos mosteiros de 

freiras que elle senhor inquisidor tambem visitou a instancia dos prelados e dos proprios 

religiosos, as quais pessoas confitentes elle senhor inquisidor depois de reprehendidas e 

muito  admoestadas  lhes  dava  as  penitencias  saudaves  e  necessarias  e  se  as  ditas 

confissõis se não escreverão neste livro foi porque as ditas culpas não sabião a heresia 

manifestamente”341. Sinal de que o visitador da Inquisição estava ciente dos limites da 

338 Cf. idem, f. 61.
339 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 802, f. 55.
340 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livros 797 e 798.
341 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 809, f. 273. Documento assinado em Alenquer aos 8 de 
Maio de 1619.
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sua jurisdição, e não queria abrir frentes de conflito com o arcebispo,  para mais em 

matéria que tinha sido objecto de pendências no passado. No verso da mesma certidão 

acrescenta: “as quais pessoas assi homens como molheres as quais pessoas se vierão 

acusar como em efeito se acusarão de muitos e varios crimes, a saber, de pecado de 

bestialidade, em vários e diferentes animais, e de pecado da carne, de mai com proprio 

filho, disendo e confessando que por temerem poderem ser castigados pollos sobreditos 

pecados  os  não  tinhão  confessados  nem  declarados  a  seus  confessores  quando  se 

confessavão  pello  decurso  do  anno  pella  obrigação  da  Quaresma  e  o  dito  senhor 

inquisidor animava e consolava aos ditos confitentes e os remetia com carta fechada aos 

confessores religiosos e doutos q’avia nos mosteiros dos ditos lugares os quoais ouvião 

de confissão sacramental as ditas pessoas dando-lhes as pinitencias necessarias e porque 

os  sobreditos  crimes  não  erão  da  jurisdição  do  Santo  Officio  se  não  lansarão  nem 

escreverão neste livro”. 

E por fim, inscrita ainda no período estudado, foi realizada a visita à cidade de 

Santarém, conduzida por Frei António de Sousa342. Foram ouvidas mais de quinhentas 

pessoas,  168 denunciados,  349 pessoas  que  testemunharam e  que  confessaram suas 

culpas, entre outras. A grande parte das denúncias recaíram sobre cristãos-novos por 

suspeitas de judaizar.

Entre os delitos de foro misto destacam-se os que se enquadram na categoria de 

práticas  supersticiosas,  como  ensalmos,  feitiçarias  ou  ter  livros  de  feitiços, 

contabilizando cerca de dezasseis casos. Seguem-se os casos de blasfémias ou palavras 

escandalosas, em grande parte proferidas por cristãos-novos, mas igualmente por alguns 

sacerdotes de missa. Surge apenas um caso de bigamia,  dois de solicitação e um de 

sacrilégio. Mas nada parece ter levantado disputas jurisdicionais.

342 Ver IANTT - Inquisição de Lisboa, Livros 809 e 810. Ver LOURENÇO, Maria Paula Marçal - Uma 
visita da Inquisição de Lisboa:  Santarém, 1624-1625.  1º Congresso Luso-Brasileiro sobre Inquisição, 
Lisboa, 1989, Vol. 2, p- 567-595.
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Mas  não  foi  apenas  no  plano  visitacional  que  a  actuação  inquisitorial  se 

intensificou.  Nos autos  públicos  da  fé  foram sentenciadas  377 pessoas,  oscilando  o 

número de sentenciados por auto entre os 82 e os 115, sendo que 346 eram cristãos-

novos para apenas 26 cristãos-velhos e 5 estrangeiros. O quadro de delitos é bastante 

variado, embora se perpetue a predominância do judaísmo, com 338 casos. Mas houve 

igualmente  casos  de  bigamia  (12),  sodomia  (8),  superstição  (7),  blasfémias  (3)  e  1 

solicitante343.  Por  outro  lado,  nos  autos  privados  confirma-se  a  maturação  na 

perseguição de delitos de foro misto. Foram celebrados 21 desses autos, contabilizando-

se, pelo menos, 342 sentenciados. Dos 104 delitos que se conhecem, 85 eram de foro 

misto: sodomia (30), bigamia (25), blasfémia (20), práticas mágico-supersticiosas (6) e 

solicitação (4)344. 

Do exposto, pode-se concluir que este período foi de bom entendimento entre D. 

Miguel de Castro e o Tribunal da Fé, mesmo tendo em conta que nele se assistiu a uma 

intensificação das práticas repressivas de ambos os tribunais. A atitude beligerante de 

D. Miguel de Castro face à Inquisição parece ter-se cingido ao governo de D. Pedro de 

Castilho. Se da sua parte ainda houvesse motivos de queixa, a idade avançada que já 

ostentava e talvez as primeiras suspeitas que recaíram sobre o seu sobrinho, D. Diogo 

de Castro, também inviabilizavam perpetuar este braço de ferro.

O arcebispo lisboeta morreu a 1 de Julho de 1625, no mesmo ano em que a 

Inquisição tomou de rompante a cidade de Santarém, cidade onde o prelado, por muitas 

vezes pousava, nomeadamente na altura dos conflitos que travara com este Tribunal. Se 

isso foi feito com a intenção de provocar, o que não parece, ele já não pode reagir.

343 Cf. IANTT - Inquisição de Lisboa, Livro 6.
344 Cf. idem.
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          Conclusão

Teólogo,  sacerdote,  inquisidor e deputado do tribunal  inquisitorial  de Lisboa, 

deputado do Conselho Geral do Santo Ofício,  bispo de Viseu,  arcebispo de Lisboa, 

presidente da primeira Junta de governadores no período filipino e vice-rei. Nunca é 

demais salientar o percurso destacado de vida D. Miguel de Castro, para relembrar que 

este estudo não é apenas uma abordagem às relações entre a prelazía e a Inquisição, mas 

sim a relação de uma figura única e complexa, de carácter construído pela sua carreira e 

pelas suas teias familiares e clientelares, com uma instituição que também conheceu 

diferentes tempos. Cada encontro entre estes nunca foi vivido da mesma forma, e como 

tal pode-se concluir que a relação entre o arcebispo D. Miguel de Castro e a Inquisição 

não  foi sempre a mesma. 

Entre 1586 e 1599, no que deve ser entendido como o ciclo inicial da relação 

entre o Tribunal da Fé e o prelado, o arcebispo confiou plenamente nos inquisidores, 

algo que pode ser deduzido pelas comissões que neles delegou para o representarem nos 

despachos inquisitoriais, e pela visita inquisitorial à Sé de Lisboa no ano de 1587. Mas 

este  foi  também  um  período  onde  não  se  verificaram  alterações  significativas  na 

composição do foro inquisitorial.  Mais, o Cardeal Arquiduque D. Alberto,  enquanto 

inquisidor  geral  e  vice-rei,  promoveu  um espírito  de  cooperação  entre  a  Igreja  e  a 

Inquisição. Independentemente da opinião que D. Miguel de Castro poderia ter acerca 

do equilíbrio  entre  a  justiça  ordinária  e  a  inquisitorial,  e  admitindo que podesse ter 

discordâncias, qualquer tentativa de manifestação disso mesmo da sua parte devia ser 

ocultada, por questões de subserviência que a família de Castro devia à família Real.

O afastamento de D. Alberto da política portuguesa em 1593 e a sua substituição 

no  cargo  de  inquisidor  geral  pelo  bispo  de  Elvas,  D.  António  Matos  de  Noronha, 
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proporcionava uma maior liberdade de movimentos de D. Miguel de Castro relação ao 

Santo Ofício. Contudo, esta fase coincidiu com a sua nomeação como presidente da 

Junta  dos  governadores,  e  apesar  de  não  existirem  dados  suficientes  para  o 

conhecimento do seu trabalho dentro da diocese, sabe-se que houve um distanciamento 

deste face ao seu múnus episcopal. O seu novo estatuto também lhe propiciava um lugar 

de destaque nas cerimónias  públicas  do Santo Ofício,  o que o abrigava  da situação 

subalterna que os prelados, como D. Teotónio de Bragança, tinham nesses actos. D. 

Miguel de Castro apresenta-se assim nos autos de 1594 e 1597, não como arcebispo, 

mas como governador do Reino.

O único conflito registado neste período ocorreu em 1595 quando o arcebispo 

publicou um breve papal à revelia  do pedido do monarca e dos inquisidores,  o que 

poderia  ser  uma  reinvidicação  de  uma  jurisdição  em  matéria  de  confissão,  ou  um 

confronto declarado com Conselho Geral do Santo Ofício. Embora o bispo de Elvas 

tenha ocupado o lugar de inquisidor geral por comissão do cardeal Alberto entre 1593 e 

1596,  sendo  nomeado  defnitivamente  no  cargo  em  1596,  este  nunca  deixou  de 

acompanhar os assuntos da sua diocese, o que poderá ter deixado a Inquisição mais 

vulnerável a estes ataques. Tanto mais que o bispo de Elvas não tinha a salvaguardá-lo o 

sangue real que ostentavam os dois chefes do Tribunal da Fé que o precederam.

Já o período balizado pelos anos de 1600 e 1604 foi um tempo forte do apoio e 

reconhecimento da prelazía portuguesa ao Santo Ofício. D. Miguel de Castro integrou o 

movimento  do  episcopado  que  caminhou,  em 1602,  em direcção  à  corte  régia  para 

demover  o  monarca  de publicar  um novo perdão geral  que favorecesse os cristãos-

novos e, objectivamente, derrotava os interesses e estratégias inquisitoriais.

Malogrados esforços. O breve papal acabou por ser publicado em Portugal, em 

1605 com o apoio de D. Pedro de Castilho, bispo que via, à custa desse golpe, uma 
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ascensão  social  supreendente,  passando  de  prelado  de  uma  pequena  diocese  para 

inquisidor geral e vice rei. Justo prémio para quem tanto servira a Coroa, já desde à 

altura em que como bispo de Angra tomara posições favoráveis  a D. Filipe II  e de 

afastamento face ao Prior do Crato. De raízes humildes e carrasco das vontades que 

uniram  D.  Miguel  de  Castro  e  os  arcebispos  e  bispos  do  Reino  para  impedir  a 

promulgação do perdão geral, esta figura não podia deixar de suscitar alguma inveja e 

hostilidade, como parecia transparecer da relação deste com os membros do Conselho 

Geral,  entre  eles  Bartolomeu  da  Fonseca,  inquisidor  que  por  várias  vezes  recebera 

comissão de D. Miguel de Castro para assistir por si aos despachos inquisitoriais  da 

centúria anterior, para além de ter sido seu companheiro na viagem que os arcebispos 

fizeram em 1602. Desponta, ao que tudo parece, a composição de um grupo opositor ao 

governo de D. Pedro de Castilho, no interior da própria instituição que ele comandava.

A reforma imposta  por Castilho,  embora entroncada em tentativas  anteriores, 

procurou restabelecer e ampliar a jurisdição e autonomia do Tribunal, projecto em que 

D. Miguel de Castro em nada cooperou. A posição social já adquirida por D. Miguel de 

Castro também não permitia submissões.

A  ruptura  entre  o  arcebispo  e  o  inquisidor  geral  deu-se  logo  em 1605  por 

questões presas à jurisdição sobre o delito de bigamia. E não seria para menos. Nos 

primeiros  autos-da-fé  públicos,  decorridos  em 1605 e  1606,  a  bigamia  representava 

metade dos casos apresentados,  para além de se verificar  um aumento de denúncias 

deste delito nos cadernos do promotor. A esta ofensiva, o arcebispo respondeu com a 

mobilização do clero secular do seu arcebispado na identificação de possíveis bígamos. 

Então, arcebispo e Inquisição chegaram a disputar denunciados e a invocar a autoridade 

de canonistas e teológos para defender as jurisdições e práticas de cada um. O caso da 

bigamia abriu caminho para outros conflitos, como a jurisdição sobre os praticantes de 
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ensalmos em 1612, ou até mesmo, por via do seu sobrinho D. Diogo de Castro, então 

presidente da Casa da Suplicação, sobre os procedimentos adoptados no tratamento dos 

processos de sodomia. Outros casos apontam para uma contenda de cunho mais pessoal, 

como  o  que  envolveu  o  padre  Miguel  de  Lacerda.  Segundo  Ana  Isabel  Codes,  o 

processo inquisitorial deste prior de Torres Vedras, indiciado pelas culpas de escrever 

um texto onde apresentava as razões pelas quais deveria ser concedido o perdão geral 

aos cristãos novos, foi políticamente instrumentalizado por D. Pedro de Castilho para 

reforçar o seu poder. D. Miguel de Castro certamente entendeu esta estratégia como 

uma forma de D. Pedro de Castilho passar para o lado daqueles que se opunham à 

publicação  do  perdão  geral.  Mas  a  ascensão  social  de  Castilho  nunca  poderia  ser 

dissassociada desse episódio nefasto para a sociedade portuguesa, e como tal D. Miguel 

de Castro intercedeu junto ao Papa por Miguel de Lacerda, abrindo caminho para um 

conflito de cariz eminentemente pessoal com o inquisidor geral.

Este clima foi refreado com a doença de D. Pedro de Castilho e a nomeação de 

D.  Miguel  de  Castro  para  vice-rei  em  1615.  Iniciou-se,  então,  um  novo  ciclo  na 

Inquisição sob o governo do bispo do Algarve, D. Fernão Martins de Mascarenhas, e 

embora  as  incursões  inquisitoriais  pelo  domínio  dos  delitos  de  foro  misto  se 

perpetuassem, agora já não se verificaram nenhuns conflitos com D. Miguel de Castro. 

A confiança e o espírito de cooperação parecem ter-se instalado novamente, voltando o 

arcebispo a delegar comissões aos inquisidores e a abrir a porta da Sé para uma visita 

inquisitorial.  Bígamos,  feiticeiros e sodomitas continuariam a marcar  a presença nos 

registos inquisitoriais. A força que este arcebispo mostrara anteriormente ia perecendo 

com o  avançar  da  sua  idade,  tal  como  se  verificavam,  paralelamente,  os  primeiros 

indícios do declínio da sua família, nomeadamente com as suspeitas que recaíam sobre 
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o 2º Conde de Basto, após ter demonstrado descontentamento com a política do Duque 

de Lerma.

D.  Miguel  de  Castro  vivenciou  um  período  de  charneira  da  história  da 

Inquisição.  Numa fase de reorganização e definição de novos contornos da máquina 

inquisitorial,  seria inevitável a emergência de conflitos de carácter jurisdicional e até 

mesmo de representação social com outros agentes do campo religioso. A ideia de uma 

Igreja rejuvenescida e militante, delineada pelos decretos tridentinos, elevava os seus 

membros a um novo estatuto, algo que foi ainda reforçado pela chamada “clericalização 

dos  governos”.  D.  Miguel  de  Castro  comunga  desta  posição  e  ainda  viu  esta  a  ser 

apoiada  com  a  promoção  da  sua  família  em  cargos  de  relevo  do  quadro  político 

português. A resistência deste arcebispo às mudanças operadas na Inquisição em anos 

decisivos da sua história, não deve, todavia, ser vista como resultante de uma fractura 

ideológica ou de qualquer desconfiança em relação ao papel decisivo na preservação da 

integridade religiosa do Reino e na perseguição aos cristãos-novos que, também ele, 

considerava  ser  o  do  Tribunal  da  Fé.  No  fundo,  a  beligerância  que  manteve  num 

determinado período da sua vida com o Santo Ofício, foi determinada pela defesa do 

seu estatuto social e episcopal - num contexto de reforço geral da imagem do bispo na 

Igreja pós-tridentina e, simultanemente, de projecção político-social alcançada por si e 

pela  sua família.  A isto  aliou-se uma controvérsia  de cunho pessoal,  num misto  de 

rivalidade, inveja e despeito, com quem temporariamente teve as mais altas funções à 

frente do Tribunal da Fé e do reino de Portugal: o inquisidor-geral e por duas vezes 

vice-rei D. Pedro de Castilho.
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